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RESUMO 

 

O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, a Formação Continuada e o atual 

contexto do Ensino Médio, através da análise dos índices de reprovação e evasão, nortearam a 

discussão desta pesquisa. O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, no qual atuei 

como Orientadora de Estudo, motivou a pesquisa, visto que a Formação Continuada 

proporcionada, pelo Pacto, no chão da escola, promoveu espaços de reflexões. Nessa 

perspectiva, a pesquisa objetivou analisar os limites e potencialidades que impediram ou 

possibilitaram a ação coletiva entre os participantes para a consolidação de espaços de 

Formação Continuada na escola, de acordo com a proposta do Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio. Logo, a investigação foi desenvolvida em uma escola pública 

estadual, no município de Chapecó, e os sujeitos foram os professores do Ensino Médio que 

participaram do Pacto. A pesquisa delineou-se a partir dos fundamentos da pesquisa-ação, com 

uma abordagem qualitativa. Durante a fase exploratória da pesquisa-ação, concluí, a partir dos 

questionários abertos realizados com os professores, que as formações propostas pelo Pacto 

haviam se apagado juntamente com o programa; porém, os professores descreveram a não 

continuidade como aspecto negativo. Mediante esse diagnóstico, identifiquei o problema e 

construí uma proposta de intervenção para ser discutida com esse coletivo, com o intuito de 

constituir espaços de formação na escola, na perspectiva da reflexão da prática a partir do aporte 

teórico de Paulo Freire. A intervenção aconteceu em cinco momentos, e utilizei os círculos de 

cultura como metodologia dos encontros. A disposição em círculo permite a construção das 

relações horizontalizadas e dialógicas, e todos os participantes atuam como sujeitos. No 

decorrer dos círculos de cultura, o diário de campo, a observação participante e os 

questionamentos descritivos desenvolvidos pelos professores orientaram a análise de dados da 

intervenção, a partir da análise de conteúdo. Os espaços de intervenção possibilitaram 

momentos de reflexão da prática, um novo olhar aos sujeitos do Ensino Médio, o despertar a 

novas leituras e o fortalecimento do grupo. Diante dos limites, destaco a excessiva jornada de 

trabalho do professor, a falta de tempo para pesquisar e planejar as aulas, e trabalhar em várias 

escolas com uma pequena carga horária. Ressalto que, nesse percurso, concluí que as formações 

continuadas são primordiais, visto que, além de fortalecerem o coletivo, promovem a reflexão 

da práxis pedagógica, a busca por aportes teóricos para fundamentar a prática, e o professor 

começa a enxergar-se como protagonista. Acredito que o objetivo geral foi atingido. A 

intervenção contribuiu para a constituição de espaço de formação; entretanto, o caminho para 

garantir a continuidade das ações é árduo e exige muita persistência da equipe pedagógica.  

 
Palavras-chave: Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio. Ensino Médio. 

Formação Continuada de Professores.  

 
 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The National Pact for Strengthening Secondary Education, Continuing Education and the 

current context of Secondary Education, through the analysis of failure and evasion rates, 

guided the discussion of this research. The National Pact for Strengthening Secondary 

Education, in which I acted as Study Advisor, motivated the research, since the Continuing 

Education provided by the Pact on school grounds promoted spaces for reflection. In this 

perspective, the research aimed at analyzing the limits and potentialities that prevented or 

enabled a collective action among the participants to consolidate Continuing Education spaces 

in the school, according to the proposal of the National Pact for Strengthening Secondary 

Education. Therefore, the research was developed in a public school belonging to the state of 

Santa Catarina, Brazil, in the town of Chapecó, and the subjects were the Secondary Education 

teachers who participated in the Pact. The research was delineated based on principles of action 

research, with a qualitative approach. During the action research’s exploratory phase, I 

concluded, from the open questionnaires carried out with the teachers, that the Continuing 

Education proposed by the Pact had been erased together with the program; however, teachers 

described non-continuity as a negative aspect. By means of this diagnosis, I identified the 

problem and constructed a proposal of intervention to be discussed with this group, to constitute 

spaces of continuing education in the school from the perspective of reflecting on the practice 

from the theoretical contributions of Paulo Freire. The intervention happened in five moments, 

and I used circles of culture as a methodology for the meetings. The arrangement in a circle 

allows the construction of horizontalized and dialogical relations, and all participants act as 

subjects. During the culture circles, the field diary, participant observation, and the descriptive 

questions answered by the teachers guided the analysis of intervention data, based on content 

analysis. The intervention spaces allowed for moments of reflection on the practice, a new look 

at the subjects of Secondary Education, the awakening to new readings and the strengthening 

of the group. Looking at the limits, I stress teachers’ excessive workload, lack of time to 

research and plan the classes, and work in several schools with a small workload. In this process, 

I concluded that continuing education is paramount, since, in addition to strengthening the 

group, it promotes reflection on pedagogical praxis, search for theoretical contributions to 

substantiate the teaching practice, and teachers begin to see themselves as protagonists. I 

believe the overall goal has been achieved. The intervention contributed to the formation of a 

training space; nonetheless, the path to ensure the continuity of actions is arduous and requires 

a lot of persistence from the pedagogical team. 

 

Keywords: National Pact for Strengthening Secondary Education. Secondary Education. 

Continuing Education for Teachers. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Ensino Médio, nos últimos anos, tem ocupado lugar de destaque nas discussões da 

educação, tanto nos debates das políticas educacionais quanto nas pesquisas acadêmicas, 

evidenciando que a forma como está organizado não atende às demandas de sujeitos 

emergentes, oriundos dos mais diversos contextos sociais, filhos de trabalhadores ou mesmo, 

na maioria das vezes, já jovens trabalhadores.  

Diante disso, não podemos esquecer, segundo Carrano e Dayrell (2013), que grande 

parte dos alunos que frequenta o Ensino Médio em nossas escolas públicas encontra-se em 

situação de pobreza, e trabalhar é uma forma de garantir o sustento da família. Para esses, ou 

para boa parte dos jovens pertencentes ao Ensino Médio Público, escola e trabalho constituem 

seu cotidiano.  

Etapa final da educação básica, o Ensino Médio tornou-se obrigatório apenas em 2009, 

instituído pela Emenda Constitucional n.º 59, de 11 de novembro de 2009. Com a 

obrigatoriedade, programas de apoio ao estudante e à escola, existentes apenas para o Ensino 

Fundamental, expandiram-se também para o Ensino Médio. Dentre eles, destaco o Programa 

Nacional do Livro Didático, o Programa Nacional da Alimentação Escolar, o Programa 

Nacional de Transporte, o Programa Dinheiro Direto na Escola, entre outros.   

  Apesar da obrigatoriedade, da expansão dos programas e dos recursos financeiros, o 

contexto atual é bastante preocupante quando se objetiva a universalização e o aumento da taxa 

líquida de matrículas (meta 3 do Plano Nacional da Educação – PNE). Estudos apontam que 

pouco mais de 50% dos jovens tem acesso ao Ensino Médio na faixa etária adequada. Dos 

alunos que alcançam essa etapa, 30% frequentam a escola no turno noturno, em condições 

físicas e pedagógicas precárias (IBGE, 2010). 

 Nos anos 1990, houve um aumento expressivo no número de matrículas no Ensino 

Médio; entretanto, Moraes et al. (2013) alertam que, nas escolas públicas estaduais, o aumento 

do número de matrículas corresponde ao aumento das taxas de reprovação. A cada quatro 

alunos, um não tem sucesso na aprovação para a série seguinte. 

 O alto índice de jovens fora da escola ou que a abandonam induz a pensar, de acordo 

com Krawczyk (2013), em uma crise de legitimidade da escola, resultante não apenas de crises 

econômicas ou do declínio da utilidade social dos diplomas, mas também da falta de outras 

motivações para os alunos continuarem seus estudos no Ensino Médio.  

 Nesse cenário neoliberal, Fernandes Neto (2009, p. 20) destaca que “o sistema 

educacional brasileiro não tem conseguido ensinar de maneira sólida e com competência os 
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alunos que por ele passam”. Segundo o autor, a educação brasileira tem contribuído para a 

reprodução da sociedade de classes com desigualdades sociais enormes, a qual exclui dos 

bancos escolares a classe trabalhadora e os pobres.  

 Diante do exposto, nos últimos anos foram criadas políticas e programas a fim de 

melhorar os índices educacionais, principalmente do Ensino Médio. Dentre os programas, 

ressalto o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio.   

 A Formação Continuada de Professores foi uma das grandes ações propostas pelo Pacto, 

objetivando a reflexão da práxis pedagógica, através do conhecimento das Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Ensino Médio, e provendo a formação integral dos educandos 

(LIMA et al., 2014).  

O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio foi desenvolvido nas unidades 

escolares que possuíam o Ensino Médio. A Formação de Professores, no estado de Santa 

Catarina, iniciou no ano de 2014 e encerrou em 2015, totalizando 200 horas de estudo. Essa 

formação foi negociada com as horas-atividades1, para não sobrecarregar a jornada de trabalho 

do professor. A carga horária da Formação foi dividida em 100 horas presenciais e 100 horas à 

distância.  

 Dentre os objetivos da Formação de Professores, destaco a formação nas horas-

atividades, o plano de trabalho docente participativo, o plano de trabalho pedagógico, a reescrita 

do Projeto Político-Pedagógico e o redesenho curricular à luz das Diretrizes Curriculares para 

o Ensino Médio. 

 Acredito que o Pacto foi um programa que induziu a Formação Continuada de 

Professores nos espaços escolares, visto que sua maior ação foi a formação nas escolas em nível 

nacional. Dois anos se passaram desde o início da Formação, e algumas análises são necessárias 

para identificar os limites e potencialidades da Formação Continuada de Professores.  

 Diante disso, esta pesquisa envolveu a seguinte problemática: quais foram os limites e 

potencialidades que dificultaram ou possibilitaram a ação coletiva entre os participantes para a 

consolidação de espaços de Formação Continuada na escola? Logo, o objetivo principal da 

investigação foi analisar os limites e potencialidades que dificultaram ou possibilitaram a ação 

coletiva entre os participantes para a consolidação de espaços de Formação Continuada na 

escola, de acordo com a proposta do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio. 

                                                           
1 No Estado de Santa Catarina, de acordo com a Lei complementar n.º 668, de 28 de dezembro de 2015, um 

professor de jornada de trabalho de 40 horas deve desenvolver 32 horas-aula com alunos e 8 de atividades. Para 

professores de 20 horas, são 16 horas-aula com alunos e 4 de atividades. Entretanto, das horas-atividades, é 

obrigatório desenvolver na escola apenas 50% da jornada total. 
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 A pesquisa envolveu professores do Ensino Médio, etapa da educação básica que tem 

apresentado maiores fragilidades quanto à universalização de acesso e, principalmente, à 

permanência. Assim, desenvolver espaços para a formação continuada nas unidades escolares, 

fortalecer o coletivo, possibilitar aos professores o repensar das práticas pedagógicas que 

contribuam para uma escola pública que realmente atenda com qualidade a todos os sujeitos do 

Ensino Médio, além de promover, a partir do fortalecimento do coletivo, movimentos de 

resistência, são primordiais neste atual contexto político. 

 O Pacto trabalhou sob uma concepção de educação voltada para a formação humana 

integral, promovendo a superação do dualismo presente na organização do Ensino Médio, 

enfatizando que a formação humana e integral é um direito do trabalhador brasileiro e uma 

conquista histórica, “uma construção tardia na qual não devemos aceitar qualquer retrocesso” 

(MORAES et al., 2013, p. 25). 

 A educação, quando está voltada para uma concepção de formação integral, deixa de 

ser centrada na dominação sobre os indivíduos e passa a ser pautada na emancipação desses 

indivíduos, tomando como objetivo uma formação voltada para a reflexão e a crítica. Essa 

educação, somente ela, é capaz de contribuir para a formação de indivíduos autônomos 

intelectual e moralmente, podendo compreender o contexto histórico-cultural da sociedade na 

qual está imersa (MORAES et al., 2013). 

 Portanto, uma educação voltada para a formação humana e integral, de acordo com 

Ciavatta (2012, p. 85), “é garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador o direito a 

uma formação completa para a leitura de mundo e para a atuação como cidadão pertencente a 

um país, integrado dignamente à sua sociedade política”. 

 Assim sendo, a Formação Continuada deve estar focada na reflexão da ação. Como 

afirma Paulo Freire, em Pedagogia da Autonomia, “ensinar exige reflexão crítica sobre a 

prática”, enfatizando que, na “formação permanente dos professores, o momento fundamental 

é o da reflexão crítica sobre a prática” (FREIRE, 2014, p. 40). Da mesma forma, Gadotti (2013, 

p. 43) afirma que “os sistemas de ensino investem na formação individualista e competitiva do 

professor, quando o mais importante é a formação para um projeto comum de trabalho, a 

formação política do professor”. 

 Ainda segundo Freire (2014), somente pensando a prática de hoje com criticidade é que 

poderemos melhorar a próxima prática. Partindo dessa concepção, o percurso metodológico da 

pesquisa se deu através de uma abordagem qualitativa delineada pela pesquisa-ação, e utilizei, 

para fundamentá-la, Thiollent (2011), Franco (2005, 2012) e Molina (2012). 
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 A pesquisa-ação, de acordo com Thiollent (2011, p. 22), permite que os pesquisadores 

desempenhem um papel ativo na própria realidade dos fatos observados. Possibilita, ainda, 

momentos de partilha – nos quais medos, angústias e dificuldades comuns a todos são 

socializados –, assim como o processo de reflexão das práticas pedagógicas visando à 

transformação. Quando o docente passa a refletir sobre sua prática, abandona a aplicação e a 

reprodução, constitui-se como um profissional que transforma o espaço escolar em pesquisa, e 

as relações coletivas, a autonomia e a valorização profissional se fortalecem.  

 Após esta seção introdutória, esta dissertação está dividida em três capítulos. No 

primeiro capítulo, intitulado “Apresentação da pesquisa e percurso metodológico”, descrevi a 

escolha pelo objeto de estudo, a partir da minha trajetória acadêmica e profissional, bem como 

o local e os sujeitos da pesquisa. Optei por apresentar o percurso metodológico logo no primeiro 

capítulo, para uma melhor compreensão do leitor. 

 No segundo capítulo, “Entre tensões e contradições: política públicas, Ensino Médio e 

Formação Continuada de Professores”, contextualizei essas categorias de análise. Optei 

também por caracterizar brevemente o papel do Estado e como se constituiu o Federalismo no 

Brasil, objetivando esclarecer as limitações dos entes federados na execução das políticas 

públicas. Da mesma forma, caracterizei o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino 

Médio, já que este suleou2 toda a minha pesquisa, e descrevi, a partir da minha atuação como 

Orientadora de Estudo do Pacto, como ele se delineou na escola em que foi realizada a pesquisa. 

 Ainda nesse capítulo, a partir dos dados do Censo Escolar (2010-2014), analisei e 

comparei as taxas de rendimento do Ensino Médio do Brasil, do estado de Santa Catarina e da 

Escola locus da pesquisa. E, com base nessa análise, abordei a importância das formações 

continuadas no espaço escolar. 

 Destaco que no decorrer da pesquisa, ocorreu o impeachment da presidenta Dilma 

Rouseff e uma das pautas do novo governo foi o Ensino Médio. Com base nas notas do IDEB, 

as quais foram divulgadas nas mais diversas mídias sendo o fracasso, a tragédia do Ensino 

Médio, o atual governo propôs uma solução imediata como forma de resolver tais dificuldades. 

Logo, a solução vem através da Medida Provisória 746, caracterizada por uma política 

verticalizada, autoritária, que impossibilitou o diálogo e sua elaboração. Assim, realizei uma 

                                                           
2 “Sulear é um verbete revelador das peculiaridades do pensamento freireano. Com o emprego do termo sulear, 

Paulo Freire chama a atenção para o caráter ideológico do termo nortear. Sulear expressa a intenção de dar 

visibilidade à ótica do sul como uma forma de contrariar a lógica eurocêntrica dominante a partir da qual o norte 

é apresentado como referência universal. Sulear pensamentos e práticas é uma perspectiva que se anuncia no 

pensamento freireano para fortalecer a construção de práticas educativas emancipatórias” (FREITAS, 2013, p. 

205-206). 
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breve contextualização dos principais impactos, após aprovação da Medida Provisória 746, de 

2016.  

A Reforma do Ensino Médio, se estabeleceu em uma perspectiva diferente daquela do 

Pacto, retrocedendo e excluindo, mais uma vez, os jovens trabalhadores (maioria que frequenta 

o Ensino Médio noturno) e os filhos dos trabalhadores dessa etapa da educação básica; acabou 

com os sonhos de uma formação humana e integral, visto que, hierarquiza algumas disciplinas, 

como o português e a matemática. Ao que se visualiza esse novo Ensino Médio é marcado 

fortemente pelo dualismo, ou seja, fragmenta a oferta de oportunidades iguais para todos os 

jovens. 

 Nesse capítulo, busquei aporte teórico de Cury (2015), Frigotto e Ciavatta (2011) e 

Krawczyk (2013, 2015) para discutir políticas públicas. Com o auxílio de Mascavo (2013), 

Höfling (2001), Azevedo (2004) e a Constituição Federal (1988), contextualizei o papel do 

Estado, o Federalismo no Brasil e a Formação de Professores. Dentre os autores que utilizei, 

destaco Gadotti (2003, 2013) e Freire (2014, 2015). 

 No terceiro capítulo, intitulado “Formação Continuada de Professores: limites e 

potencialidades a partir da análise dos dados da intervenção”, apresento em detalhes a fase 

exploratória da pesquisa-ação, que suleou o problema de pesquisa e a construção da 

intervenção. Optei por separar este capítulo do percurso metodológico para elucidar como foi 

se delineando a pesquisa, visto que a fase exploratória está imbricada na proposta de 

intervenção e na própria intervenção. Discorri, também, com base na intervenção, sobre os 

principais limites e potencialidades da Formação Continuada na perspectiva do Pacto (reflexão 

da prática promovendo uma educação humana e integral dos sujeitos do Ensino Médio). Da 

mesma forma, realizei a análise de conteúdo e descrevi encontro por encontro, com aporte 

teórico para análise de Moraes (1999, 2003) e Minayo (2013). 

 E, para fechar esse ciclo, são feitas as considerações finais. Descrevo os principais 

desafios e as diversas contradições; entretanto, indiquei as potencialidades que contribuem para 

um novo caminhar na direção de uma escola mais libertadora. Enquanto escola, possuímos uma 

longa e árdua caminhada na conquista de uma formação docente e dos sujeitos do Ensino Médio 

para a emancipação e a transformação social. Principalmente agora, nesse atual contexto, com 

tantos direitos sendo retirados, precisamos ter esperança, do verbo esperançar, como apontou e 

aponta nosso mestre Paulo Freire. 

   

 



2 APRESENTAÇÃO DA PESQUISA E PERCURSO METODOLÓGICO 

 

 Neste capítulo, apresento os motivos que orientaram a escolha do objeto de estudo e da 

unidade escolar. Os motivos são descritos com base na minha trajetória acadêmica e 

profissional. Da mesma forma, apresento os objetivos, o problema de pesquisa, os sujeitos, o 

local e o percurso metodológico da pesquisa.  

 Os sujeitos da pesquisa da fase exploratória foram os professores e a equipe gestora que 

participaram da formação proporcionada pelo Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino 

Médio; entretanto, da intervenção, participaram todos os docentes que atuavam com o Ensino 

Médio. O local da pesquisa foi a unidade escolar na qual atuei como Orientadora de Estudo do 

Pacto e na qual atualmente sou Assistente Técnica Pedagógica e Professora de Ciências.  

 A escolha pela pesquisa-ação se deu por acreditar que a transformação só é possível 

quando pesquisador e sujeitos pesquisados trabalham juntos, a partir de um problema em 

comum, através da dialogicidade e de relações horizontalizadas.  

 Para fundamentar o percurso metodológico, utilizo, como aporte teórico, Thiollent 

(2011), Franco (2005, 2012) e Molina (2012). 

 

2.1 A PESQUISA: JUSTIFICATIVA, OBJETIVOS, PROBLEMA 

 

A fim de justificar a escolha deste tema, bem como a escolha por este programa de 

mestrado, é fundamental relatar um pouco de minha trajetória profissional e pessoal. 

 A Educação sempre esteve presente em minha vida. Sou filha de pais professores, 

apaixonados pela profissão, que dialogavam a respeito dos desafios e angústias da profissão, 

assim como suas realizações; estas últimas continuamente em evidência nos seus relatos. 

 Em 1999, comecei a cursar Ciências Biológicas, em uma universidade particular, uma 

vez que universidades públicas não faziam parte do contexto de minha região. Muitas foram as 

restrições impostas à família para garantir minha graduação.    

 Minha experiência em sala de aula começou muito cedo. Aos 17 anos, já estava atuando 

como professora substituta3 na falta de algum professor. Também substituía meu pai, que 

                                                           
3 Professor substituto é aquela pessoa, habilitada ou não, com ou sem experiência, que assume as aulas de um 

professor titular quando este, por algum motivo, não pode comparecer. O professor titular deixa a aula “preparada”. 

Esse substituto não tem vínculo algum com a escola e/ou Estado. Por lei, isso é ilegal; entretanto, no Estado, é 

uma prática que já se naturalizou. Nas escolas, normalmente existe um caderno com telefones de pessoas que 

desempenham essa função. Considerando-se que o aluno permaneceria no pátio, já que não há profissional para 

atender essa demanda, opta-se por ele ficar em sala com um substituto. O valor pago a essa pessoa é fixado pela 

escola.  
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possuía licenciatura curta e, para progredir no plano de carreira, retomou os estudos de 

graduação de forma intensiva, com aulas concentradas para poder aliar trabalho e estudo. 

Assim, em suas saídas, eu assumia suas turmas, para diminuir os custos com professores 

substitutos, visto que ele fazia a complementação da licenciatura curta para licenciatura plena 

em uma instituição privada, fora do estado; então, além dos gastos com mensalidade, havia com 

transporte e estadia.  

 No ano de 2001, 5º período de minha graduação, assumi minhas primeiras turmas como 

professora titular, as famosas 5ª séries. Essas turmas normalmente eram as que sobravam para 

os professores contratados em caráter temporário (ACTs), pois os efetivos preferiam não 

trabalhar com elas, uma vez que, em geral, eram mais agitadas, por ser um período de transição 

entre anos iniciais e finais do Ensino Fundamental. Confesso que muitos foram os desafios; 

dentre eles, destaco: a inexperiência, a imaturidade, as preocupações e a responsabilidade com 

a aprendizagem do aluno. Pensei muitas vezes em sair da educação, fato que ocorreu; porém, 

nesse outro espaço, percebi que eu pertencia à educação e retornei.  

Concluí a graduação em 2003 e, logo em seguida, iniciei uma especialização em 

Educação Ambiental, concluída em 2004, também em instituição privada. Nessa época, 

frequentar um programa de mestrado não passava de um sonho. Em Santa Catarina, o salário 

atribuído aos professores exigia e exige uma dupla jornada de trabalho semanal. Aliado a isso, 

a ausência de universidades públicas na região inviabilizou meu aprimoramento intelectual e 

acadêmico ao término da especialização. 

 Em 2005, prestei concurso público estadual para o cargo de Assistente Técnico 

Pedagógico (ATP). Assumi a função em 2006, na mesma escola em que atuava como professora 

admitida em caráter temporário (ACT). Nessa função de Coordenadora Pedagógica, passei a 

ter um olhar em relação ao aluno e ao processo de aprendizagem muito diferente daquele que 

possuía quando desenvolvia a função de professora.  

Atuar como ATP possibilitou conhecer melhor cada um daqueles sujeitos pertencentes 

à unidade escolar, entender que, muitas vezes, quando o aluno deixava de fazer alguma 

atividade ou tinha dificuldades na aprendizagem, não significava que esse aluno não queria. Por 

trás desse não querer, existiam diversos fatores envolvidos, um contexto social cheio de 

contradições, uma família carente de orientação e uma criança necessitando um olhar 

diferenciado.  

Freire (2014, p. 60) afirma, em Pedagogia da Autonomia, que “ensinar exige bom-

senso”, e esse meu bom-senso “me deixa suspeitoso, no mínimo, de que não é possível à escola, 
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se, na verdade, engajada na formação de educandos e educadores, alhear-se às condições 

sociais, culturais e econômicas de seus alunos, de suas famílias, de seus vizinhos”. 

  Dessa forma, essa experiência desencadeou uma nova paixão pela educação, pela 

escola de educação básica, e passei a tratar aqueles sujeitos que ali estavam com muito mais 

carinho, acreditando que eu tinha a responsabilidade de contribuir para a transformação de sua 

realidade social. Entretanto, confesso que minhas angústias se acentuaram, pois, a partir de 

minhas vivências diárias e diálogos com alguns professores, senti a necessidade de apontar e 

construir caminhos no coletivo para reduzir a retenção, a evasão e, principalmente, oportunizar 

a aprendizagem a todos. 

Em 2014, fui convidada a atuar como Orientadora de Estudo no Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio, já que a função foi destinada a coordenadores pedagógicos 

que atuavam no Ensino Médio. No primeiro momento, pensei em não aceitar, devido a minha 

carga horária4 semanal, mas, pelo desafio das discussões teóricas propostas pelo material do 

Pacto, aceitei. 

Os momentos de formação me inquietaram. Surgiram novas angústias e temores, pois, 

enquanto coordenadora pedagógica, sentia a obrigação de dar algumas respostas que, naquele 

momento, não tinha.  

Apesar de todas as dificuldades, nossos encontros foram de realizações, dado que 

observei que os professores estavam em movimento, que a escola estava envolvida em 

atividades diferenciadas, que as leituras haviam instigado à reflexão da prática pedagógica, à 

busca por novas metodologias. Dentre as atividades, destaco: seminários, saídas da sala de aula 

(aulas em outros espaços), trocas entre os professores (embora bastante tímidas), planejamento 

coletivo de atividades.  

Essas experiências me incentivaram a ingressar em um programa de mestrado, tendo 

como objeto de estudo a Formação Continuada de Professores do Ensino Médio a partir do 

Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, uma vez que, além da identificação com 

o Ensino Médio, considero a Formação Continuada de Professores essencial para o 

aperfeiçoamento da prática pedagógica. 

Quanto à escolha da escola para desenvolver a pesquisa, esta se deu pela gratidão e dever 

que tenho por esse espaço que me acolheu com muito carinho, no qual pude desenvolver muitos 

dos meus sonhos enquanto professora. Nesse espaço, construí-me profissionalmente. Conheço 

cada um daqueles rostinhos que adentram todos os dias os portões da escola; conheço, da 

                                                           
4 Carga horária semanal de 50 horas. Atuo na mesma unidade escolar como professora de Biologia (10h) e 

Assistente Técnica Pedagógica (40h).  



22 

 

maioria, seu contexto familiar, pelas longas conversas com seus pais ou com o próprio aluno, 

que confiou em socializar seus sonhos e desafios comigo. 

A Formação Continuada de Professores, desencadeada pelo Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio, em Santa Catarina, teve início em julho de 2014, com 10 

meses de formação. Assim, desde o início dos encontros de formação, passaram-se dois anos. 

É necessário, agora, analisar o que de fato se consolidou, identificando os limites e 

potencialidades para sua efetivação.    

 Dessa maneira, esta pesquisa é de grande relevância social e acadêmica. É de relevância 

social, pois possibilitará analisar se a Formação Continuada de Professores desencadeada pelo 

Pacto consolidou-se, a partir da percepção dos docentes. Ressalto, também, a importância de 

pesquisas que envolvam o Ensino Médio, já que é a etapa da educação básica que tem 

apresentado maiores fragilidades quanto à universalização de acesso e à permanência. Logo, 

desenvolver espaços para a formação continuada nas unidades escolares, fortalecendo o 

coletivo e o professor, ampliando suas reflexões, poderá promover mudanças significativas nos 

currículos, nos processos pedagógicos, visando a uma escola pública que realmente atenda com 

qualidade todos os sujeitos do Ensino Médio. É ainda de relevância acadêmica, pois contribuirá 

para as pesquisas que se preocupam com o atual contexto do Ensino Médio e da Formação de 

Professores, apresentando proposições para possíveis avanços nesta etapa da educação básica. 

O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, como já descrito, apresentou 

uma ampla ação de Formação Continuada de professores e coordenadores pedagógicos, com 

duração de 10 meses, induzindo o fortalecimento da Formação Continuada de Professores nos 

espaços escolares. Dessa forma, o foco de estudo envolveu a seguinte problemática: quais foram 

os limites e potencialidades que dificultaram ou possibilitaram a ação coletiva entre os 

participantes para a consolidação de espaços de Formação Continuada na escola? 

A pesquisa teve como objetivo principal analisar os limites e potencialidades que 

dificultaram ou possibilitaram a ação coletiva entre os participantes para a consolidação de 

espaços de Formação Continuada na escola, de acordo com a proposta do Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio. Dentre os objetivos específicos, estavam: 

 Contextualizar as políticas educacionais e as atuais demandas para o Ensino Médio 

em nível de Brasil e de estado (Santa Catarina) que desencadearam o Pacto Nacional 

pelo Fortalecimento do Ensino Médio. 

 Identificar os fatores que dificultaram ou possibilitaram a efetivação da Formação 

Continuada de professores nos espaços escolares, ação proposta pelo Pacto Nacional 

pelo Fortalecimento do Ensino Médio.  
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  Elaborar uma proposta de intervenção a partir do diagnóstico. 

 

2.2 CARACTERIZAÇÃO DO UNIVERSO DA PESQUISA 

 

A pesquisa foi desenvolvida em uma escola pública estadual, que participou do Pacto 

Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio. A escolha pela escola já foi descrita na 

justificativa da pesquisa. 

A escola está localizada no município de Chapecó. Foi criada através da Portaria n.º 

076, de 12 de março de 1981, e inaugurada em 29 de abril de 1982. O estabelecimento começou 

a funcionar no mesmo ano da inauguração, com turmas de 1º e 2º grau, conforme Parecer n.º 

05, de 10 de fevereiro de 1981. O ensino de 2º grau ofertava os seguintes cursos: habilitação 

em agropecuária e habilitação básica em saúde. No ano de 1984, começou a ser ofertado, a nível 

médio, o curso técnico em secretariado. 

No ano de 1982, foi emitida a Portaria E n.º 092/82/SE, de 07 de julho de 1982, que 

autorizou o ensino de 1ª a 4ª série e pré-escolar e, no ano de 1983, foi emitida a Portaria E n.º 

090/83/SE, de 10 de março de 1983, que autorizou o ensino de 5ª a 8ª série. 

 A instituição escolar, atualmente, possui 816 alunos, distribuídos nos turnos diurno e 

noturno, dos quais 232 frequentam o Ensino Médio. 

O Ensino Médio diurno possui quatro turmas no turno matutino e uma turma no 

vespertino, totalizando 139 alunos, enquanto, no turno noturno, há quatro turmas, com um total 

de 93 alunos. Os alunos que frequentam o noturno, em sua maioria, são trabalhadores ou 

frequentam cursos de menor aprendiz no turno diurno.  

A escola possui 67 funcionários, sendo 17 professores efetivos, 32 professores 

admitidos em caráter temporário, 7 segundos professores, 1 Assistente de Educação (efetivo), 

2 Assistentes Técnicos Pedagógicos (efetivos), 1 Orientador Educacional (efetivo), 1 

Administrador Escolar (efetivo), 2 Assessores de Direção (efetivos), 1 Diretor Geral (cedido de 

outra unidade escolar), 2 professores readaptados que atendem a biblioteca (efetivos), 2 

professores-orientadores da sala de Tecnologias (admitidos em caráter temporário), 1 Técnico 

Administrativo (efetivo), 6 Serventes (contratadas pela Associação de Pais e Professores – 

APP).  

Analisando o quadro de funcionários, observo que, dos 67 funcionários, 25 são efetivos, 

33 são admitidos em caráter temporário (ACT), 6 são contratados pela APP e 1 é cedido de 

outra unidade escolar. Destaco que o número de funcionários ACTs é maior que o número de 

funcionários concursados.  
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Quanto aos alunos, a maioria é oriunda do próprio bairro. A grande parte dos pais 

trabalha no comércio e em indústrias locais, e alguns são microempresários.  

A escola segue os princípios filosóficos e pedagógicos contemplados na Proposta 

Curricular de Santa Catarina, que foi resultado da discussão e de estudos sistemáticos realizados 

sob a coordenação da Secretaria de Estado da Educação entre 1988 e 1991, momento em que 

se pretendeu dar ao currículo escolar catarinense certa unidade, com base nas concepções 

educacionais derivadas desse marco histórico.  

A proposta curricular de Santa Catarina tem como eixos fundamentais uma concepção 

de homem e uma concepção de aprendizagem. Nela, o ser humano é entendido como um ser 

social e histórico; isso significa dizer ser resultado de um processo histórico conduzido pelo 

próprio homem. 

De acordo com o Projeto Político-Pedagógico, o objetivo da escola é preparar os alunos 

para o exercício da cidadania, o acesso e a apropriação do conhecimento científico, dos recursos 

tecnológicos, artísticos e desportivos, valorizando a bagagem cultural de cada um, articulando 

as experiências e o estudo para o mundo do trabalho, a produção do conhecimento e a 

valorização da vida. Objetiva, ainda, diminuir os índices de reprovação e evasão, assim como 

garantir os resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e motivar a 

participação dos pais no processo de aprendizagem dos educandos. 

Quanto às dimensões físicas, a escola possui espaços privilegiados. Adentrando os 

portões da escola e seguindo alguns metros, os olhos já se encantam com a beleza de uma 

figueira central; sua sombra abriga diversos bancos e mesas, espaço onde os alunos 

desenvolvem as mais diversas atividades nos dias quentes e os professores, inclusive, realizam 

as conversas pedagógicas nas horas-atividades. Nesse espaço, podemos ouvir o cantar dos 

pássaros no final do dia. Logo abaixo, há uma quadra aberta rodeada de árvores e cercada por 

um bosque, onde podem ser desempenhadas várias atividades, principalmente nas disciplinas 

de ciências, biologia e arte; anexo a este espaço, há um campo de futsal, que está em 

manutenção.  

O prédio possui 14 salas de aula e o setor administrativo (secretaria, sala de professores, 

banheiro para funcionários, sala de direção, pedagógico, orientação e almoxarifado). Nesse 

espaço, todos os ambientes são climatizados. Subindo as escadarias, há um espaço amplo. 

Neste, encontra-se a biblioteca, um almoxarifado, banheiros masculino e feminino e um 

fraldário para atender alunos com necessidades especiais. Nesse mesmo prédio, há um refeitório 

aconchegante com 12 mesas, duas cozinhas, e um auditório com capacidade para 200 pessoas, 

com projetor, sistema de som e climatização. Há ainda um laboratório de informática com 
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dezoito computadores e ambiente climatizado. Na parte externa (coberta), há mesas de pingue-

pongue, que são utilizadas pelos alunos nas aulas de educação física, assim como no recreio. 

Ao lado desta, há uma segunda quadra, descoberta. Logo acima, está o antigo pré-escolar (há 

um estudo para a readequação do espaço, transformando-o em uma brinquedoteca); anexo a ele, 

encontra-se um lindo gramado, com mesas, árvores, sombra e um parque infantil para alunos 

de 1º a 3º ano, utilizado igualmente em atividades monitoradas no recreio.  

A escola conta também com um ginásio para práticas desportivas, principalmente em 

dias chuvosos.  

Quanto à gestão, 2015 foi o primeiro ano em que ocorreram eleições para a escolha de 

diretores; anteriormente, este era um cargo exercido por indicação política. A Portaria n.º 

24/SED, de 2 de julho de 2015, regulamentou o processo de seleção dos Planos de Gestão das 

Unidades Escolares. Assim, o professor interessado em candidatar-se a diretor deveria elaborar 

um Plano de Gestão, a ser avaliado de acordo com o artigo 6º, que estabeleceu que: “o processo 

de escolha do Plano de Gestão Escolar, conforme previsto no art. 5º deste decreto, será realizado 

em 2 (duas) etapas: I – seleção pela banca avaliadora5 das propostas de planos de gestão escolar 

para submetê-los à escolha da comunidade escolar; e II – escolha pela comunidade escolar, 

entre as propostas selecionadas pela banca avaliadora, do Plano de Gestão Escolar”. O gestor 

possuiria autonomia para escolher seus assessores. 

 Alguns critérios foram estabelecidos para a candidatura. Cito dois, do artigo 9º, pela 

relevância:  

 

VII – Comprovar a conclusão ou matrícula em curso de Formação Continuada em 

gestão escolar de no mínimo 200 (duzentas) horas realizado pela SED ou curso em 

pós-graduação latu sensu ofertado por instituição de ensino superior credenciada 

Conselho Estadual de Educação (CEE); ou pelo Ministério da Educação (MEC); VIII 

– Não possuir faltas injustificadas, nos 5 (cinco) anos anteriores; [...] (SANTA 

CATARINA, 2015). 

  

Destaco o item VII, pois o professor interessado deveria apresentar curso de formação 

continuada realizada pela SED; entretanto, o acesso a essa formação não foi estendido a todos 

                                                           
5 Conforme Portaria n.º 24/SED, de 02 de julho de 2015, que regulamenta o processo de seleção dos Planos de 

Gestão das Unidades Escolares da Educação Básica e Profissional da rede estadual de educação, em todos os níveis 

e modalidades de ensino, e o exercício da função de diretor de escola. O artigo 5º estabelece que “a análise do 

plano será realizada por consultor ad hoc, integrante de uma banca avaliadora constituída mediante processo 

seletivo, sob responsabilidade de instituição especializada em consultoria educacional”, de acordo com alguns 

critérios estabelecidos pelo artigo 6º: “I) possuir graduação na área da educação e pós-graduação na área de gestão 

escolar; II) possuir graduação e pós-graduação na área da educação; III) ter comprovada experiência em gestão 

educacional e/ou artigo na área de gestão escolar publicado em revista científica; IV) ter comprovada experiência 

na orientação e revisão de TCC – Trabalho de Conclusão de Curso, monografias, relatórios de estágio e artigos 

científicos em Curso de Licenciatura”. 
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os professores. Quanto ao item VIII, apenas os professores que estavam no cargo de gestão não 

possuíam faltas; os demais, com raras exceções, apresentavam faltas injustificadas referentes a 

greves e paralisações.  

Assim, nessa unidade escolar, foi instituída chapa única, como em tantas outras; além 

disso, muitos gestores se mantiveram e exercem a função há alguns anos. 

 

2.3 CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS DA PESQUISA 

 

A escola possui 52 professores; entretanto, foram envolvidos como sujeitos da pesquisa 

apenas os professores do Ensino Médio, assim como o gestor e os assessores. 

Nessa unidade escolar, iniciaram a Formação Continuada proposta pelo Pacto 18 

professores, sendo 10 efetivos na escola e oito admitidos em caráter temporário (ACT). Na 

segunda fase, três professores deixaram de participar: o professor da informática, por não 

conseguir conciliar o horário; uma professora de arte, por ser ACT6; a assessora de direção7; e 

o professor de filosofia, que, embora efetivo, pediu exoneração e mudou-se de estado. 

 Atualmente, desses participantes, permanecem na escola 10 professores efetivos e um 

ACT. Destaco que, para responder ao questionário, participaram apenas os professores que se 

envolveram na Formação do Pacto; entretanto, todos os professores que ministram aulas no 

Ensino Médio foram convidados às discussões para proposições. Dessa forma, foram 

convidados para participar da pesquisa 15 professores atuantes no Ensino Médio na unidade 

escolar. O Quadro 1 demonstra o perfil dos professores que participaram da pesquisa. 

Convém salientar que, dos sujeitos da pesquisa, com exceção do professor ACT, todos 

conseguem desenvolver a jornada de trabalho (40 horas) em uma única unidade escolar. Esse 

aspecto contribuiu no desenvolvimento da pesquisa-ação, pois o tempo de trabalho na escola é 

uma característica positiva, já que são conhecedores do contexto escolar. Outro fator relevante 

é que todos os professores atuam nos componentes curriculares de sua área de formação. 

 

 

 

 

                                                           
6 A Formação Continuada proporcionada pelo Pacto não encerrou ao término do ano letivo; assim, professores 

ACTs que não permaneceram na escola, dado que todo ano há escolha de aulas, poderiam continuar a formação, 

todavia sem bolsa. Assim, a professora optou por não participar mais dos encontros. 
7 A professora deixou o cargo e retornou à sala de aula, porém habilitada em Pedagogia – séries iniciais; assim, 

não participou mais das discussões.  
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Quadro 1 – Perfil profissional dos professores 
Professor/Gestor Habilitação Efetivo ou ACT Tempo de serviço na 

escola 

P1 Matemática, com especialização 

na área 

Efetivo 20 anos 

P2 História/Geografia, com 

especialização 

Efetivo 17 anos 

P3 História, com especialização Efetivo 10 anos 

P4 Geografia, com especialização Efetivo 18 anos 

P5 Letras, com especialização e 

mestrado 

ACT 2 anos 

P6 Ciências Biológicas, com 

especialização e mestrado 

Efetivo 10 anos 

P7 Letras/Inglês, com especialização Efetivo 5 anos 

P8 Arte, com especialização Efetivo 15 anos 

P9 Arte ACT 5 meses 

P10 Filosofia/Sociologia Efetivo 3 anos 

P11 Letras/Português ACT 6 meses 

P12 Cursando Letras/Português ACT 5 meses 

P13 Cursando Sistema de Informática ACT 6 meses 

P14 Ciências Biológicas, com 

especialização 

Efetivo 10 anos 

G1 
História, com especialização 

Efetivo em outra 

escola 

5 anos 

G2 Arte, com especialização Efetivo 15 anos 

G3 Pedagogia, com especialização Efetivo 22 anos 

Fonte: Dados fornecidos pela unidade escolar, organizados pela autora. 

 

2.4 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

A seção de metodologia contempla a descrição da fase de exploração de campo 

(escolha do espaço da pesquisa, critérios e estratégias para escolha do grupo/sujeito 

de pesquisa, a definição de métodos, técnicas e instrumentos para a construção de 

dados e os mecanismos para entrada em campo), as etapas de trabalho de campo e os 

procedimentos para análise (MINAYO, 2013, p. 47). 

 

 

  Metodologia, segundo Demo (1995), significa estudo dos caminhos, dos instrumentos 

utilizados para fazer ciência. A metodologia, como explicitado, deve ser um caminho 

instrumental para a pesquisa; porém, aliado a ela deve estar presente a criatividade científica, 

para que esse caminho não se torne a própria pesquisa, já que “nada substitui a criatividade do 

pesquisador”.  

Para Thiollent (2011), a metodologia pode ser vista como uma disciplina que se 

relaciona com a epistemologia; entretanto, além de ser uma disciplina que estuda os métodos, 

é considerada o modo de conduzir a pesquisa. A metodologia norteia o trabalho do pesquisador, 

esclarecendo decisões através da cientificidade, assim como controla a técnica a ser utilizada 

pelo pesquisador.  
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Minayo (2013, p. 14) define metodologia como “o caminho da prática exercida na 

abordagem da realidade, ou seja, a metodologia inclui simultaneamente a teoria da abordagem 

(o método), os instrumentos de operacionalização (sua experiência, sua capacidade pessoal e 

sua sensibilidade)”. 

 

2.4.1 Pesquisa qualitativa 

 

 A presente pesquisa pertence à área da Educação, e o delineamento da investigação terá 

uma abordagem qualitativa. A pesquisa qualitativa surge a partir dos questionamentos entre 

filósofos e pesquisadores, visto que os métodos utilizados pela ciência física não atendiam aos 

objetivos da pesquisa social.  

 Na América Latina, segundo Triviños (2013), o interesse pela pesquisa qualitativa 

surgiu na década de 1970. O autor afirma que o ensino sempre se caracterizou por pesquisas 

quantitativas, através de medições em percentuais do analfabetismo, da repetência, do número 

de matrículas, embora sua realidade seja qualitativa. 

 Enquanto na pesquisa quantitativa, característica da pesquisa em ciência física e 

naturais, a realidade social é independente do pesquisador e a linguagem deve ser neutra e 

científica, na pesquisa qualitativa mantém-se uma linguagem real, não neutra e semelhante ao 

dia a dia (GAMBOA, 2012). 

 

O aparecimento da pesquisa qualitativa na Antropologia surge de maneira mais ou 

menos natural. Os pesquisadores perceberam rapidamente que muitas informações 

sobre a vida dos povos não podem ser quantificados e precisavam ser interpretados de 

forma muito mais ampla que circunscrita ao simples dado objeto. Isto não significou, 

de começo, o abandono de posicionamento teóricos funcionalistas e positivistas 

(TRIVIÑOS, 2013, p. 120). 

 

 

 A pesquisa qualitativa, segundo Chizzotti (1991, p.  79), “parte do fundamento em que 

há uma dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência entre o sujeito e o objeto, 

um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito”. Ainda segundo 

o autor,  

 
O conhecimento não se reduz a um rol de dados isolados, conectados por uma teoria 

explicativa, o sujeito-observador é parte integrante do processo de conhecimento e 

interpreta os fenômenos, atribuindo-lhes um significado. O objeto não é dado inerente 

e neutro; está possuído de significados e relações que sujeitos concretos criam em suas 

ações (CHIZZOTTI, 1991, p. 79). 
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 Nesse sentido, Minayo (2013) afirma que o objeto das Ciências Sociais é essencialmente 

qualitativo e que nada é mais rico de significados do que a própria realidade social individual e 

coletiva. 

 Dessa forma, na pesquisa qualitativa, o pesquisador é fundamental, emergindo no 

cotidiano, passando de mero relator passivo para uma postura participante, a fim de identificar 

e contribuir para a solução dos problemas sociais. De acordo com Chizzotti (1991, p. 83), 

“elaboram conhecimentos e produzem práticas adequadas para intervir nos problemas que 

identificam”.  

 Outra característica é que o processo é tão importante quanto os resultados e o produto. 

Logo, a delimitação do problema não ocorre de uma afirmação prévia e individual, mas sim a 

partir da imersão do pesquisador no contexto a ser pesquisado. Assim como o pesquisador, 

todas as pessoas que participam da pesquisa são vistas como sujeitos que elaboram 

conhecimento e podem interferir no problema que identificam. 

 

2.4.2 Pesquisa-ação: resolvendo o problema coletivamente 

 

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses quefazeres se encontram 

um no corpo do outro. Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino 

porque busco, porque indaguei, porque indago e me indaguei. Pesquiso para constatar, 

constatando, intervenho, intervindo educo e me educo (FREIRE, 2014, p. 30-31). 

 

 A formulação da questão-problema possibilitou direcionar uma rápida revisão 

bibliográfica para identificar quais estratégias estão sendo utilizadas na pesquisa educacional 

que permitem envolver os participantes como sujeitos, e estes possam dialogar, ser ouvidos e, 

diante disso, refletir as práticas.  

 Dessa maneira, a pesquisa-ação se perfilou como uma opção complexa, porém 

desafiadora, a ser enfrentada pelos envolvidos na pesquisa se deveras desejem deflagrar um 

processo integrador e participativo. Segundo Thiollent (2011, p. 22), a pesquisa-ação  

 

[...] encontra um contexto favorável quando os pesquisadores não querem limitar suas 

investigações aos aspectos acadêmicos e burocráticos da maioria das pesquisas 

convencionais. Querem pesquisas nas quais as pessoas implicadas tenham algo a dizer 

e a fazer. Não se trata de simples levantamento de dados ou de relatórios a serem 

arquivados. Com a pesquisa-ação os pesquisadores pretendem desempenhar um papel 

ativo na própria realidade dos fatos observados. 

 

A pesquisa-ação no ambiente escolar é um método, como já descrito, desafiador, já que 

o tempo de uma dissertação é breve e uma das características da pesquisa-ação é um maior 
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tempo. Logo, para sua realização plena, o processo não pode ser aligeirado, priorizando o 

produto e descaracterizando a pesquisa.  

 O fazer pedagógico coletivo, com base no método da pesquisa-ação, possibilita 

momentos de partilha, em que são divididos os medos, angústias e dificuldades comuns a todos, 

e, consequentemente, o processo de reflexão das práticas pedagógicas visando à transformação. 

Esse movimento faz com que o sujeito tome consciência das transformações que ocorrem em 

si próprio. 

A pesquisa-ação aplicada no contexto escolar teve sua origem, de acordo com Miranda 

(2012), na Inglaterra, no final dos anos 1960, devido à complexidade que caracteriza a 

instituição escolar e seu entorno. Os problemas escolares demandavam ações para resolver as 

questões-problemas, o que exigia a interação e participação dos envolvidos na instituição; essa 

característica é um dos princípios básicos da pesquisa-ação.  

Outra característica dos problemas escolares é que normalmente as respostas não são 

imediatas, e os participantes são instigados a se envolver na organização e no planejamento, 

refletindo conscientemente para o alcance das mudanças.  

 De acordo com Franco (2005), a pesquisa-ação é a metodologia de pesquisa e formação 

adequada para produzir processos que facilitem a compreensão, a transformação das práticas 

pedagógicas de modo coletivo e partilhado. É um momento de desenvolvermos a habilidade de 

trabalhar em grupos, coletivamente. Para tanto, deve haver a vontade de partilhar no e para o 

coletivo – “não há práxis sem o saber da convivência coletiva” (FRANCO, 2005, p. 487). 

 A pesquisa-ação privilegia a posição docente. Segundo Molina (2007), os professores 

passam de meros expectadores a participantes de um projeto, de uma pesquisa. Essa posição 

permite perceber os fenômenos/problemas a serem estudados e solucionados e é através deles 

que a pesquisa poderá trazer contribuições para a educação. Assim, quando o docente passa a 

refletir sobre sua prática, abandonando a aplicação e a reprodução, e se constitui como 

profissional que transforma o espaço escolar em pesquisa, as relações coletivas, de autonomia 

e valorização profissional se fortalecem. 

 

Em geral a ideia de pesquisa-ação encontra um contexto favorável quando os 

pesquisadores não querem limitar suas investigações aos aspectos acadêmicos e 

burocráticos da maioria das pesquisas convencionais. Querem pesquisas nas quais as 

pessoas implicadas tenham algo a “dizer” e a “fazer”. Não se trata de simples 

levantamento de dados ou de relatórios a serem arquivados. Com a pesquisa-ação os 

pesquisadores pretendem desempenhar um papel ativo na própria realidade dos fatos 

observados. Nesta perspectiva, é necessário definir com precisão, de um lado, qual é 

a ação, quais são os seus agentes, seus objetivos e obstáculos e, por outro lado, qual é 

a exigência de conhecimento a ser produzido em função dos problemas encontrados 

na ação ou entre os atores da situação (THIOLLENT, 2011, p. 22). 
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Quanto à efetivação da pesquisa-ação, Gamboa (2012), salienta que, para a pesquisa-

ação se efetivar, é necessário que o grupo envolvido possua poder político de decidir e atuar; 

ao contrário, não ocorrerá a articulação do diagnóstico com a intervenção. 

 De acordo com Franco (2005), com base em observações de pesquisas realizadas no 

Brasil com a metodologia da pesquisa-ação, há pelo menos três modalidades diferentes: a 

pesquisa-ação colaborativa, a pesquisa-ação crítica e a pesquisa-ação estratégica. 

a)  Pesquisa-ação colaborativa: A pesquisa-ação colaborativa ocorre quando a busca pela 

transformação é solicitada pelo grupo de referência à equipe de pesquisadores; assim, a 

função do pesquisador é cientificizar um processo de mudança anteriormente 

desencadeado pelos sujeitos do grupo.  

b) Pesquisa-ação estratégica: A transformação é previamente planejada pelo 

pesquisador, sem a participação dos sujeitos; dessa maneira, apenas o pesquisador 

acompanha os efeitos e avalia os resultados de sua própria aplicação. Essa pesquisa pede 

o efeito qualitativo de pesquisa-ação crítica.  

c)  Pesquisa-ação crítica: A pesquisa-ação crítica objetiva que o participante possa 

desenvolver um questionamento crítico em relação a sua prática, a fim de transformá-

la. Essa transformação é percebida como necessária a partir dos trabalhos iniciais do 

pesquisador, que valoriza a construção coletiva, visando à emancipação e ao 

empoderamento dos sujeitos envolvidos, que se tornam pesquisadores.  

O caminho percorrido para a reflexão e a criticidade, objetivo da pesquisa-ação crítica, 

é longo, já que os docentes precisam considerar como transitório e problemático aquilo que até 

então era considerado saber. Esse percurso exige do grupo bastante maturidade, pois a reflexão 

crítica e coletiva, como aponta Franco (2012), impõe afrontamentos, constrangimentos e 

equívocos. Na pesquisa-ação crítica, a voz do sujeito é considerada. Diante do exposto, a 

pesquisa-ação crítica é um grande desafio, porém traz resultados significativos.  

Para Franco (2005, p. 485),  

 

Se a transformação é percebida como necessária a partir do trabalho inicial do 

pesquisador com o grupo, decorrente de um processo que valoriza a construção 

cognitiva da experiência, sustentado por reflexão crítica coletiva, com vistas à 

emancipação dos sujeitos e das condições que o coletivo considera opressiva, essa 

pesquisa vai assumindo um caráter de criticidade e, então, tem se utilizado a 

concentração de pesquisa-ação crítica.  

 

 A autora destaca alguns aspectos epistemológicos da metodologia; dentre eles, cito: a 

pesquisa-ação deve ser realizada no ambiente natural da realidade a ser pesquisada; o método 
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deve contemplar o exercício contínuo de espirais cíclicas (planejamento, ação, reflexão, 

pesquisa, ressignificação, replanejamento, com ações cada vez mais ajustadas às necessidades 

coletivas, reflexões, e assim por diante).  

As espirais cíclicas são de extrema importância, uma vez que possibilitam a permanente 

reflexão sobre a ação em um processo coletivo; são a essência do trabalho eminentemente 

pedagógico da pesquisa-ação, abrindo espaços para que se formem sujeitos pesquisadores.  

 

Ser uma pesquisa que permita aos professores, em processo de formação, aprender a 

dialogar consigo próprio, dando direção e sentindo a seu desenvolvimento pessoal; 

aprender a dialogar com a prática docente, quer a exercida por eles próprios, quer a 

exercida por colegas e, nesse diálogo, ir construindo um olhar crítico e reflexivo sobre 

as mesmas; aprender, também, a dialogar com os contextos de sua prática, os 

condicionantes de sua profissão (FRANCO, 2012, p. 488). 

 

 A coleta de dados da pesquisa foi realizada a partir de questionários abertos, de 

observação participante do diário de campo, assim como de “escuta sensível”. De acordo com 

Barbier (2012, p. 94), “a escuta sensível reconhece a aceitação incondicional do outro. Ela não 

julga, não mede, não compara”. 

 Já questionários são definidos por Marconi e Lakatos (2009, p. 201-201) como sendo 

“um instrumento de coleta de dados constituído por uma série ordenada de perguntas, que 

devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador”. Como todo instrumento 

de pesquisa, os questionários apresentam vantagens e limitações. Gil (2010) destaca como 

vantagem: atingir um grande número de pessoas simultaneamente, economia de tempo e 

dinheiro, não exige treinamento dos aplicadores, não expõe o entrevistado à influência do 

pesquisador. Entretanto, de acordo com o autor, existem limitações, dentre elas: pequena 

quantidade de questionários respondidos, dificuldade de compreensão que pode levar a uma 

uniformidade aparente e exclusão dos analfabetos. 

 De acordo com Thiollent (2001, p. 75),  

 

Os princípios gerais da elaboração de questionários e formulários convencionais são 

úteis para que os pesquisadores possam dominar os aspectos técnicos, da formulação 

e codificação. Na pesquisa-ação, o questionário não é suficiente em si mesmo. Ele 

traz informações sobre o universo considerado que serão analisadas e discutidas em 

reuniões e seminários com a participação de pessoas representativas.  

 

Atuando como pesquisadora e participante, não foi possível descrever os 

acontecimentos no diário de campo no momento exato em que se deram; assim, fui elencando 

palavras-chaves e, ao término de cada momento, descrevia o que havia observado com o 

máximo de precisão. Segundo Triviños (2013), um dos requisitos essenciais da pesquisa 
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qualitativa é a exatidão das descrições dos fenômenos sociais. Ainda segundo o autor, a 

descrição “é uma etapa árdua, que exige muito esforço, experiência e informação sobre a 

situação que se estuda e a teoria geral que oriente o trabalho do pesquisador” (TRIVIÑOS, 

2013, p. 155). Logo, deve-se garantir o máximo de fidelidade na descrição. 

A observação, para Tura (2011), é a primeira forma de aproximação do indivíduo com 

o mundo em que vive, enquanto o diário de campo  

 

[...] anota de forma mais completa e precisa possível, os diferentes momentos da 

pesquisa, incluindo suas incertezas, indagações e perplexidades. É um recurso 

imprescindível, que ele irá consultar seguidamente e, ao receber o que escreveu, cada 

vez mais irá se interessar pelo registro do que foi observado e pelo que vai percebendo 

de vantagem nesta tarefa, que é especialmente importante quando é preciso confrontar 

informações díspares, analisar diferentes posições diante de situações ocorridas ou 

relembra uma sequência de fatos (TURA, 2011, p. 188). 

 

 Outro procedimento de coleta de dados foram os registros escritos através de roteiros 

previamente elaborados pelos participantes durante os encontros de intervenção8. Esses 

registros também nortearam a organização dos encontros e se constituíram em documentos para 

análise. De acordo com Gil (2010), o conceito de documento é bastante amplo, visto que pode 

se conceber por qualquer objeto capaz de comprovar um fato ou acontecimento. 

 Para fins da análise dos dados construídos, utilizei como referencial teórico a análise de 

conteúdo. Esta se deu com o aporte teórico de Moraes (1999, 2003), Minayo (2013) e Chizzotti 

(1991). Para Moraes (2003, p. 2), a análise de conteúdo 

 

Constitui uma metodologia de pesquisa usada para descrever e interpretar o conteúdo 

de toda classe de documentos e textos. Essa análise, conduzindo a descrições 

sistemáticas, qualitativas ou quantitativas, ajuda a reinterpretar as mensagens e a 

atingir uma compreensão de seus significados num nível que vai além de uma leitura 

comum.  

 

 De acordo com Moraes (1999), a matéria-prima para a análise de conteúdo pode ser 

qualquer material oriundo da comunicação verbal ou não verbal, como cartazes, jornais, revista, 

informes, livros, relatos autobiográficos, entrevistas, diários pessoais, fotografias, entre outros. 

O autor salienta que os dados chegam ao investigador em estado bruto e necessitam ser 

processados para facilitar o trabalho de interpretação, compreensão que “aspira” análise de 

conteúdo.  

                                                           
8 Os encontros de intervenção estão descritos e fundamentados no Capítulo 3 desta dissertação.  
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 Moraes (1999) ressalta que a análise de conteúdo é constituída de cinco etapas, sendo 

elas: preparação das informações; unitarização ou transformação do conteúdo em unidades; 

categorização ou classificação das unidades em categorias; descrição; e interpretação. 

 

O momento da descrição é, sem dúvida, de extrema importância na análise de 

conteúdo. É o momento de expressar os significados captados e intuídos nas 

mensagens analisadas. Não adianta investir muito tempo e esforço na constituição de 

um conjunto de categorias significativas e válido, se no momento de apresentar os 

resultados não se tiver os mesmos cuidados. Será geralmente através do texto 

produzido como resultado da análise que se poderá perceber a validade da pesquisa e 

de seus resultados (MORAES, 1999, p. 8). 

  

 A qualidade da produção é resultante da intensidade do envolvimento com os materiais 

da análise e dos pressupostos teóricos e epistemológicos que o pesquisador assume no decorrer 

da pesquisa (MORAES, 2003, p. 210). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3 ENTRE TENSÕES E CONTRADIÇÕES: POLÍTICAS PÚBLICAS, ENSINO MÉDIO 

E FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 

 

 Neste capítulo, contextualizo as políticas públicas, o Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio, índices de reprovação e evasão do Ensino Médio no estado 

de Santa Catarina e no Brasil, bem como a Formação de Professores, temas que nortearão a 

pesquisa. 

 Com relação às políticas públicas para o Ensino Médio, optei por um recorte temporal 

a partir da Constituição Federal de 1988. Essa etapa da educação básica tem mostrado grandes 

fragilidades quanto aos índices de reprovação e abandono e quanto a sua identidade. Para 

discutir o Ensino Médio, busco fundamentação teórica de alguns autores, leis e diretrizes. 

Dentre eles, destaco Krawczyk (2011, 2013), Frigotto, Ciavatta e Ramos (2010), Cury (1991), 

Lei de Diretrizes e Bases (LDB, 1996), Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio (DCNEM, 

2013). 

Ressalto que, para uma compreensão mais aprofundada das políticas públicas para o 

Ensino Médio, optei, em primeiro lugar, por caracterizar o papel do Estado e. brevemente, como 

se constituiu o Federalismo no Brasil. Essa discussão permite um melhor entendimento das 

atuais políticas e suas limitações quanto à execução pelos entes federados em um país com 

enormes desigualdades sociais. 

Diante do atual cenário político, faço uma rápida discussão sobre a Reforma do Ensino 

Médio, visto que esta se dá sob uma concepção diferente daquela defendida pelo Pacto, 

segregando o Ensino Médio e excluindo os jovens trabalhadores. É caracterizada pelo dualismo, 

concebendo uma escola voltada para a elite, que prepara para o ingresso ao ensino superior, e 

outra para os filhos dos trabalhadores, que prepara para o mercado de trabalho. Segundo Freire 

e Shor (2011, p. 128), “a formação para o trabalho tem sido sempre a opção curricular das forças 

empresariais para a grande massa de estudantes”.  

O Ensino Médio em Santa Catarina, a partir da Reforma, também passa a ser ofertado, 

em algumas escolas do estado, com jornada ampliada e alterações curriculares. Dentre estas, 

destaco as aulas de matemática e português, que passam para uma carga horária de 7 horas-aula 

semanais. Esse novo modelo é um projeto-piloto em parceria entre o estado de Santa Catarina, 

o Instituto Ayrton Senna e o Instituto Natura.  
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3.1 FEDERALISMO NO BRASIL: O PAPEL DO ESTADO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

O padrão de Federalismo desenvolvido no Brasil condiciona e influencia o setor 

educacional, especialmente o campo do financiamento da educação. Tais questões perpassam 

pelo direito à educação e pelas responsabilidades dos federados na oferta educacional, conforme 

previsão constitucional.  

Para Abrúcio (2010, p. 41), o Federalismo é “a forma de organização territorial do 

Estado e como tal tem enorme impacto na organização dos governos e na maneira como eles 

respondem aos cidadãos”.  

De acordo com Dourado (2013), a Constituição Federal de 1988 sinalizou novas 

diretrizes para os direitos sociais do país, tendo como eixo o Pacto Federativo. A Constituição 

estruturou a lógica política que sinalizou para a autonomia e o regime de colaboração, a ser 

regulamentada entre os entes federados: União, Estado, Distrito Federal e Municípios. 

O Federalismo exige repartição do poder, ou competência dos entes federados. A 

organização político-administrativa da República Federativa do Brasil, de acordo com o artigo 

18 da Constituição Federal, compreende a União, os Estados-Membros, os Municípios e o 

Distrito Federal.  

Os municípios se configuram como entes federados autônomos, conduzindo suas 

políticas públicas; entretanto, a maioria deles não possui independência tributária: o recurso 

para mantê-los vem da União e do Estado. Esse fator é limitante para a garantia de direito básico 

a todos. Além disso, de acordo com Zampiri (2014), a autonomia dos municípios é fortemente 

marcada por relações patrimonialistas, e o coronelismo é ainda um traço marcante nas relações 

políticas locais.  

A Constituição Federal indica um regime de colaboração para a organização dos 

sistemas de ensino; no entanto, não o detalha ou regulamenta o suficiente para garantir a 

uniformidade como condição necessária para o acesso a uma educação de qualidade a todos. 

O Federalismo de Cooperação apontado pela Constituição Federal de 1988 tem 

encontrado desafios para sua implantação. De acordo com Souza (2005, p. 112),  

 

As diferentes capacidades dos governos subnacionais de implantarem políticas 

públicas, dadas as enormes desigualdades financeira, técnica e de gestão, assim como 

a ausência de mecanismos constitucionais ou institucionais que estimulem a 

cooperação, tem tornado o Federalismo altamente competitivo.  
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Em um país de extremas desigualdades sociais, caracterizado por assimetrias entre os 

entes federados quanto à capacidade financeira, administrativa e técnica, a oferta educacional, 

da mesma forma, acontece de forma diferenciada.  

 Essa característica tem sido apontada como principal fator de limitação para a 

efetivação equânime das políticas públicas nas unidades federativas. A partir da Constituição 

de 1988, definidora do Pacto Federativo, os estados e municípios possuem autonomia para 

responder pelas obrigações com a educação. A ausência de um sistema nacional de educação 

permite que as políticas educacionais se diferenciem nos estados, como o plano de carreira e a 

remuneração dos professores e as propostas pedagógicas.  

 

Em qualquer país marcado por fortes disparidades regionais e sociais, uma 

preocupação importante, além da correção dos desequilíbrios fiscais, trata de criar 

condições para que os cidadãos usufruam de iguais oportunidades de ascensão social, 

independente do local em que vivem. [...] nesse caso, cabe ao sistema de transferência 

desempenhar uma função adicional de promover a cooperação intergovernamental no 

financeiro e na gestão das políticas que se voltam para tal objetivo (REZENDE, 2010, 

p. 74-75). 

 

Dessa maneira, o acesso ao ensino de qualidade pode ser garantido através de políticas 

sociais. Nesse modelo, cada ente federado pode, de forma autônoma, proporcioná-lo, de acordo 

com sua capacidade financeira, técnica e administrativa. Em contextos extremamente desiguais, 

as políticas sociais serão igualmente distintas, e, muitas vezes, o que uma esfera federativa pode 

disponibilizar não é o ideal para a garantia dos direitos, enquanto outra possui condições 

suficientes para garantir essa qualidade a todos.  

Com base nessa breve caracterização do Pacto Federativo, percebe-se que as políticas 

educacionais para a garantia da equidade de acesso e fruição, diante das assimetrias e 

desigualdades sociais entre os entes federados, constituem-se um grande desafio. 

 Com a grave crise econômica que atinge a economia capitalista, a educação torna-se o 

assunto mais discutido na mídia (COSTA et al., 2009). Para compreender esse contexto 

educacional, é imprescindível contextualizar o papel do Estado nas políticas educacionais, 

inclusive conceituando e diferenciando Estado de Governo9. 

 Para Höfling (2001), Estado é o conjunto de instituições permanentes (órgãos 

legislativos, tribunais e exército) que possibilitam a ação do Governo, enquanto Governo é o 

conjunto de programas e projetos que parte da sociedade (políticos, técnicos, sociedade civil). 

                                                           
9 O objetivo é situar o papel do Estado e do Governo; entretanto, este tópico não será aprofundado já que não é o 

foco da pesquisa. 
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 Segundo Batista (2007), as políticas sociais no Brasil estão condicionadas por dois 

fatores: um estrutural e outro conjuntural. O fator estrutural se refere à própria formação do 

Estado Brasileiro. Já o conjuntural se refere ao modelo capitalista de produção, orientado pela 

doutrina do novo liberalismo, o qual, como estratégia de recuperação, redefiniu o papel do 

Estado e, em consequência, diminuiu sua interferência, especialmente nas políticas sociais.  

 Por sua vez, políticas públicas, de acordo com Cury (2007, p. 832), podem ser definidas 

como “forma de intervenção estatal na oferta e proteção de determinados direitos da cidadania”. 

Para Azevedo (2004, p. 6), políticas públicas são “construções informadas pelos valores, 

símbolos, normas, enfim, pelas representações sociais que integram o universo cultural e 

simbólico de uma determinada realidade”. 

As políticas públicas garantem direitos como educação, saúde e segurança para a 

sociedade como um todo e de forma igualitária. Entretanto, as políticas públicas nem sempre 

favorecem as minorias; muitas vezes, encontram-se à serviço dos interesses de uma pequena 

parcela da população (GADOTTI, 2013). Mascaro (2013, p. 96) corrobora essa ideia, ao afirmar 

que “os Estados podem privilegiar um grupo burguês em face de outro, podem dar condições 

jurídicas maiores ou menores aos trabalhadores, podem direcionar os investimentos de 

infraestrutura em favor de tal ou qual interesse”.  

De acordo com Santos et al. (2007), o Estado tem natureza capitalista; assim, o sistema 

capitalista baseia-se na acumulação de riquezas através da exploração. Um grupo tem mais 

recursos materiais para sua sobrevivência do que necessita, estabelecendo excedentes para uns 

e escassez para outros. O grupo com excedentes só se sustenta devido à escassez de outros 

grupos, os quais, desprovidos de capital e sem condições de aquisição, acabam vendendo sua 

força de trabalho para sobreviver, para se manterem vivos. Ainda, segundo Santos et al. (2007), 

a maioria da população está na posição de dominada, já que a acumulação privada está 

concentrada em um pequeno número de pessoas, que explora parte da mão de obra, enquanto 

outra é destituída do direito do trabalho. 

 Assim, “o Estado capitalista representa e assegura a lógica da produção social, não 

expressa a maioria da população e, sim, o poder dos interesses de classe dominante” (SANTOS 

et al., 2007, p. 830). Santos et al. (2007) afirmam que um Estado de classe não pode, na prática, 

ser considerado um ente público, defensor de interesses coletivos e segurador da igualdade 

social, e que o Estado nada mais é que um braço do sistema capitalista. 

 

[...] podemos dizer que na conjuntura atual não falamos de políticas públicas, pois elas 

não são definidas pela coletividade, nem sempre são voltadas para o bem comum e, 

normalmente, são realizadas para garantir a expansão capitalista ou amenizar os 
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efeitos negativos da irracionalidade da acumulação privada. [...] poder-se-ia falar 

legitimamente em políticas públicas se o processo democrático fosse realmente 

radical, ou seja, se as massas fizessem parte do projeto coletivo da construção da 

sociedade, e não fossem apenas utilizadas funcionalmente para o processo de 

produção de riquezas e apropriação privada (SANTOS et al., 2007, p. 831). 

 

 Segundo Höfling (2001), as políticas sociais apresentam suas raízes nos movimentos 

populares do século XIX, voltadas aos conflitos entre trabalho e capital no desenvolvimento 

das primeiras revoluções industriais. Dessa maneira, para a autora, a educação é uma política 

pública social de responsabilidade do Estado, mas não pensada somente por seus organismos. 

Historicamente, a educação brasileira é marcada pela interferência do capital para garantir uma 

educação voltada ao favorecimento do mercado. 

 Corroborando tal ideia, Azevedo (2004) afirma que a educação é historicamente a mais 

estratégica das políticas na área social. Além disso, as políticas públicas possibilitam a 

visibilidade do Estado, sendo definidas como o Estado em ação10. 

 

[...] a maioria das políticas do Estado tem esse aspecto, digamos complementar, pois 

ao mesmo tempo em que mantém as condições para a expansão capitalista, trabalha 

na minimização dos efeitos de sua função de acumulação. [...] mesmo quando as 

políticas são de cunho social, ou seja, voltadas para a legitimação do aparato estatal, 

estão a serviço do desenvolvimento capitalista [...], além de funcionarem como um 

paliativo, refreando a ação inconveniente da população excluída, em sua última 

instância, favorecem financeiramente a classe dominante, porque a execução está a 

cargo de empresas privadas, na maioria das vezes, e seus benefícios não são 

distribuídos de forma justa socialmente (SANTOS et al., 2007, p. 832). 

 

 Na Constituição Federal de 1988, a questão da educação enquanto direito aparece mais 

fortemente. O artigo 6º esclarece que são direitos sociais, a educação, a saúde, o trabalho, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, e a assistência 

aos desamparados. A Carta Magna define, no artigo 205, que a educação é direito de todos e 

dever do Estado e da família. Reafirma esse direito no artigo 208, quando declara que o dever 

do Estado será efetivado mediante a garantia de “ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 

inclusive para os que a ele não tiverem acesso na idade própria”. 

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seu artigo 

1º, esclarece que a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na família, 

na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 

sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais, complementando, no 

artigo 2º, que a educação é dever da família e do Estado. 

                                                           
10 Segundo Gobert e Muller (1987 apud HÖFLING, 2001), Estado em ação é o Estado implantando um projeto de 

governo através de programas e ações voltados para setores específicos da sociedade. 
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 O Estado tem o dever de garantir a educação escolar pública obrigatória e gratuita dos 

4 aos 17 anos de idade, com programas suplementares de alimentação, transporte e material 

didático-escolar. Entretanto, apesar das garantias em lei e da responsabilidade do Estado na 

oferta das políticas públicas sociais a todos, Fernandes Neto (2009) afirma que a evolução da 

educação é determinada pelas necessidades do desenvolvimento da economia capitalista, que 

explora as classes assalariadas. O autor destaca que tanto o Estado quanto a Educação sempre 

foram instrumentos de controle das elites, a fim de garantir a manutenção do sistema capitalista.  

 De acordo com Peroni (2010), o avanço das lutas por direitos sociais aconteceu após o 

período da ditadura, em meados da década de 1980, no mesmo período em que o modelo 

fordista/keynesiano entrava em crise e o capitalismo surgia com estratégias para a retomada da 

lucratividade e, como consequência, da redução dos direitos sociais, colocando em risco a 

construção da democracia. 

 Dessa forma, a crise do capitalismo estabelece novas estratégias, entre elas, o 

neoliberalismo11 e a globalização financeira e produtiva, que redefiniram as fronteiras entre o 

público e o privado. Logo, houve uma mudança nas políticas educacionais, já que são 

determinadas e constituídas pelas alterações sociais e econômicas (PERONI, 2010). 

 

No que diz respeito às políticas sociais, a referência básica é igualmente o mercado. 

Os programas e as várias formas de proteção aos trabalhadores, aos excluídos do 

mercado e aos pobres são vistos pelos neoliberais como fatores que tendem a tolher a 

livre iniciativa e a individualidade, acabando por desestimular a competitividade e 

infringir a própria ética do trabalho. [...] enfim, considera-se que os recursos públicos 

estimulam a indolência e a permissividade social (AZEVEDO, 2004, p. 13). 

 

 De acordo com Peroni (2010), o Estado sempre foi chamado para resolver as 

contradições do capital e a relação capital/trabalho. A política neoliberal torna o Estado mínimo, 

porém, toda vez que o capital entra em crise, o Estado não só é chamado para resolver, como é 

culpabilizado pela desestabilidade econômica.  

Para os defensores do “Estado Mínimo”, as políticas públicas são responsáveis pela crise 

que perpassa a sociedade, visto que “a intervenção estatal estaria afetando o equilíbrio da 

ordem, tanto no plano econômico como no plano social e moral, na medida em que tende a 

desrespeitar os princípios da liberdade e da individualidade, valores básicos do ethos 

capitalista” (AZEVEDO, 2004, p. 12). 

                                                           
11 O neoliberalismo é a manifestação de um modo de regulação que, a partir da década de 1980, começa a tomar 

forma, acompanhado também de um específico regime de acumulação, massivamente de capitais financeiros 

internacionalizados (MASCARO, 2013, p. 122). 
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Segundo Costa et al. (2009), na conjuntura neoliberal, assumindo o Estado a forma 

mínima quanto a investimentos sociais, a escola permanece sendo a formadora de mão de obra 

para uma nova organização de trabalho; entretanto, com financiamentos cada vez mais restritos 

do Estado, surgem as alternativas privadas de financiamento. A esfera privada, ditando normas 

na educação pública formal, e a educação pública, que deveria ter caráter contra-hegemônico, 

acabam atendendo às demandas do capitalismo. 

 

O Estado neoliberal capitalista é um Estado a favor dos interesses privados, jogando 

para o indivíduo a responsabilidade pelos seus direitos de saúde, educação etc. É 

próprio das políticas neoliberais promover a privatização dos “serviços sociais” 

mesmo quando o Estado continua na administração dessas políticas. Ele transforma 

direitos sociais em serviços sociais prestados pelo Estado e pelo Mercado (GADOTTI, 

2013, p. 9). 

 

 

 O neoliberalismo, de acordo com Mascaro (2013), não é uma política do capital contra 

o Estado, e, sim, uma política dos capitais passando pelos Estados. Logo, o neoliberalismo não 

significa abolição do Estado, mas, antes, a sua exponenciação. A forma estatal, ainda segundo 

o autor, nasce da produção capitalista, da exploração do trabalho assalariado, da conversão de 

todas as coisas e pessoas em mercadorias. 

  O discurso ideológico construído pelo neoliberalismo, nas últimas décadas, afirmando 

e disseminando a ineficiência dos serviços públicos administrados pelo Estado, abre espaço 

para a iniciativa privada gerenciar esses serviços. Dessa forma, o Estado, para Gadotti (2003), 

vem perdendo a hegemonia do projeto educacional – o governo já não é mais o protagonista. A 

iniciativa privada vem crescendo seus processos de mercantilização da educação, que passa a 

ser prestada pela lógica de mercado. Nessa lógica, os alunos passam a ser tratados como objetos, 

e os trabalhadores de educação são demitidos e readmitidos na forma de “rodízio”, para 

aumentar o lucro, e passam de professores a executores de aulas prontas, com o objetivo de 

replicar o sistema.  

 

A forma política capitalista faz de cada espaço delimitado pelo Estado um singular 

amálgama de classes exploradoras e exploradas, intermediadas e em relação direta 

com a política patrocinada pelo ente estatal. A nação ou sociedade são configuradas 

com base nesse cimento que o Estado proporciona às classes jungidas a partir de 

específicas explorações (MASCARO, 2013, p. 96). 

 

Diante desse cenário neoliberal, fica evidente que as políticas públicas, sociais e 

educacionais se constituem em políticas de Governo, e não de Estado, a favor de determinados 

grupos. Assim, não se tem uma continuidade, e a cada novo governo novas diretrizes são 
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traçadas. Destaco esse novo cenário político intensificando a proposta neoliberal de 

privatizações, de Estado Mínimo, atacando diretamente as minorias da sociedade. Como afirma 

Mascaro (2013), na sociedade capitalista, a luta de classes burguesas e classes trabalhadoras 

nunca se esgota, bem como o conflito, a crise, que são marcas da reprodução capital. 

 

3.2 ENSINO MÉDIO NO BRASIL: HISTÓRIA E ATUALIDADE  

 

As políticas públicas orientam os entes federados, no sentido de alcançarem objetivos 

de interesses coletivos.  

Para a contextualização das políticas públicas para o Ensino Médio, considero como 

marco a Constituição Federal de 1988. Essa opção se justifica já que, a partir da Constituição 

de 1988, a educação passa por reflexões que resultam na LDB n.º 9.394/96, a qual divide a 

educação básica em três etapas e integra o Ensino Médio à educação básica como etapa final.  

 A Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases de 1996 e o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990) são os marcos legais das 

políticas educacionais.  

 O artigo 211 da Constituição Federal determina que “a União, o Distrito Federal, os 

Estados e os Municípios, organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”. 

Logo, a União financia e oferece o Ensino Superior e o Ensino Técnico Federal, assim como a 

função supletiva e redistributiva dos recursos para os Municípios e o Distrito Federal, enquanto 

o Estado oferta e financia o Ensino Médio e o Fundamental. Entretanto, a LDB é mais específica 

e determina que o Estado deve priorizar a oferta do Ensino Médio e colaborar com o município 

na oferta do Ensino Fundamental. 

 

Um balanço da escola pública brasileira em todos os níveis, no início do século XXI, 

nos revela o retrato constrangedor de uma dívida quantitativa e qualitativa. Todavia é 

no ensino médio em que essa dívida se explicita de forma mais perversa, a qual se 

constitui uma forte mediação de negação da cidadania efetiva à grande maioria dos 

jovens brasileiros. Com efeito, apenas ao redor de 45% dos jovens brasileiros 

concluem o ensino médio e, destes aproximadamente 65% o fazem em situação 

precária – noturno e supletivo (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2010, p. 7). 

 

As políticas educacionais para o Ensino Médio sempre foram marcadas pelo dualismo 

educacional: uma educação voltada para a classe trabalhadora, pautada no trabalho, na 

profissionalização com o objetivo de atender os anseios do capital, e outra voltada para a elite, 

uma educação propedêutica, centrada no conhecimento para o ingresso no ensino superior. 
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 Na década de 1990, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases (1996), o ensino 

secundário passa a ser denominado Ensino Médio, etapa não obrigatória destinada aos jovens 

de 15 a 17 anos oriundos do Ensino Fundamental, com duração mínima de três anos e carga 

horária mínima de 2.400 horas. 

 Dessa forma, o Ensino Médio deixa de ser independente e passa a integrar a educação 

básica; no entanto, a Constituição Federal reconhecia somente o Ensino Fundamental como 

direito público subjetivo, e o Ensino Médio ficava subordinado à capacidade financeira dos 

estados. Convém destacar que a expressão “educação básica” surgiu na LDB de 1996 e, junto 

com a expressão, o sentido de ser um direito fundamental do sujeito para sua formação integral, 

sendo composta por Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.  

 

A Educação Básica é um conceito mais que inovador para um país que por séculos 

negou, de modo elitista e seletivo, a seus cidadãos o direito ao conhecimento pela ação 

sistemática da organização escolar. Resulta daí que a Educação Infantil é a base da 

Educação Básica, o Ensino Fundamental é o seu tronco e o Ensino Médio é seu 

acabamento e é de uma visão de todos com base que se pode ter uma visão 

consequente das partes. A Educação Básica, torna-se, dentro do art. 4º da LDB, um 

direito do cidadão à educação e um dever do Estado em atendê-lo mediante oferta 

qualificada. E tal o é por ser indispensável, como direito social, a participação ativa e 

crítica do sujeito, dos grupos a que ele pertença, na definição de uma sociedade justa 

e democrática (CURY, 2007 apud MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2012, p. 168). 

 

 Em 1997, a reforma do Ensino Médio e da Educação Profissional determinou que o 

Ensino Técnico seria ofertado de forma complementar, paralela ou sequencial, de forma 

separada do Ensino Médio Regular. Em 2004, o Decreto n.º 5.154, de 23 de julho, estabeleceu 

que a Educação Profissional Técnica deveria ser articulada com o Ensino Regular, e a oferta 

poderia estar organizada de três maneiras: integrada, concomitante ou subsequente.  

No período de 1990 a 2000, ocorreu um avanço significativo quanto ao número de 

matrículas no Ensino Médio, resultante da universalização do Ensino Fundamental, 

pressionando a expansão dessa etapa da educação básica. Essa expansão aconteceu sem 

planejamento, em condições precárias de infraestrutura e, como foi se constituindo nos espaços 

ociosos do Ensino Fundamental, sua oferta ocorreu no noturno. Esses fatores contribuíram para 

a falta de identidade do Ensino Médio, presente até hoje. Assim, o Ensino Médio não responde 

aos anseios dos jovens, não prepara para o trabalho, nem para o ingresso na universidade 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2012). 

 No ano de 2006, foi criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), substituindo o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização dos Profissionais da 
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Educação (FUNDEF). Dessa forma, os recursos financeiros que antes eram vinculados apenas 

ao Ensino Fundamental passaram a contemplar toda a educação básica, incluindo, com isso, o 

Ensino Médio.  

 No ano de 2007, surgiram políticas significativas para o Ensino Médio; dentre elas, a 

Lei n.º 11.892, de 29 de dezembro de 2008, para fins de constituição dos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia.  

 A Emenda Constitucional n.º 59, de 11 de novembro de 2009, tornou obrigatória e 

gratuita a educação básica dos 4 aos 17 anos. Embora exista um grande contingente de jovens 

com 18 anos que não concluíram o Ensino Médio, a obrigatoriedade permite que as instituições 

educacionais possam, através da lei, promover ações que garantam a frequência ou diminuam 

os índices de evasão. 

 

[...] não é uma tarefa fácil a definição de políticas para esse nível de ensino em razão 

da falta de consenso sobre sua função social, pois o processo de expansão gera novos 

desafios para a comunidade educativa: é preciso criar condições institucionais e de 

aprendizagem em sintonia com o mundo contemporâneo para toda a população e, 

principalmente, faz-se necessária uma cultura social democrática que tenha como 

princípio de qualidade a inclusão de todos nossos jovens numa relação significativa 

com a escola (KRAWCZYK, 2013, p. 3). 

 

O Ministério da Educação (MEC), com a intencionalidade de reformar a identidade do 

Ensino Médio, implementou políticas públicas; dentre elas, destacam-se: Exame Nacional de 

Ensino Médio (ENEM), abrangendo as áreas do conhecimento das Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio; o Programa Ensino Médio Inovador (PROEMI); e o Pacto 

Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (PNEM).  

 Através da Portaria n.º 971, de 9 de outubro de 2009, o MEC instituiu o Programa Ensino 

Médio Inovador (PROEMI), com um currículo diversificado a partir dos eixos trabalho, ciência, 

tecnologia e cultura. Houve, ainda, a ampliação da jornada escolar, com infraestrutura melhor 

que aquela do Ensino Médio Regular, a fim de torná-lo mais atrativo e garantir a matrícula e a 

permanência do aluno na escola.  

 O programa conta com apoio técnico e financeiro na elaboração e execução das ações 

previstas nos projetos curriculares. O documento que orienta o programa explicita a intenção 

de redefinir a identidade do Ensino Médio, visando à formação integral dos sujeitos dessa 

modalidade de ensino.  

 O PROEMI tem a intencionalidade de superar as desigualdades de oportunidades 

educacionais, assim como a universalização do acesso e a permanência dos jovens na faixa 
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etária de 15 a 17 anos. Destaco que o acesso ao programa é restrito, visto que poucas escolas 

oferecem o Ensino Médio nessa modalidade; assim, as vagas são apenas para alguns jovens.  

 Quanto ao Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), a primeira edição ocorreu em 

1998, com a finalidade exclusiva de avaliação do Ensino Médio. Atualmente, além da avaliação 

do Ensino Médio, o ENEM, na maioria das Universidades e Institutos Federais, é utilizado 

como critério de seleção para ingresso no Ensino Superior, inclusive pré-requisito para a 

concessão de bolsas do Programa Universidade para Todos (PROUNI) e Financiamentos 

Estudantis (FIES). De acordo com dados do INEP (2014), o número de pessoas inscritas para 

participar da avaliação passou de 157.221 em 1998 para 8.721.946 em 2014.  

 Em 2012, a Resolução n.º 2, de 30 de janeiro, definiu as Diretrizes Curriculares para o 

Ensino Médio. Seu objetivo central, de acordo com Moehlecke (2012), foi a possibilidade de 

definir grades curriculares mais flexíveis e atrativas, na tentativa de combater a repetência e a 

evasão. 

 Em 2013, foi instituído o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, cuja 

ação principal foi a Formação de Professores e Coordenadores Pedagógicos, visando refletir 

novas possibilidades para essa modalidade de Ensino.  

 É importante destacar o Plano Nacional de Educação, aprovado em 2014, que contempla 

o Ensino Médio em sua meta 3 (“universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a 

população de 15 a 17 anos e elevar a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%”),  

meta 10 (“oferecer no mínimo 25% das vagas para da Educação de Jovens e Adultos na forma 

integrada à educação profissional nos anos finais de ensino fundamental e no ensino médio”) e 

meta 11 (“triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando 

a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento 

público”). 

 Em 2016, com o impeachment da presidente Dilma Rousseff, o cenário político mudou 

completamente, assim como os rumos da educação brasileira, principalmente para a etapa final 

da educação básica, o Ensino Médio. Dessa forma, com a limitação dos gastos, a execução do 

Plano Nacional de Educação, que contemplava o Ensino Médio, torna-se um sonho distante.  

Em 2017, foi aprovada a Lei n.º 13.415, de 16 de fevereiro, que altera a Lei de Diretrizes 

e Bases e ataca diretamente o Ensino Médio. Esse novo Ensino Médio aborta a formação 

humana e integral, reafirmando com muito mais força o dualismo, ou seja, uma educação 

voltada para os filhos de trabalhadores e outra voltada para a elite. Entretanto, como é 

mascarada, faz o jovem trabalhador acreditar que poderá optar em cursar o Ensino Médio que 

melhor se encaixa no seu perfil.  
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O Ensino Médio corresponde aos três ou quatro últimos anos da educação básica, com 

carga horária mínima de 2.400 horas. De acordo com Moraes et al. (2013), no Brasil, o Ensino 

Médio é ofertado de quatro formas: Regular, Normal/Magistério, Integrada à Educação 

Profissional (Integrado) e Educação de Jovens e Adultos (EJA). É uma das políticas mais 

abrangentes voltadas aos jovens, tanto qualitativamente quanto quantitativamente.  

Na atualidade, como já mencionado, um dos principais desafios do Ensino Médio é 

definir sua identidade, já que sua representação social não rompeu com o caráter dualista entre 

a passagem para a Educação Superior e a inserção no mercado de trabalho. 

O Ensino Médio ofertado pelo Estado hoje, ao contrário de em outros momentos, inclui 

também a educação popular. Entretanto, quando o Ensino Médio deixou de atender apenas a 

filhos da classe privilegiada, quando passou a ser ofertado a quase todos, tornando-se um 

direito, algo grave ocorreu: a identidade anterior deixou de servir, e o governo tem tido 

dificuldade e resistido em estabelecer um Ensino Médio que possa atender a essa nova demanda 

de sujeitos (BORBA, 2011). 

 Historicamente, o Ensino Médio tem sido marcado pelo dualismo, com escola para a 

elite diferenciada da escola para as massas. Para a primeira, destina-se um ensino propedêutico, 

uma preparação para o Ensino Superior; enquanto a segunda é profissionalizante, uma 

preparação para o trabalho. De acordo com Nascimento (2007, p. 78), “o ensino médio tem sido 

historicamente, seletivo e vulnerável à desigualdade social”; no entanto, o artigo 3º da 

Constituição afirma que essa etapa do ensino é um direito social de cada pessoa, sendo dever 

do Estado sua oferta pública e gratuita a todos. 

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2013, p. 170),  

 

A definição da identidade do Ensino Médio como etapa conclusiva da Educação 

Básica precisa ser iniciada mediante um projeto que, conquanto seja unitário em seus 

princípios e objetivos, desenvolva possibilidades formativas com itinerários 

diversificados que contemplem as múltiplas necessidades socioculturais e econômicas 

dos estudantes, reconhecendo-os como sujeitos de direitos no momento em que 

cursam esse ensino.  

 

De acordo com Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012), o conhecimento sempre esteve 

reservado para elites, religiosos e filósofos. O dualismo, no Brasil, é marcado pelo escravismo 

e pela discriminação do trabalho manual durante séculos. Na educação, somente no século XX 

o analfabetismo passou a ser uma preocupação das elites intelectuais. Assim, a educação do 

povo passou a ser objeto da política de Estado, marcada, entretanto, por uma educação geral, 
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voltada às elites e dirigentes, e por outra, com o objetivo de preparar para o trabalho, direcionada 

aos órfãos, aos desamparados.  

Ainda, segundo Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012), a Lei n.º 5.692, de 11 de agosto de 

1971, que fixava Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus, foi aprovada para atender à 

demanda por Ensino Técnico de nível médio e também segurar a pressão sobre o Ensino 

Superior. Naquele momento, com o aumento da procura de empregos e a rápida urbanização, 

os empregadores passaram a exigir nível de escolaridade cada vez maior, aumentando a 

demanda pelo Ensino Superior (o que implicou a reforma universitária em 1968). O discurso 

utilizado para a implantação do nível técnico, na época, assemelha-se bastante com o atual: 

 

O discurso utilizado para sustentar o caráter manifesto de formar técnicos construiu-

se sob o argumento da “escassez de técnicos” no mercado e pela necessidade de evitar 

a “frustação de jovens” que não ingressavam nas universidades nem no mercado por 

não apresentarem uma habilitação profissional. Isto seria solucionado pela 

“terminalidade” do ensino técnico (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 33). 

 

Nesse período, o dualismo foi marcado não pela impossibilidade de aqueles que 

cursavam o Ensino Técnico ingressarem no Ensino Médio, mas por serem privados de uma 

formação básica plena, característica dos cursos propedêuticos. Dessa forma, aqueles que 

cursavam o ensino propedêutico tinham vantagens sobre aqueles que cursavam o Ensino 

Técnico; logo, possuíam vantagens em relação às condições de acesso ao ensino superior e ao 

conhecimento em geral.  

Com a instalação do Congresso Nacional Constituinte em 1987, o Ensino Médio passou 

a ser discutido e buscou-se romper o dualismo entre educação básica e técnica. 

 

Assim, seu horizonte deveria ser o de propiciar aos alunos o domínio dos fundamentos 

das técnicas diversificadas utilizadas na produção, e não o mero adestramento em 

técnicas produtivas. Não se deveria, então, propor que o ensino formasse técnicos 

especializados, mas sim politécnicos. Nessa perspectiva, o ensino médio deveria se 

concentrar nas modalidades fundamentais que dão base à multiplicidade de processos 

e técnicas de produção existentes [...] resgatando o princípio da formação humana em 

sua totalidade (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 35). 

 

A década de 1990 foi marcada não apenas pelo ensino técnico, mas também por projetos 

fragmentados e rápidos de formação profissional, com flexibilidade de currículos e de 

formações.  

A falta de consenso quanto à identidade do Ensino Médio também dificulta a 

implementação de políticas públicas para essa modalidade de ensino, pois ainda não se sabe a 

que se destina, se é para a formação propedêutica ou para a preparação para o trabalho. 
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Não apenas no Brasil, mas na América Latina, estamos longe de oferecer à maioria 

das crianças e jovens a condição educativa para o aprendizado intelectual, o qual 

pressupõe denso tempo de leitura, laboratórios, espaço de lazer, arte e cultura. 

Continuamos presos a uma sociedade de classes, onde, não obstante o discurso em 

contrário e os avanços ocorridos, o aprendizado intelectual de excelência é uma 

reserva das elites, algo em próximo à formação dos jovens nobres dos latifúndios das 

Colônias e do Império, enviados a Lisboa e Coimbra (FRIGOTTO; CIAVATTA, 

2011, p. 620). 

 

Nos dias atuais, a inquietação das “juventudes”12 que buscam a escola e o trabalho é 

mais evidente do que no passado. O aprendizado dos conhecimentos escolares tem significados 

diferentes conforme a realidade do estudante. Vários movimentos sinalizam que a escola 

precisa ser repensada para responder aos desafios colocados para os jovens (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2012, p. 146). 

Para tanto, são necessárias medidas que articulem a formação inicial com as 

necessidades reais do processo de ensino e aprendizagem, com universidades e escolas de 

educação básica dialogando. Essa formação inicial deve contribuir para uma formação de 

profissionais que atendam às demandas atuais. Outro item que merece avanço é a Formação 

Continuada dos professores, que haja políticas realmente contínuas, efetivas. As DCNEM 

sugerem que tais formações ocorram tanto dentro dos espaços escolares como sendo parte da 

jornada de trabalho, mas fora desses espaços.  

Para Fernandes Neto (2009), a escola básica pública no Brasil é excludente, segregadora 

e racista, contribuindo para a manutenção/reprodução da sociedade de classes, marcada por 

extremas desigualdades sociais. Esse modelo de escola, fruto de uma sociedade capitalista, não 

manifesta a perspectiva de superação, mas atua no sentido de legitimar os interesses 

dominantes. 

Corroboram essa ideia, Bourdie e Passeron (2008, p. 229), que afirmam que “a 

reprodução do sistema de ensino como instituição relativamente autônoma permite, por sua vez, 

a reprodução da cultura dominante, e essa reprodução cultural reforça, como poder simbólico, 

a reprodução contínua das relações de força no seio da sociedade”.  

De acordo com Libâneo (2012, p. 21), os problemas da escola pública são históricos. 

Ela ainda discrimina os pobres e os exclui, estando fundamentada no ensino tradicional, pouco 

crítico, de caráter disciplinar, autoritário e com ênfase na transferência e na assimilação de 

informações. Por tais motivos, para esse autor, urge: 

                                                           
12 Utilizo o termo “juventudes” no plural para destacar a diversidade de modos de ser jovem existentes, como 

apontam Carrano e Dayrell (2013). 
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[...] investigar como ajudar os alunos a se constituírem como sujeitos pensantes e 

críticos, capazes de pensar e lidar com conceitos, argumentar, resolver problemas, 

diante de dilemas e problemas da vida prática. A razão pedagógica está também 

associada, inerentemente, a um valor intrínseco, que é a formação humana, visando a 

ajudar os outros a se educarem, a serem pessoas dignas, justas, cultas, aptas a 

participar ativa e criticamente na vida social, política, profissional e cultural 

(LIBÂNEO, 2012, p. 5). 

  

 Nos anos 1990, o Ensino Médio apresentou um aumento expressivo de matrículas, 

pressionadas pela universalização do Ensino Fundamental, embora sua obrigatoriedade só 

ocorresse em 2009. Esse aumento de matrículas aconteceu sem planejamento e sem recursos 

financeiros e físicos. Dessa forma, foi se constituindo nos espaços ociosos do Ensino 

Fundamental e, consequentemente, no turno noturno e em condições precárias. 

 O Ensino Médio noturno é ainda mais contraditório e talvez aquele que apresenta 

maiores defasagens e menor identidade, visto que, de acordo com Krawczyk (2011), na maioria 

das vezes, se reduz à adaptação do planejamento do professor, implicando menos conteúdos e 

atividades, além de um atendimento precário e parcial no espaço escolar. 

 Outro item que merece destaque é que esse aumento considerável das matrículas trouxe 

às escolas públicas um novo contingente de alunos. Chegaram os filhos da classe trabalhadora, 

a escola não soube trabalhar com esses novos sujeitos, e as desigualdades sociais passaram a 

ser reproduzidas nos espaços escolares. Arroyo (2014), aponta outros sujeitos, outras 

pedagogias, entretanto, os anos se passaram, e a escola pouco alterou sua forma de organização, 

passando a não atender às necessidades desses novos sujeitos, o que contribuiu para a 

manutenção dos altos índices de evasão, reprovação e, como consequência, distorção idade-

série (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1 – Distorção idade-série do Ensino Médio no Brasil (2010-2014) 

 

Fonte: Censo Escolar/INEP (2010-2014). 
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[...] essa etapa educacional é desigual. Os poucos melhores posicionados na hierarquia 

socioeconômica estão na escola privada, cujo fim, é aprovar seus alunos nos cursos 

mais bem reconhecidos das universidades públicas, reduzindo a formação humana. 

[...] outro grupo, muito pequeno, está na rede federal de EPT no EMI voltado ao 

prosseguimento de estudos e à atuação em atividades complexas de nível médio. O 

terceiro grupo – também pequeno – está no EMI estadual, em condições de 

funcionamento diferenciadas (para menos) em relação aos da rede federal, resultante 

numa segunda categoria de EMI. O quarto – grande maioria de jovens e de adultos 

pobres – está nas redes estaduais no EM propedêutico, que nem reproduz o 

academicismo da escola privada nem proporciona profissionalização, seja na forma 

regular ou na EJA. O quinto grupo (ou não grupo do EM); milhões de jovens e de 

adultos pobres não matriculados em rede alguma ou que tiveram que abandonar os 

estudos. Essas diferentes escolas resultam em distintas concepções de práticas de 

formação humana exacerbando a desigualdade no atendimento ao que seria um direito 

igualitário de todos. (MORAES et al., 2013, p. 21-22). 

 

O Ensino Médio foi se constituindo sem independência do Ensino Fundamental, visto 

que não possuía recursos próprios. Essa autonomia financeira se efetivou em 2007, a partir da 

criação do Fundeb, como já mencionado.  

 Ressalto que, em 2009, com a Emenda Constitucional n.º 59/2009, o Ensino Médio se 

tornou obrigatório. Os programas de apoio à escola e ao estudante também passaram, então, a 

contemplar essa modalidade; dentre eles, estão o Programa Nacional do Livro Didático, o 

Programa Nacional da Alimentação Escolar, o Programa Nacional de Transporte, o Programa 

Dinheiro Direto na Escola, entre outros.   

  Apesar da obrigatoriedade e da expansão dos programas e dos recursos financeiros 

(embora ainda insuficientes), o contexto atual é bastante preocupante quando se objetiva a 

universalização e o aumento da taxa líquida de matrículas13. Estudos apontam que pouco mais 

de 50% dos jovens têm acesso ao Ensino Médio na faixa etária adequada; 30% dos que chegam 

estão no turno noturno, em condições precárias tanto pedagógicas quanto físicas.  

 O aumento no número de matrículas corresponde ao aumento nas reprovações. A cada 

quatro alunos, um não tem sucesso na aprovação para a série seguinte. Quanto ao número de 

estudantes com idade entre 15 e 17 anos que deveriam frequentar o Ensino Médio, muitos deles 

encontram-se matriculados no Ensino Fundamental ou estão fora dos espaços escolares; em 

consequência, a distorção idade-série é alta. Segundo dados do IBGE (apud MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2012), em 2011, do total da população de jovens entre 15 a 17 anos, 14,8% não 

frequentavam a escola e, entre os estudantes, só 51,6% estavam no Ensino Médio.  

 O Gráfico 2 apresenta dados do Censo Escolar pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisa Educacionais (INEP). Percebo um leve decréscimo nos índices de reprovação: em 

                                                           
13 Meta 3 do Plano Nacional da Educação. 
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2010, alunos retidos atingiam um índice de 11,8%, decrescendo para 11,5% em 2011. O mesmo 

acontece com os índices de evasão: passaram de 9,9% para 7,3%, ocasionando o avanço nos 

percentuais de aprovação. Entretanto, os índices de reprovação e abandono ainda apresentam 

percentuais consideráveis. Em 2014, reprovaram 11,5% e evadiram-se 7,3%. Esses dados 

significam que 18,8% dos jovens não progrediram para a série seguinte e, como consequência, 

não concluíram a educação básica.  

Analisando esses indicativos, concluo que democratizar o acesso e a permanência é um 

enorme desafio. Ressalto que os dados a que os gráficos se referem são exclusivos do Ensino 

Médio de escola pública, foco da pesquisa, visto que, de acordo com o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, mais de 85% das matrículas são em escolas públicas. 

Quando analiso as taxas de rendimento do Ensino Médio no Estado de Santa Catarina 

(Gráfico 3), observo que os dados são muito parecidos com aqueles em nível nacional, embora, 

nesse estado, os índices de reprovação venham crescendo. 

 

 

Gráfico 2 – Taxa de rendimento do Ensino Médio no Brasil (2010-2014) 

 

Fonte: Censo Escolar/INEP (2010-2014).  
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Gráfico 3 – Taxa de rendimento do Ensino Médio em Santa Catarina (2010-2014) 

 

Fonte: Censo Escolar/INEP (2010-2014). 

 

 No ano de 2011, o percentual de reprovados chegava a 11,5%; em 2014, esse índice se 

elevou 3,8%, alcançando 15,3%. A evasão tem decrescido, passando de 9,2% em 2011 para 

7,5% em 2014. Contudo, a evasão e a reprovação no ano de 2014 totalizaram 22,8%. 

Analisando os mesmos dados, porém da escola em que esta pesquisa ocorreu (Gráfico 

4), os índices de reprovação apresentaram uma variação de 15,6% em 2013 para 14,9% no ano 

de 2014. Quanto às taxas de evasão, houve bastante oscilação e uma significativa diminuição, 

visto que, em 2011, o abandono chegava a 13%, mas caiu a 7% em 2014. Os índices de evasão 

e reprovação juntos atingem um percentual de 21,9%, um valor bastante expressivo. Logo, 

identificar os fatores se torna uma tarefa primordial a nível de unidade escolar.  

 

Gráfico 4 – Taxa de rendimento do Ensino Médio da escola locus da pesquisa (2010-2014) 

 

 
Fonte: Censo Escolar/INEP (2010-2014). 
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Quando analiso os índices de reprovação e evasão por série do Ensino Médio a nível de 

Brasil, observo que, na 1ª série, os percentuais de reprovação e evasão mostram-se ainda mais 

reveladores e preocupantes (Gráfico 5). A partir dessa análise, constato que, do total de jovens 

que chegam às escolas, 23% se evadem ou reprovam ainda na 1ª série. 

 Realizando a mesma análise anterior, porém a partir dos índices da escola locus da 

pesquisa, os números apresentam-se bastante similares aos do Brasil. A 1ª série do Ensino 

Médio é aquela que merece maior atenção quando se objetiva a universalização de acesso e, 

principalmente, de permanência. Os índices de evasão decresceram significativamente, 

passando de 16,8% em 2012 para 10,4% em 2014 – uma redução de quase 6%. Esse dado se 

mostra bastante positivo. Em contrapartida, a reprovação vem crescendo expressivamente. 

Analisando os dados de 2010 a 2014 (Gráfico 6), os percentuais passam de 11% para 24,4% – 

um aumento de 121%. Dessa forma, os índices de evasão e reprovação no ano de 2014 

totalizaram 34,8%. Isso significa que, de cada 100 alunos, 34 não conseguiram concluir a 1ª 

série do Ensino Médio.  

 

 

Gráfico 5 – Taxa de rendimento na 1ª, 2ª e 3ª séries do Ensino Médio no Brasil (2010-2014) 

 

Fonte: Censo Escolar/INEP (2010-2014). 
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Gráfico 6 – Índice de evasão e reprovação na 1ª, 2ª e 3ª séries do Ensino Médio na escola 

locus da pesquisa 

 

Fonte: Censo Escolar/INEP (2010-2014). 

 

 Esses dados são relevantes para estudos com todos os envolvidos na escola, até mesmo 

incluindo-os nos espaços de formação, para conhecimento e reflexão do coletivo, procurando 

não só identificar os fatores que colaboram para percentuais tão altos de reprovação, como 

também buscar soluções.  

 Concluo, assim, como já fiz menção anteriormente, que muitos jovens e/ou adolescentes 

estão chegando ao Ensino Médio; porém, um número considerável “se perde” pelo caminho 

ainda na 1ª série. 

Nos Gráficos 7 e 8, faço um recorte do Gráfico 6 para uma melhor visualização dos 

percentuais de reprovação e evasão. O Gráfico 7 ilustra os índices de reprovação na 1ª a 3ª 

séries do Ensino Médio (2010-2014) da escola locus da pesquisa, e o Gráfico 8 representa os 

índices de evasão.  

Observo que os índices de distorção idade-série vêm diminuindo (Gráfico 1); porém, 

ressalto os altos percentuais na 1ª série, que superam, inclusive, os índices totais.  

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), 37,8% 

dos jovens entre 15 a 17 anos estão com idade inadequada para a série que frequentam. A partir 

da análise do número de matrículas, observo que a obrigatoriedade do Ensino Médio aprovada 

em 2009 não significou um aumento nas porcentagens de matrículas, já que os números vêm 

diminuindo.  
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De acordo com o IBGE (2010), a taxa de frequência bruta14 às escolas dos adolescentes 

de 15 a 17 anos é de 85,2%. Por sua vez, a taxa de escolarização líquida15 dos mesmos 

adolescentes (de 15 a 17 anos) é de 50,9%. Isso significa que metade dos adolescentes de 15 a 

17 anos ainda não está matriculada no Ensino Médio (DCNEM, 2013, p. 146). 

A aprovação é outro fator preocupante, pois deveria ser sinônimo de aprendizagem. 

Todavia, os alunos são aprovados sem as condições mínimas de domínio dos conhecimentos 

sistemáticos e científicos. De acordo com Fernandes Neto (2009, p. 20),  

 

Os alunos não têm se apropriado satisfatoriamente dos conhecimentos escolares: não 

desenvolvem o raciocínio aritmético e matemático e, assim, não aprendem as quatro 

operações fundamentais; não dominam corretamente a leitura e a escrita e saem da 

escola sem um domínio sólido da língua portuguesa; não desenvolvem o raciocínio 

científico propiciado pelo estudo das ciências físico-biológicas; não se preparam para 

o trabalho, nem tampouco para o vestibular; enfim, passam pelas escolas sem 

conseguirem superar os valores dados pela experiência imediata, rumo aos 

conhecimentos mais sistemáticos e científicos.  

 

 

Gráfico 7 – Reprovação (2010-2014)  

Fonte: Censo Escolar/INEP (2010-2014). 

 

 

 

 

                                                           
14 De acordo com o IBGE (2008 apud MORAES et al, 2013, 29), “é a proporção de pessoas de uma determinada 

faixa etária que frequenta a escola em relação ao total de pessoas da mesma faixa etária”. A taxa bruta de 

escolarização do Ensino Médio corresponde à população residente no país na faixa etária de 15 a 17 anos 

frequentando a escola, independentemente de ser o Ensino Médio.  
15 “[...] é a proporção de pessoas de uma determinada faixa etária que frequenta a escola na série adequada, 

conforme adequações série-idade do sistema educacional brasileiro em relação ao total de pessoas da mesma faixa” 

(IBGE, 2008 apud MORAES et al, 2013, p.29). 
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Gráfico 8 – Evasão (2010-2014)

 

Fonte: Censo Escolar/INEP (2010-2014). 

 

 

Quanto ao número de matrículas no Ensino Médio (Tabela 1), reafirmo que o número de alunos 

que chegam ao Ensino Médio não é o mesmo que o concluem. Considerando que o Ensino 

Médio, em sua maioria, é uma etapa de três anos, vê-se que, no ano de 2010, chegaram à 1ª 

série 3.471.986 alunos; porém, no ano seguinte, 2011, o número de alunos na 2ª série foi de 

2.634.57 – uma diferença de 837.411 alunos, totalizando um percentual de 24,1%.  

 

 

Tabela 1– Número de matrículas do Ensino Médio no Brasil 

Série 2010 2011 2012 2013 2014 

1ª 3.105.428 3.045.539 3.014.858 2.971.796 2.967.116 

2ª 2.262.410 2.301.232 2.263.907 2.267.042 2.262.302 

3ª 1.902.263 1.913.874 1.911.400 1.893.664 1.903.176 
Fonte: Censo Escolar/INEP (2010-2014). 

 

 

Confrontando o número de matrículas na 1ª série no ano de 2011 e o de concluintes após 

três anos, percebo que muitos alunos não tiveram um adequado aproveitamento dos estudos 

(reprovação) ou foram afastados do sistema por abandono. No ano de 2011, houve 3.045.539 

matrículas na 1ª série; entretanto, o número de concluintes em 2013 foi de 1.893.664. Logo, 

37,8% não concluíram o Ensino Médio, sendo que 25,56%, ou seja, 781.632, “ficaram 

perdidos” na 1ª série.  
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A partir dessa análise, constato que um dos grandes desafios para o Ensino Médio 

é garantir que os jovens que chegam até os espaços escolares permaneçam neles.  

 O Ensino Médio é a etapa da educação básica que apresenta a maior dívida como 

direito social, visto que, até o ano de 2009, o Brasil era o único país da América Latina 

em que esta não se constituía como etapa obrigatória. No entanto, o aumento da demanda 

não tem produzido democratização, mas sim uma massificação do ensino, não atendendo 

aos interesses dos jovens e adolescentes em condições objetivas precárias (KRAWCZYK, 

2011). 

 A escola de Ensino Médio precisa ser reinventada de tal forma que promova nos 

jovens e adolescentes o desenvolvimento das potencialidades humanas, garantindo a 

emancipação. Muitas dessas mudanças só acontecerão de “dentro para fora”, e não de 

“fora para dentro”.  

 

3.3 O ENSINO MÉDIO NO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

O Ensino Médio de Santa Catarina é regido pela LDB n.º 9394/96, em 

consonância com a Resolução n.º 2, de 30 de janeiro de 2012, que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. De acordo com a Secretaria de Estado de 

Educação (SED, 2017), as DCNEM “asseguram a formação integral do estudante, o 

trabalho e a pesquisa como princípios educativos e pedagógicos”. 

O estado de Santa Catarina apresenta um cenário educacional bastante similar ao 

do Brasil quando o assunto é a universalização de acesso e permanência dos jovens do 

Ensino Médio, sendo a universalização uma meta do Plano Estadual da Educação.  

 As matrículas referentes a essa etapa da educação básica se concentram na rede 

estadual de ensino. No ano de 2015, o total de matrículas foi de 239.095, distribuídas em 

escolas públicas e privadas. Desse número, o Estado é o responsável pelo maior número 

de atendimentos, totalizando 82,2%, seguido de instituições privadas, com 14,5%, 

federais, 2,7%, e municipais, 0,5%. Logo, 85,33% das matrículas encontram-se nas 

instituições públicas (Gráfico 9). 
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Gráfico 9 – IDEB no estado de Santa Catarina e no Brasil (2007-2015) 

 

Fonte: Censo Escolar/INEP (2007-2015) 

 

 Em relação às avaliações externas, dentre elas o IDEB, o Ensino Médio em Santa 

Catarina, de acordo com os dados do MEC/INEP, vem apresentando índices superiores 

aos do Brasil; entretanto, ilustram um baixo rendimento, que apresentou queda no ano de 

2013 (Gráfico 10). No ano de 2007, o IDEB era de 4,0; em 2009, 4,1; em 2011, subiu 

para 4,3; em 2013, caiu para 3,8, tendo sido a meta projetada de 4,7.  

 

Gráfico 10 – Distribuição de matrículas na esfera pública e privada (2015) 

 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados do Censo Escolar/INEP (2015). 
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 Em contrapartida, o Brasil, apesar de ter índices inferiores aos do estado de Santa 

Catarina, apresentou um tímido aclive, uma vez que, em 2007, o índice foi de 3,5 e, em 

2015, de 3,7.  

 Ainda em relação ao número de matrículas (Tabela 1), ocorreu, no ano de 2014, 

na 1ª série, um crescente no número de jovens matriculados. Isso talvez se deu pelo fato 

de que, nesse ano, no estado de Santa Catarina, houve uma expansão do Ensino Médio 

Inovador, sendo ampliado para mais 56 unidades escolares e Centros de Educação 

Profissional (CEDUP), com um total de 148 escolas/CEDUPs. 

 No ano de 2015, houve um decréscimo no número de matrículas na 1ª série, 

reduzindo quase 50%. Isso se justifica pela implantação do Ensino Fundamental de nove 

anos. Foi em 2015 o fechamento do ciclo dos nove anos, não tendo sido oferecida, nas 

unidades escolares, a 1ª série do Ensino Médio, com exceção das escolas que precisaram 

ofertá-la para atender aos alunos reprovados, alunos oriundos de outros estados e 

municípios que implantaram antes o ensino de nove anos. 

 Quando confronto o número de alunos que chegam às unidades escolares, constato 

que apenas 65% concluem essa etapa da educação básica, situação similar ao que 

acontece a nível de Brasil (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Número de matrículas no Ensino Médio no estado de Santa Catarina 

Série 2011 2012 2013 2014 2015 

1ª 88.679 86.892 104.355 113.179 62.720 

2ª 66.534 68.084 67.081 72.075 79.888 

3ª 55.878 58.603 58.181 58.659 62.161 
Fonte: Censo Escolar/INEP (2011-2015). 

 

 Quanto às modalidades de Ensino Médio ofertados pelo Estado, destaco: 

 

Ensino Médio (formação geral): Contempla as quatro áreas do conhecimento, 

trabalhando principalmente com as disciplinas da Base Nacional Comum. 

Ensino Médio Inovador (ProEMI): O objetivo é fortalecer cada vez mais o 

Ensino Médio, por meio da ampliação da jornada escolar, a reorganização 

curricular e a integração entre educação e as dimensões do trabalho, da ciência, 

da tecnologia e da cultura. 

Ensino Médio Integrado à Educação Profissional (EMIEP): A constituição do 

EMIEP tem como objetivo desenvolver projetos que contemplem as áreas do 

conhecimento científico e formação tecnológica, aliando a teoria e a prática. 

Dessa forma, os jovens estarão habilitados nas diversas atividades do setor 

produtivo. 

Magistério: Habilita o professor para lecionar na Educação Infantil e Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental. Dentre as disciplinas oferecidas aos 

estudantes estão Filosofia, Sociologia, Fundamentos Teórico-Metodológicos 
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do Ensino de Alfabetização, Português, Ciências, Matemática, História, 

Geografia, Arte e Educação Física (SED, 2016). 

 

 

 O Ensino Médio Integrado à Educação Profissional (EMIEP) foi implantado no 

ano de 2007. Para a implantação, o MEC disponibilizou recursos às escolas, para 

investimentos em infraestrutura, práticas pedagógicas e formação de professores. De 

acordo com os documentos norteadores do MEC (2007), o EMIEP “enfoca uma 

concepção de formação humana, tendo como base o trabalho como princípio educativo, 

a integração de todas as dimensões da vida, visando à formação omnilateral dos sujeitos”. 

 De acordo com dados fornecidos pelo site da Secretaria de Estado da Educação, 

para esse ano de 2017, o EMIEP, o qual é ofertado em 42 escolas, terá novidades, uma 

vez que o currículo do curso em informática foi reformulado em quatro escolas, em 

parceria com o Itaú BBA. 

  O Ensino Médio Inovador foi instituído pela Portaria n.º 971/2009, objetivando a 

indução do redesenho curricular no Ensino Médio, sendo estratégia do governo federal. 

Foi implantado em Santa Catarina no ano de 2010, em 18 escolas. Logo, nessas unidades 

escolares, ocorreu ampliação do currículo e da jornada escolar. No ano de 2014, o Ensino 

Médio Inovador foi ampliado e passou a ser ofertado em 148 escolas e CEDUPs.  

 Além do redesenho curricular, o professor do Ensino Médio Inovador passou a ter 

maior tempo destinado a horas-atividades, com planejamento coletivo semanalmente, 

possibilitando o trabalho interdisciplinar e integrado entre todos os profissionais da 

unidade escolar que atuam com essa modalidade de Ensino Médio.  

 No ano de 2017, com a Lei n.º 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, que alterou a 

Lei n.º 9.394/96 e instituiu a política de fomento à implementação de Escolas do Ensino 

Médio em Tempo Integral, o estado de Santa Catarina passou a ofertar o Ensino Médio 

Integral com jornada ampliada. Saliento que o Secretário da Educação, Eduardo 

Deschamps, é o presidente do Conselho Nacional da Educação, que trabalhou a favor da 

Reforma do Ensino Médio. Cabe destacar que o Secretário da Educação possui graduação 

e doutorado em Engenharia Elétrica. 

 O Ensino Médio em Tempo Integral é uma novidade para todos, inclusive em 

relação ao acesso aos documentos norteadores. Em constantes pesquisas para encontrar 

material que pudesse subsidiar a discussão desse novo Ensino Médio, o local em que 

encontrei maiores informações quanto ao objetivo e funcionamento foi no site do Instituto 

Ayrton Senna. 
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 De acordo com informações disponibilizadas no site da Secretaria da Educação 

de Santa Catarina, esse formato de Ensino Médio tem como objetivo torná-lo mais 

atrativo e reduzir os índices de abandono e reprovação. De acordo com dados do Censo 

Escolar de 2015, a 1ª série teve índices de 12% e 40%, respectivamente. Logo, é um 

projeto-piloto de ampliação da jornada escolar que contempla 16 escolas de Santa 

Catarina (Quadro 2), em articulação com a Secretaria Estadual da Educação (SED), o 

Instituto Ayrton Senna e o Instituto Natura.  

 Ainda de acordo com informações disponíveis no site da SED, “as escolas vão 

contar com a consultoria dos Institutos Ayrton Senna e Natura, que pretendem 

desenvolver projetos para estimular as chamadas competências socioemocionais, 

habilidades como criatividade, cooperação e resiliência, importantes na vida adulta e no 

mercado de trabalho”. 

  

Quadro 2 – Escolas de Santa Catarina com Ensino Médio Integral (2017) 

GERED MUNICÍPIO ESCOLA 

Chapecó Guatambu  EEB Leonor Lopes Gonzaga 

Chapecó Cordilheira Alta EEB Cordilheira Alta 

Chapecó Chapecó EEB Coronel Ernesto Bertaso 

Itajaí Itajaí EEM Elfrida Cristino da Silva 

Grande 

Florianópolis 

São José EEB Governador Ivo Silveira 

Grande 

Florianópolis 

Florianópolis EEB Dom Jaime de Barros 

Câmara 

Grande 

Florianópolis 

Santo Amaro da 

Imperatriz 

EEB Nereu Ramos 

Joinville Joinville EEB Engenheiro Annes Gualberto 

Joinville Joinville EEB Senador Rodrigo Lobo 

Joinville Joinville EEB Presidente Médice 

Jaraguá do Sul Jaraguá do Sul EEB Prof. Heleodoro Borges 

Joaçaba Capinzal EEB MaterDolorum 

Canoinhas  Canoinhas EEB Almirante Barroso 

Criciúma Criciúma EEB Prof. Padre Shuller 

Criciúma Criciúma EEB Caetano BezBatti 

Itapiranga Itapiranga EEB São Vicente 

TOTAL: 09 GERED 16 ESCOLAS 
Fonte: Secretaria da Educação (SED, 2017). 

 

De acordo com o Instituto Ayrton Senna, esse projeto de Educação Integral para 

o Ensino Médio “já vem sendo desenvolvido com sucesso no Colégio Estadual Chico 
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Anysio, no Rio de Janeiro, há quatro anos”. Ainda segundo o Instituto, o objetivo do 

Ensino Médio é 

 

É dar novo sentido para a educação e, ao ensinar com excelência os conteúdos 

das disciplinas tradicionais (português, matemática, história, geografia etc.), 

desenvolver também valores e competências essenciais para o sucesso na vida 

pessoal e profissional. Essa formação é a oportunidade de concluir o Ensino 

Médio com qualidade e conquistar empregos mais exigentes, com maiores 

possibilidades de crescimento e realizações. Novas metodologias de ensino são 

usadas para incentivar os jovens a desenvolver competências altamente 

valorizadas no mundo atual, como Resolução de Problemas, Responsabilidade, 

Comunicação, Abertura para o novo e Criatividade. Nessa proposta, o 

desenvolvimento destas competências se dá de forma integrada à 

aprendizagem dos conteúdos por meio de desafios e questões do mundo real, 

no qual os jovens colocam em prática habilidades que terão que usar dentro e 

fora da escola. Para isso, todas as aulas e projetos estimulam a criação, a 

participação ativa e a colaboração. No Projeto de Vida, um dos componentes 

da proposta, os jovens têm a oportunidade de pensar, planejar e começar a 

construir sua trajetória pessoal, com o apoio dos professores e da família 

(INSTITUTO AYRTON SENNA, 2016). 

 

 

 Em relação à carga horária, ela passa de 800 horas anuais para 1.400 horas, 

distribuídas em 45 horas semanais e 11 aulas diárias. Assim, as aulas iniciam às 7h30 e 

terminam às 17h15. Durante esse período, há intervalo de 15 minutos para o lanche, de 

manhã e à tarde, e uma hora de intervalo para almoço. Excepcionalmente, nas quintas-

feiras, a aula encerra às 12h15 (após almoço), visto que, no período vespertino, os 

professores planejam coletivamente.  

 Em relação à grade curricular (Quadro 3), o número de aulas de português e 

matemática passa a ter uma carga horária de 7 horas/aulas semanais, enquanto as demais 

continuam com 2 horas/aulas semanais; são incluídas na grade curricular: projeto de vida, 

projetos de intervenção e pesquisa e estudos orientados.  

 

Quadro 3 – Grade curricular 

DISCIPLINA AULAS POR SEMANA 

Artes 02 

Biologia 02 

Educação Física 02 

Estudos Orientados 08 

Filosofia 02 

Física 02 

Geografia 02 

História 02 

Língua Estrangeira Moderna 02 

Língua Estrangeira Optativa 02 

Língua Portuguesa e Literatura 07 
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Matemática 07 

Projetos de Intervenção e Pesquisa 04 

Projeto de Vida 02 

Química 02 

Sociologia 02 

TOTAL 50 
Fonte: Secretaria do Estado da Educação (SED, 2017). 

 

A jornada foi ampliada; entretanto, até o presente momento, a estrutura física das 

escolas permanece a mesma. Assim, há ausência de laboratórios e mesmo salas de aula 

para o contraturno. Com a ampliação da jornada, alguns alunos optaram por escolas 

vizinhas que ofertam o Ensino Médio em quatro horas. 

 Saliento que o Ensino Médio em jornada ampliada é um projeto-piloto, com 

duração de três anos. Acredito que, ao término desse período, poderei analisar quais foram 

os resultados; entretanto, destaco que a formação dos professores foi realizada pela equipe 

do Instituto Ayrton Senna, com o recebimento de apostilas, nas quais se encontra o 

percurso metodológico, os conteúdos a serem trabalhados nos bimestres e como podem 

ser realizadas as avaliações. Logo, o material vem pronto para o professor reproduzir, 

incluindo links de vídeos e filmes para serem trabalhados com os alunos. As atividades 

desenvolvidas devem ser postadas em um site próprio e, mensalmente, a equipe do 

Instituto Ayrton Senna visita a escola para verificar como o projeto vem sendo executado.  

O slogan desse Ensino Médio é: “Educação Integral para o Ensino Médio, em sintonia 

com o século 21”.  

  

3.4 PACTO NACIONAL PELO FORTALECIMENTO DO ENSINO MÉDIO 

 

O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio foi instituído pela 

Portaria Ministerial n.º 1.140, de 22 de novembro de 2013, tendo como objetivo principal 

a Formação Continuada de Professores do Ensino Médio público nas áreas rurais e 

urbanas, em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e as 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio. A partir da formação de professores 

e coordenadores pedagógicos, seriam propostas reflexões sobre as práticas curriculares 

das instituições educacionais e o fomento de práticas educativas, visando a ações para a 

formação integral do sujeito do Ensino Médio.  

 A Formação Continuada proposta pelo Pacto aconteceu em duas etapas, 

totalizando 200 horas; destas, 100 horas eram presenciais e 100 horas à distância. Em 
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Santa Catarina, a formação iniciou em junho de 2014 e finalizou em abril de 2015, 

perfazendo 10 meses.  

De acordo com os Documentos Norteadores do Pacto (2013), a formação se 

desenvolveu a partir de uma rede de formação, em função do grande número de escolas 

envolvidas, organizada da seguinte forma: 

 
I – as instituições de Ensino Superior – IES formadoras, definidas pelo MEC 

em articulação com as Secretarias de Estado de Educação – Seduc, são 

responsáveis pela formação de formadores regionais e pelo acompanhamento 

da formação dos orientadores de estudo; e coordenadores pedagógicos nas 

escolas; 

II – os formadores regionais são responsáveis pela formação de orientadores 

de estudo; e 

III – os orientadores de estudo são responsáveis pela formação, na escola, dos 

professores e coordenadores pedagógicos do Ensino Médio. (DOCUMENTOS 

NORTEADORES DO PACTO, 2013, p. 4). 

 

 O Orientador de Estudo, de acordo com a Portaria que instituiu o Pacto, deveria 

ser professor ou coordenador pedagógico do Ensino Médio da escola, possuir Ensino 

Superior em Pedagogia ou Licenciatura, bem como atuar, há três anos, no mínimo, como 

professor ou coordenador do Ensino Médio. Esses critérios foram bastante significativos 

no encaminhamento da Formação Continuada, pois, sendo o orientador da própria 

unidade escolar, as reflexões aconteceram a partir de uma realidade concreta. 

O Orientador de Estudo exercia a função como bolsista. Essa bolsa tinha o valor 

de R$ 765,00 mensais, durante os 10 meses de formação. Os professores que participaram 

da formação também eram bolsistas, recebendo 10 parcelas de R$ 200,00. Os critérios 

para a participação dos professores foram: atuar como docente em sala de aula ou 

coordenador pedagógico do Ensino Médio, em efetivo exercício no ano de 2014, e constar 

no Censo Escolar de 2013. Este último critério impossibilitou a participação, com bolsa, 

de inúmeros professores que atuavam em turmas do Ensino Médio.  

O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio proporcionou discussões 

sobre a formação integral do sujeito, sendo ela o fio condutor da formação. 

 

A formação humana integral deve garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto 

o direito às condições necessárias para a leitura do mundo e para a atuação 

como cidadão pertencente a um país e integrando dignamente à sociedade. 

Formação que, neste sentido, supõe a compreensão das relações subjacentes a 

todos os fenômenos, também a diversidade dos sujeitos que frequenta ou tem 

direito de acessar o Ensino Médio brasileiro (CIAVATTA, 2012, p. 85). 

 



65 

 

 Cabe destacar os objetivos propostos a partir da Formação Continuada de 

Professores: 

1) Formação integral, com diálogo e articulação entre as áreas do conhecimento, 

visando à promoção de uma educação integral e cidadã. 

2) Reescrita do Projeto Político-Pedagógico (PPP), da Proposta Pedagógica 

Curricular (PPC) e do Plano de Trabalho Docente (PTD), através de processo 

interativo e participativo que, por princípio e natureza, deve ser construído de 

forma coletiva. Isso implica romper com os “documentos de gabinete” e as 

habituais produções solitárias (em vez de reflexão e produção partilhada). 

3) Formação continuada dos docentes no âmbito escolar, o que, entre outros 

aspectos, leva a repensar o uso da hora-atividade para análise da realidade escolar 

e das práticas docentes, bem como o planejamento de todas as instâncias.  

 

 De acordo com os Documentos Norteadores do Pacto (2013), os principais 

desafios do Ensino Médio são: 

 
a) universalização do atendimento dos 15 aos 17 anos; b) garantia de acesso a 

uma educação de qualidade com efetiva aprendizagem; c) garantia da 

formação inicial e continuada dos profissionais da educação condizente com a 

realidade da educação básica; d) ampliação do acesso ao Ensino Médio diurno; 

e) efetiva melhoria da oferta do Ensino Médio noturno para os estudantes 

trabalhadores que dele precisam; f) ampliação da jornada escolar na 

perspectiva da educação em tempo integral; g) construção dos direitos à 

aprendizagem e ao desenvolvimento e a Base Nacional do Currículo como 

formação indispensável do cidadão; h) redesenho curricular do Ensino Médio; 

i) constituição de condições efetivas para que os jovens de 15 a 17 anos retidos 

no Ensino Fundamental cheguem ao Ensino Médio; j) ampliação do Ensino 

Médio Integrado à Educação Profissional (DOCUMENTOS 

NORTEADORES DO PACTO, 2013, p. 19). 

 

 Por isso, em 2009, iniciou-se o Programa Ensino Médio Inovador (PROEMI), 

focalizando o redesenho curricular, orientado pelas DCNEM. Isso se deu em consonância 

com uma das ações do Pacto, a realização da Formação Continuada de Professores do 

Ensino Médio, possuindo como locus de formação o chão de cada escola, ao mesmo 

tempo que se iniciou uma grande discussão sobre a Formação Inicial de Professores para 

a educação básica junto às universidades e ao Conselho Nacional de Educação. 

Na primeira etapa da Formação Continuada, o eixo condutor foi “Os sujeitos do 

Ensino Médio e a Formação Humana Integral”, em conformidade com as DCNEM. Logo, 

foram estudados seis cadernos: 1) Ensino Médio e Formação Humana Integral; 2) O 

Jovem como Sujeito do Ensino Médio; 3) O Currículo do Ensino Médio, seus sujeitos e 
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o desafio da formação humana integral; 4) Áreas de conhecimento e integração curricular; 

5) Organização e Gestão Democrática da Escola; e 6) Avaliação no Ensino Médio.  

Na segunda etapa, foram estudados cinco cadernos: 1) Organização do Trabalho 

Pedagógico no Ensino Médio; 2) Ciências Humanas; 3) Ciências da Natureza; 4) 

Linguagens; e 5) Matemática. Apesar dos cadernos serem por áreas do conhecimento, a 

leitura e a reflexão deveriam e foram desenvolvidas por todos os professores que 

participaram da Formação do Pacto, objetivando, segundo Lima et al. (2014), aprofundar 

as discussões sobre a articulação entre conhecimentos das diferentes disciplinas e áreas, 

com base na realidade escolar. Assim, ainda segundo os autores, 

 

A perspectiva de integração curricular posta pelas DCNEM exige que os 

professores ampliem suas compreensões sobre a totalidade dos componentes 

curriculares, na forma de disciplinas e outras possibilidades de organização do 

conhecimento escolar, a partir de quatro dimensões fundamentais: a) 

compreensão sobre os sujeitos do Ensino Médio considerando suas 

experiências e suas necessidades; b) escolha de conhecimentos relevantes de 

modo a produzir conteúdos contextualizados nas diversas situações onde a 

educação no Ensino Médio é produzida; c) planejamento que propicie a 

explicitação das práticas de docência e que amplie a diversificação das 

intervenções no sentido da integração nas áreas e entre áreas; d) avalição que 

permita ao estudante compreender suas aprendizagens e ao docente identificá-

las para novos planejamentos (LIMA et al., 2014, p. 5). 

 

O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio foi uma ação indutora16 

da Formação Continuada de Professores no âmbito escolar, tendo como referência o que 

está disposto nas DCNEM. 

 

3.5 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: PRINCIPAL AÇÃO 

PROPOSTA PELO PACTO 

 

Ser professor hoje é viver intensamente o seu tempo com consciência e 

sensibilidade. [...] os educadores, numa visão emancipadora, não só 

transformam a informação em conhecimento e em consciência crítica, mas 

também formam pessoas. [...] por isso eles são imprescindíveis. (GADOTTI, 

2003, p. 17). 

 

 

Inicio a discussão sobre Formação Continuada com uma citação de Gadotti sobre 

a importância do educador e de sua responsabilidade na emancipação17 dos sujeitos que 

                                                           
16 Segundo a Professora Mônica Ribeiro (UFPR), especialista em Ensino Médio, em entrevista para a Anped 

sobre a temática “Conquista em Risco” – Ensino Médio.  
17 Para Gadotti (2003, p. 26), podemos identificar, no contexto atual, duas concepções opostas sobre a 

profissão docente: a concepção neoliberal, totalmente dominante, considera o professor como um 

profissional lecionador, avaliado individualmente e isolado na profissão (visão individualista); a concepção 
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por ele passam, formando agentes políticos, com capacidade de decidir, de interferir na 

transformação social. Assim sendo, o educador torna-se imprescindível. O autor salienta 

que o professor é um aprendiz permanente, e, ressalto, ele só poderá emancipar os sujeitos 

quando conseguir promover sua própria emancipação.  

Essa emancipação poderá ser conquistada através da Formação Continuada, se 

esta for concebida, segundo Gadotti (2013, p. 41), “como reflexão, pesquisa, ação, 

descoberta, organização, fundamentação, revisão e construção teórica e não como mera 

aprendizagem de novas técnicas, atualização de novas receitas pedagógicas ou 

aprendizagem das últimas inovações tecnológicas”.  

Dessa forma, a Formação Continuada é um processo que permite a ação-reflexão-

ação, ou seja, a construção da práxis pedagógica de forma coletiva, e esse é o movimento 

necessário para as transformações educacionais. Corroborando tal ideia, Freire (1997 

apud GADOTTI, 2013 p. 41) sinaliza que, “na formação permanente, o momento 

fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática” e, a partir dessas reflexões, discutir o 

Projeto Político-Pedagógico e construí-lo, de fato, coletivamente. 

A Formação Continuada é tema de constantes debates, dada sua relevância, 

quando se objetiva a profissionalidade do professor. De acordo com Libâneo (2015), é 

um processo que acontece com base na interação com o outro, com seus pares, 

compartilhando seus problemas no contexto de trabalho.  

A Lei de Diretrizes e Bases n.º 9.394/96, artigo 62, parágrafo único, explicita a 

garantia da Formação Continuada no local de trabalho e/ou em cursos de pós-

graduação: “garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o 

caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo 

cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e 

de pós-graduação”. 

Em seu artigo 61, ressalta que a formação de profissionais de educação será 

fundamentada na associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em 

serviço, o aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino 

e outras atividades, a fim de atender aos diferentes níveis e modalidades de ensino e às 

características de cada fase do desenvolvimento do educando. 

                                                           
emancipadora considera o docente como um organizador da aprendizagem (visão social), sujeito político, 

uma liderança. O papel da educação deveria ser de emancipar sujeitos, deixando-os menos dependentes do 

poder econômico, político e social. Assim, o professor passa a construir possibilidades para que as pessoas 

possam aprender, conviver e viver melhor.  
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A Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério de Educação 

Básica, estabelecida pelo Decreto n.º 8.752, de 9 de maio de 2016, organiza o regime de 

colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios quanto à 

formação inicial e continuada dos profissionais do magistério para a educação básica. 

Dessa forma, a articulação, seu entendimento como essencial à profissionalização, a 

compreensão dos profissionais da educação como agentes fundamentais do processo 

educativo e da necessidade de seu acesso permanente a processos formativos destacam-

se como perspectivas para a Formação Continuada (BRASIL, 2016). 

Fernandes Neto (2009, p.48), alerta para a necessidade de pensarmos uma escola 

pública como “patrimônio da classe trabalhadora e não só dos trabalhadores em 

educação”. Uma ação sistemática e intencional de transformação da realidade 

educacional deve ser norteada na luta contra a mercantilização da educação, na 

culpabilização do professor, a favor de formações pautadas na relação entre teoria e 

prática. 

O estado de Santa Catarina, na meta 15 do Plano Estadual de Educação (PEE-SC), 

estabelece as diretrizes da formação profissional docente. A estratégia 15.9 está 

diretamente relacionada à Formação Continuada, afirmando que esta deve acontecer em 

serviço e na área de formação, conforme demandas e contextualizações dos respectivos 

sistemas. Porém, o documento não discorre sobre a forma ou a perspectiva dessa 

formação.  

Na prática, enquanto servidora do magistério estadual, a Formação Continuada é 

oportunizada pela gerência de educação ou em parcerias com outras instituições. Caso 

essa programação não atenda às expectativas, o professor, por iniciativa e custeio próprio, 

pode buscar temas e instituições de seu interesse, em horários externos aos do seu período 

de trabalho. 

A partir dessa contextualização, observo que, em geral, a Formação Continuada 

dos professores da Rede Estadual de Santa Catarina constitui-se com propostas pensadas 

pelas gerências, de forma verticalizada, isto é, independentemente das necessidades dos 

professores e das próprias unidades escolares.  

Todavia, quando a escola possuía autonomia para organizar as formações 

previstas no calendário letivo, também não havia clareza de como promovê-las. Estas 

acabavam se constituindo momentos de desabafos, acreditando que precisávamos de 

pessoas especializadas para nos ensinar como realizar as formações.  
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 Arroyo (2013) discorre sobre os prejulgamentos que levam o profissional a não se 

identificar como autor, inclusive pela visão errônea e preconceituosa de que o pensamento 

científico se restringe à academia e não aos profissionais da educação básica, entendida 

como espaço de formação elementar, menos importante hierarquicamente. Esse processo 

decorre da estrutura que privilegia as relações dicotômicas entre teoria e prática, que 

afetam tanto nossas identidades pessoais quanto a função da docência. 

Dessa forma, percebo que a Formação Continuada proposta pelo Pacto, apesar de 

ter sido igualmente uma formação que chegou até as escolas de forma verticalizada (já 

que não foi discutida na base, mas pensada e idealizada em um sentido vertical), 

promoveu o diálogo entre professores, coordenadores pedagógicos e gestores. A 

discussão a partir dos cadernos do programa no contexto da escola possibilitou autonomia 

na execução das ações, mostrando que podemos, sim, ser agentes de transformação.  

Vale (1996) destaca que a transformação começa dentro das escolas: 

 

Acreditamos na construção da escola pública popular, a que almejamos, poderá 

ser iniciada (como já está acontecendo hoje), no interior da escola pública 

burguesa. Lá, no seu interior, podemos ser invasores dessa escola, visando à 

sua transformação. Como já mencionamos, somos contrários à ideia de que é 

necessária a transformação plena do Estado e da sociedade, para depois 

obtermos a escola pública popular (VALE, 1996, p. 63). 

 

A Formação Continuada desencadeada pelo Pacto possibilitou ainda refletir sobre 

a constituição de espaços de formação nas escolas, designando, inclusive, ao coordenador 

pedagógico, a função de sua articulação com os professores nas horas-atividades18, 

evitando exceder a jornada de trabalho.  

De acordo com Lima et al. (2014, p. 38), o reconhecimento da hora-atividade 

como espaço de atividades de estudo, pesquisa, planejamento e avaliação do processo de 

ensino-aprendizagem representa o resultado de uma conquista histórica da luta dos 

professores. A Formação Continuada na escola é uma das possibilidades para um avanço 

na educação, já que a transformação ocorre de dentro para fora, e não de fora para dentro. 

Enquanto reproduzirmos sem refletir o que vem de forma verticalizada para dentro das 

escolas, estaremos contribuindo para a continuidade de uma educação que não atende às 

                                                           
18 Lei n.º 11.738, de 16 de julho de 2008, artigo 2º, inciso 4º: “na composição da jornada de trabalho, 

observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho de atividades de 

interação com alunos”; logo, 1/3 da jornada é de hora-atividade. Em Santa Catarina, um professor com 

jornada de 40 horas semanais trabalha 32 horas-aula com alunos e 8 em atividades.  
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novas demandas sociais. De acordo com Arco-Verde (2008 apud LIMA et al, 2014, p. 

38), 

 

[...] traz como princípio a necessidade de manter a articulação teoria e prática 

na compreensão da prática docente como práxis, onde prática e teoria ao 

mesmo tempo e a formação teórica não prescinde da prática, pois deve ter seus 

pés atados à realidade. Está umbilicalmente vinculada à concepção do 

professor como um intelectual. A relação formação inicial, de bases teóricas 

conscientes da realidade que se apresenta, que sustenta a profissionalização, 

numa reflexão constante da conjuntura na contemporaneidade, do quadro 

político e institucional que os professores têm pela frente, faz da formação 

continuada a grande possibilidade de avanço na educação.  

 

Dessa forma, a escola como locus de formação seria uma das tentativas de garantir 

a emancipação dos professores que visam emancipar os alunos, sujeitos do processo de 

aprendizagem. Para Veiga (2012, p. 17), “a formação continuada pode construir a 

emancipação e a consolidação de um coletivo profissional autônomo e construtor de 

saberes e valores próprios”. Não há formas para repensar a prática docente, de maneira 

isolada; as transformações, sejam sociais ou educacionais, só poderão acontecer a partir 

de um coletivo que estude, reflita, planeje. Isso só é possível se as escolas possuírem 

grupos de estudos consolidados através dos espaços de formação. Quando as formações 

ocorrem coletivamente, um aprende com o outro, de tal forma que os problemas passam 

a ser enfrentados por todos, por meio da cooperação e da colaboração.  

Gadotti (2003) ressalta que toda inovação que vem de fora está fadada ao fracasso, 

visto que todo professor poderá ser um mau implantador de uma ideia que é do outro. 

Essa é uma característica positiva do Pacto, pois o professor precisa construir a autonomia 

de sua profissão. 

 

[...] a nova formação do professor deve estar centrada na escola sem ser 

unicamente escolar, sobre as práticas escolares dos professores, desenvolver 

na prática um paradigma colaborativo e cooperativo entre os profissionais da 

educação. A nova formação do professor deve basear-se no diálogo e visar à 

redefinição de suas funções e papéis, à redefinição do sistema de ensino e à 

construção continuada do projeto político-pedagógico da escola. O próprio 

professor precisa construir também o seu projeto político-pedagógico 

(GADOTTI, 2003, p. 32). 

 

Como já mencionado, a Formação Continuada em serviço é um direito com 

garantia em lei; no entanto, Gadotti (2013) cita alguns requisitos como fundamentais para 

que ela ocorra na prática. Dentre esses requisitos elencados por Gadotti (2013), destaco: 

direito de quatro horas semanais de estudo com colegas, acesso a bibliografias 
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atualizadas, possibilidades de sistematizar sua experiência e escrever sobre ela, e 

possibilidade de frequentar cursos sequencias aprofundados.  

A Formação Continuada dos professores é estratégia indispensável quando se 

objetiva uma escola com currículos e práticas pedagógicas diferenciadas, que possam 

verdadeiramente incluir os jovens oriundos das classes trabalhadoras e deixar de 

reproduzir modelos de uma escola burguesa que exclui não apenas os educandos, mas 

aliena os profissionais. A luta contra a exclusão e por uma sociedade justa, “por uma 

sociedade que inclua todos, passa pela escola e pelo trabalho do professor”, de acordo 

com Libâneo (2015, p. 49). Para tanto, a formação permanente é indispensável. 

Gadotti (2013, p. 43) afirma que o sofrimento dos professores poderia ser evitado 

se a formação inicial e continuada fosse outra: em vez de ser focada nas técnicas, 

deveríamos aprender mais atitudes, hábitos e valores. Assim, “antes de se perguntar o que 

deve saber para ensinar, a professora deve se perguntar por que ensinar e como deve ser 

para ensinar”. 

 

3.6 PACTO NACIONAL PELO FORTALECIMENTO DO ENSINO MÉDIO NO 

CONTEXTO DA ESCOLA LOCUS DA PESQUISA 

 

 A análise a ser feita, relativa à forma como o Pacto se constituiu no chão da escola 

e os objetivos alcançados, acontecerá a partir de minha visão como Orientadora de 

Estudo, função que desempenhei ativamente. 

A implantação do Pacto pelo Fortalecimento do Ensino Médio na escola iniciou a 

partir do diálogo entre os docentes. No primeiro momento, não posso negar que houve 

um certo desconforto, tanto para os professores quanto para mim, que atuaria como 

Orientadora de Estudo. 

 Em geral, as políticas públicas chegam às escolas de forma verticalizada; os 

sujeitos que precisam desenvolver as atividades propostas são os últimos a serem 

comunicados, não possuindo clareza do como e do porquê. A política do Pacto não foi 

diferente. Entretanto, o gestor da escola envolveu-se na articulação para a composição do 

grupo de estudo de tal forma que todos se sentiram comprometidos a participar, com 

exceção daqueles que se encontravam em licença-prêmio ou saúde.  

 Aliar a jornada de trabalho com as quatro horas de atividades presenciais 

semanais, além de outras quatro horas para trabalhos à distância foi exaustivo, porém 
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decidimos pela formação, pressupondo que seria o início de uma nova caminhada no fazer 

pedagógico da escola.  

 Os cadernos da primeira etapa trouxeram para a discussão a Formação Humana 

Integral dos Sujeitos do Ensino Médio. Dessa forma, a necessidade por esta formação é 

justificada.  

 

Afinal de contas, por que estamos falando em formação humana integral? 

Porque na sociedade em que vivemos, marcada por práticas sociais excludentes 

e por uma educação escolar tradicionalmente assentada na dominação e no 

controle sobre os indivíduos, pensar uma educação voltada para a emancipação 

passa, necessariamente, por tomar como objetivo uma formação voltada para 

a reflexão crítica. Além disso, pautada na possibilidade de levar em 

consideração a capacidade de o indivíduo tornar-se autônomo intelectual e 

moralmente, isto é, capaz de interpretar as condições histórico-culturais da 

sociedade em que vive e impor autonomia às suas próprias ações e 

pensamentos. [...] a formação humana integral também se refere à 

compreensão dos indivíduos em suas múltiplas dimensões intelectual, afetiva, 

social, corpórea, com vistas a propiciar um itinerário formativo que 

potencialize o desenvolvimento humano em sua plenitude, que se realiza pelo 

desenvolvimento da autonomia intelectual e moral (SIMÕES; SILVA, 2013, 

p. 31-32). 

 

 O modelo de escola atual prioriza mais a adaptação do que a própria emancipação, 

trabalhando em uma perspectiva da semelhança e buscando padronizar as diferenças. 

Assim, para começar a pensar em uma perspectiva de Formação Humana Integral, faz-se 

necessária a ruptura, a desconstrução desse modelo de escola. Este é um processo 

necessário, pois observo que, muitas vezes, nos falta clareza e conhecimento de como 

fazer. No entanto, se não nos formarmos juntamente com nossos pares, a escola 

continuará reproduzindo esse modelo, que não atende às expectativas dos jovens do 

Ensino Médio, nem as nossas, na função de educadores. 

 Diante disso, observei que, durante a formação do Pacto, houve um certo 

desconforto, uma desacomodação, características importantes para gerar transformações. 

Muitas foram as indagações: “Como devo trabalhar com esse novo sujeito? Parece que 

tudo que estamos fazendo está errado!”. Questionamentos também são importantes, é a 

reflexão da ação, e essa reflexão pode nos orientar para uma nova direção.  

 Esse desconforto originou ainda outro sentimento, a utopia. Talvez naquele 

momento não soubéssemos o quanto a utopia é importante. Gadotti (2013, p.4), destaca 

alguns princípios freirianos, dos quais ressalto: “a utopia como verdadeiro realismo do 

educador, opondo-se ao fatalismo neoliberal que nega o sonho de um outro mundo 

possível. Para ser realista, o educador precisa ser utópico”.  



73 

 

 No período de formação, senti a escola viva, os alunos em movimento (aulas 

acontecendo pelo pátio da escola, o qual, inclusive, é um cenário riquíssimo para ser 

explorado pelas mais diversas disciplinas), o desenvolvimento de seminários, a troca e o 

diálogo entre os professores. Compreendo que escola é vida, é movimento, barulho, 

desacomodação e utopia. Ainda segundo Gadotti (2013, p.4), “para dar certo nossa 

educação precisa de professores e alunos mais felizes na escola”.  

 No que diz respeito à reescrita do Projeto Político-Pedagógico, algo foi iniciado. 

Ressalto a avaliação, a qual foi repensada com bastante sensatez para que se 

caracterizasse como um processo mais emancipatório19, até mesmo com um olhar 

diferenciado para o Ensino Médio noturno, uma vez que a maioria dos alunos está no 

terceiro turno, em função de já estarem inseridos no mercado de trabalho.  

 

[...] avaliar é muito mais do que classificar. É mostrar resultados e as condições 

desses resultados, mostrar porque as crianças não aprendem ou aprendem o 

que não precisam. Avaliar é mostrar porque temos tantos analfabetos quantos 

tínhamos, há 50 anos atrás e porque temos ainda milhões de crianças fora da 

escola. Realmente, nas nossas escolas estão faltando ideias inovadoras 

enquanto sobram normas, grades curriculares e regulamentos (GADOTTI, 

2003, p. 17). 

 

Diante dessa experiência, concluo que precisamos ser mobilizados, precisamos 

estar articulados coletivamente para que os processos de mudanças no campo educacional 

comecem a fluir; caso contrário, as conquistas vão cessando aos poucos. Os avanços, 

embora discretos, iniciaram, levando-me a afirmar que os espaços de formação são 

imprescindíveis nas escolas.          

  O Pacto não pode ser caracterizado como outro programa que teve um início e 

um fim. Muitos professores, a partir dessa formação, despertaram para outras leituras, 

para o repensar das práticas pedagógicas, para o planejamento em uma perspectiva 

coletiva. A impressão que tenho é que, na educação, estamos sempre recomeçando; as 

formações precisam ser contínuas, acontecer de forma que o professor queira estar nesse 

espaço e, principalmente, sentir-se parte da luta por uma educação de qualidade para todos 

e que supere os padrões de uma escola elitista.  

 

                                                           
19 Permitindo ao professor a autoavaliação e o replanejamento, a avalição global do processo de ensino e 

aprendizagem e a avaliação democrática, que permite a discussão dos resultados com todos os envolvidos 

no trabalho escolar (LIBÂNEO, 2015). 



74 

 

3.7 O PACTO NACIONAL PELO FORTALECIMENTO DO ENSINO MÉDIO E A 

REFORMA DO ENSINO MÉDIO: A CONTRADIÇÃO E O RETROCESSO 

 

 O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio objetivou a formação 

continuada de professores do Ensino Médio no chão de cada escola, promovendo 

discussões sobre o currículo e práticas pedagógicas, com foco principal na formação 

integral dos sujeitos do Ensino Médio. 

 Dessa forma, os 11 cadernos trabalhados durante as formações dialogavam, de 

alguma forma, com possibilidades de garantir a formação integral dos sujeitos do Ensino 

Médio. Logo, a formação humana integral visa garantir aos jovens e adolescentes dessa 

etapa da educação básica condições necessárias para a leitura de mundo e, em 

consequência, a atuação como cidadão pertencente a um país e integrado dignamente à 

sociedade (DOCUMENTOS NORTEADORES DO PACTO, 2013). 

A educação integral promove o desenvolvimento de todas as dimensões do ser 

humano (omnilateral), “sendo ele o sujeito e não o mercado ou a produção a referência 

do processo educativo” (DOCUMENTOS NORTEADORES DO PACTO, 2013, p. 4). 

Para tanto, faz-se necessário um currículo que envolva todas as áreas do conhecimento.  

 As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio foram elaboradas 

observando-se a perspectiva de formação humana integral, a qual não separa o geral do 

específico, o trabalho manual do trabalho intelectual, a cultura geral da cultura técnica. 

Ainda, dentre os pressupostos e fundamentos, há a pesquisa como princípio pedagógico, 

o trabalho como princípio educativo, direitos humanos como princípios norteadores e 

sustentabilidade como meta universal (DOCUMENTOS NORTEADORES DO PACTO, 

2013, p. 13). 

 As formações continuadas promoveram discussões para repensar o Ensino Médio, 

tendo em pauta a redução do dualismo que permeia a educação: a escola voltada para a 

elite, com foco principal em garantir o acesso ao Ensino Superior, e a escola destinada 

aos filhos dos trabalhadores, preparando para o mercado de trabalho.  

 Assim sendo, após 10 meses de diálogos, de repensar a práxis pedagógica, as 

direções apontadas pelo Pacto foram redirecionadas juntamente com o impeachment da 

presidenta Dilma Rousseff. Após o impeachment, uma das pautas do novo governo foi o 

Ensino Médio, com base nas notas do IDEB, as quais foram divulgadas nas mais diversas 

mídias como sendo o fracasso, a tragédia do Ensino Médio.  
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Sendo o Ensino Médio uma etapa da educação básica com rendimentos tão baixos, 

o governo decidiu propor uma solução imediata como forma de resolver tais dificuldades. 

Esta se deu por meio de uma Medida Provisória, a MP 746, chamada de “MP do atraso”, 

uma política verticalizada, autoritária, que impossibilitou o diálogo em sua elaboração. 

Logo, a MP acabou com os sonhos de uma formação humana e integral, de uma formação 

de qualidade para o filho do trabalhador, e, ao que se visualiza, o Ensino Médio volta a 

se caracterizar pelo dualismo, do qual nos afastamos muito timidamente desde a LDB n.º 

9.394/96. 

  

Lamentavelmente, o Ministério da Educação no lugar de enfrentar os desafios 

reais e estruturais para a necessária qualificação do ensino médio resolveu 

apostar na reorganização de cima para baixo sem ao menos tocar em nós 

problemáticos relacionados com a valorização da carreira docente, a formação 

inicial e continuada de professores, a avaliação processual respeitando a 

autonomia de profissionais e escolas, o reforço e a ampliação da infraestrutura 

de escolas, notadamente seus laboratórios e espaços de desenvolvimento 

corporal e estético, e suporte para que os estudantes, em especial os mais 

pobres, possam se manter na escola (CARRANO , 2017). 

 

 A reforma do Ensino Médio substituiu a formação integral por formação em 

tempo integral, como se a ampliação da jornada fosse sinônimo de formação integral, e 

destaca que essa ampliação da jornada acontecerá em algumas escolas.  

A jornada em tempo integral exclui uma parcela dos jovens, aqueles jovens 

trabalhadores que frequentam o Ensino Médio noturno. De acordo com Carrano (2016), 

cerca de 30% dos jovens do Ensino Médio estudam no período noturno.  

A oferta do Ensino Médio, segundo Carrano (2017), fragmenta a oferta de 

oportunidades iguais para todos os jovens, visto que aquele jovem que “optar” pela 

formação técnica e profissional será privado de conteúdos fundamentais para sua 

formação enquanto cidadão e para o acesso ao Ensino Superior, visto que as seleções para 

ingresso às universidades cobram conteúdos independentes do percurso formativo 

realizado pelo educando.  

 De acordo com Freitas (2016), esse modelo de Ensino Médio não atende nem 

mesmo os interesses do grande capital de hoje e contribui para a segregação escolar, 

permitindo apenas aos jovens com maior poder aquisitivo optar pela terminalidade que 

dá acesso ao ensino superior, incentivando o jovem de baixa renda a procurar aquela que 

permita o acesso ao mercado de trabalho. 
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Os estudantes precisam de educação crítica, qualificação, diplomas e 

orientação dos adultos, mas não se beneficiam de um quadro alarmante da 

sociedade, onde a profissionalização e retorno-ao-básico são falsamente 

apresentados como a chave de um reino extraordinário. O medo da 

sobrevivência só fortalece o conservadorismo, ao estimular estudantes e 

professores a pensar programas profissionalizantes como solução, ao mesmo 

tempo que o pensamento crítico e a política são considerados simples 

distrações. A formação para o trabalho tem sido sempre a opção curricular das 

forças empresariais para a grande massa de estudantes. Além disso, os cursos 

com vistas para o trabalho têm mostrado débil desempenho quanto à 

vinculação entre formação escolar e emprego futuro (FREIRE; SHOR, 2011, 

p. 128). 

 

Diante desse cenário, o Ensino Superior volta a ser privilégio de alguns, e cria-se 

a falsa esperança de que o jovem poderá escolher o que quer estudar, de acordo com suas 

afinidades. Entretanto, a opção, igualmente, será para alguns poucos, uma vez que, em 

cada unidade escolar, será ofertada apenas uma das áreas. Logo, aquele que possui 

condições financeiras para deslocar-se para outra escola, distante de sua residência, 

poderá escolher a área a cursar. Aqueles que não possuem esse recurso cursarão a área do 

conhecimento sendo ofertada na escola próxima de sua residência, podendo ser a única 

opção o Ensino Médio Profissional. Esta também é uma falsa ilusão, visto que estará 

preparando apenas para o mercado de trabalho, para a mão de obra. 

 

Alguns alunos terão uma formação mais qualificada, terão um caminho mais 

livre para chegar ao ensino superior, e outros jovens, a grande maioria, em 

torno de 80% não. Porque é essa mais ou menos a relação: 20% dos jovens vão 

até o ensino superior e 80% não vão. Esses 80% terão escolas mais ou menos, 

uma escola medíocre orientada para o mundo do trabalho, e mesmo assim, 

nesse grave expediente, de fragmentar a formação humana. Na verdade a 

maneira que está feito, não são os jovens que vão escolher o leque formativo 

são os estados que vão oferecer dentro das suas conveniências e capacidades. 

É como se eu fosse a um restaurante, e o restaurante me apresentasse um 

cardápio de uma única folha dizendo: o prato executivo é esse. Quando muito. 

Dois pratos (CARRANO, 2016). 

 

 O artigo 36 da LDB, alterado pela Lei n.º 13.415/17, deixa claro que os itinerários 

formativos serão organizados conforme a relevância para o contexto local e a 

possibilidade dos sistemas de ensino. Dessa forma, em regiões onde se encontram os 

filhos dos trabalhadores, o Ensino Médio ofertado provavelmente será aquele que prepara 

para o mercado de trabalho. Essa será a opção do jovem. 

 

Art. 36 – O currículo de ensino médio será composto pela Base Nacional 

Comum Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados 

por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 

para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: 

I – linguagens e suas tecnologias; 
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II – matemática e suas tecnologias; 

III – ciências da natureza e suas tecnologias; 

IV – ciências humanas e sociais aplicadas; 

V – formação técnica e profissional. 

(BRASIL, 2017) 

 

 Freitas (2016) salienta que o modelo atual de educação estaria ruim, pois obriga 

todos a aprender coisas com as quais não possuem afinidades; entretanto, enfatiza que 

esse é o objetivo da educação básica e, por isso, se chama básica. A escola tem o dever 

de ensinar não apenas aquilo que o aluno gosta, mas deve ensinar a partir de um 

entendimento da sociedade do que é uma educação de qualidade.  

 Outro aspecto que merece atenção é a hierarquização de algumas disciplinas, 

sendo esta uma característica tão dialogada pelo Pacto. Contudo, de acordo com a Lei n.º 

13.415/17, artigo 35, §3º, “o ensino de língua portuguesa e da matemática será obrigatório 

nos três anos do ensino médio”. A impressão é que, garantindo boas notas nessas 

disciplinas, a qualidade da educação estará garantida. Do mesmo modo, as disciplinas de 

sociologia e filosofia são vistas como doutrinadoras. Assim, surge também o projeto da 

escola sem partido, tornando o professor um mero reprodutor, passando de mediador do 

conhecimento para executor da visão elitista de educação, contribuindo para a 

manutenção dessa sociedade como está imposta.  

 Carrano (2016) corrobora essa ideia, destacando a reestruturação do Ensino Médio 

a partir de disciplinas rainhas – o português e a matemática, tornando as demais 

disciplinas servas destas grandes disciplinas, que direcionam o processo educativo. 

Segundo o autor, escola é lugar de conhecimento, de pensamento, deve contribuir para 

que o jovem pense sobre si, sobre seu corpo, sua consciência, relação com o outro e, para 

tanto, não bastam apenas o português e a matemática. 

 Outra questão que merece destaque é a formação dos professores. Sabemos que, 

para haver qualidade educacional, precisamos de docentes com formação (graduação) na 

área de atuação. A desvalorização da profissão tem acarretado consequências à profissão; 

dentre elas, os jovens não procuram cursos de licenciatura. Por isso, normalmente o 

professor que trabalha com determinada disciplina não possui habilitação nessa área; 

outras vezes, está frequentando cursos distantes da área da educação e utilizam a educação 

como forma de garantir um recurso financeiro para finalizar a graduação.  

 A Lei n.º 13.415/17 desvaloriza ainda mais a profissão docente, desqualifica a 

formação e regulamenta o “notório saber”: 
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Art. 61. [...] IV – profissionais com notório saber reconhecido pelos 

respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua 

formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou 

prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada ou das 

corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender ao 

inciso V do caput do art. 36. 

 

 A MP n.º 746 foi aprovada e tornou-se a Lei n.º 13.415/17, configurando-se um 

retrocesso, um retorno ao século passado, de uma forma muito autoritária, já que as 

consultas populares e as vozes dos jovens do movimento das ocupações (mais de mil 

escolas) não sensibilizaram o governo federal, ignorando o protagonismo estudantil. 

Carrano (2017), enfatiza que, nos movimentos de ocupação das escolas, os jovens 

em momento algum pediram a retirada de disciplinas; ao contrário, solicitaram mais aulas 

de filosofia e sociologia, assim como um maior aproveitamento da estrutura da escola, 

com o uso de laboratórios, bibliotecas, entre outro. Deixaram claro que “nós não somos 

páginas em branco, nós somos sujeitos de experiências, de valor e de saberes, queremos 

poder colocar isso no jogo da aprendizagem”. Entretanto, esse movimento foi 

negligenciado, e as ocupações foram reprimidas. 

 

Exatamente. Mais tempo para filosofia e sociologia, ou seja, mais condições 

para eles entenderem esse mundo em profunda mutação. E não se faz isso sem 

o exercício do pensamento. Eles reivindicaram aulas mais criativas, e isso 

significa o quê? Significa que os próprios professores precisam ser mais bem 

formados. E isso não se faz com notório saber, como a Medida Provisória cria. 

Pelo contrário, se faz retomando o caminho da formação (CARRANO, 2017). 

 

 Diante do que foi exposto, vê-se que, mais uma vez, o filho do trabalhador sofrerá 

os maiores impactos desses retrocessos do Ensino Médio, uma vez que não serão todos 

que seguirão uma formação medíocre.  

 A obrigatoriedade, o direito ao acesso e à permanência de todos os jovens nessa 

etapa da educação básica são conquistas muito recentes (após 2009) e já estão correndo 

o risco de não serem igualitários e de qualidade para todos. Entretanto, precisamos ter 

esperança, do verbo esperançar, de Paulo Freire, e ir à luta. Carrano (2017), ressalta que 

“é preciso lutar para que o Art. 206 da Constituição Brasileira de 1988, em especial o seu 

inciso I, se realize, ou seja, que o ensino seja ministrado com base no princípio da 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”. 

 



4 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: LIMITES E 

POTENCIALIDADES A PARTIR DA ANÁLISE DOS DADOS DA 

INTERVENÇÃO 

 

 Neste capítulo, apresento o processo de intervenção na unidade escolar, planejado 

a partir da fase exploratória. A intervenção se caracterizou pelos fundamentos da 

pesquisa-ação e pelos círculos de cultura, cuja inspiração surgiu das leituras do grande 

educador Paulo Freire. Da mesma forma, com base na descrição dos círculos de cultura, 

realizo a análise de dados. 

 Sistematizo as intervenções, apresentando-as detalhadamente. Cada encontro foi 

analisado segundo a análise de conteúdo, sob o aporte teórico do referencial escolhido; 

dentre eles, destaco Moraes (1999, 2013), Thiollent (2011) e Minayo (2013). 

 Nesses diálogos, proporcionados pela intervenção, pude identificar os principais 

limites e potencialidades nos processos de formação continuada no espaço escolar, 

principalmente quando se tem como eixo suleador as concepções de Educação apontadas 

pelo Pacto. 

 

4.1 IDENTIFICANDO O PROBLEMA DE PESQUISA E OS PRIMEIROS PASSOS 

PARA A CONSTRUÇÃO DA INTERVENÇÃO 

 

 Considerando que utilizei a metodologia da pesquisa-ação, não pude propor 

intervenção sem uma fase exploratória. Essa fase permitiu a discussão com os envolvidos 

na pesquisa, sendo eles professores e gestores que participaram do Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio, objetivando a identificação da questão-problema. 

 De acordo com Thiollent (2011), na pesquisa-ação, o planejamento é bastante 

flexível; diferentemente de outros tipos de pesquisa, não se seguem inúmeras fases rígidas 

e ordenadas. Assim, segundo o autor, pode-se adotar parcialmente uma ordem sequencial 

iniciada pela fase exploratória, finalizando com a divulgação dos resultados.  

 De acordo com Gil (2010, p. 152), a fase exploratória da pesquisa-ação objetiva  

 

Determinar o campo de investigação, as expectativas dos interessados, bem 

como o tipo de auxílio que estes poderão oferecer ao longo do processo de 

pesquisa. Enquanto na pesquisa clássica a fase exploratória costuma 

caracterizar-se pela imersão sistemática na literatura disponível acerca do 

problema, na pesquisa-ação essa fase privilegia o contato direto com o campo 

em que está desenvolvida. Isso implica o reconhecimento visual do local, a 
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consulta a documentos diversos e sobretudo a discussão com representantes 

das categorias sociais envolvidas na pesquisa.  

 

 Diante do exposto, apesar do universo da pesquisa ser a unidade escolar na qual 

trabalho, houve a necessidade de expor as intenções, primeiramente para a equipe gestora, 

que se mostrou receptiva à proposta. A sugestão para o primeiro contato com os 

professores foi na parada de formação20, prevista no calendário escolar. O primeiro 

encontro ocorreu, então, no dia 12 de abril de 2016. 

 No encontro com os professores e a equipe gestora, fui elencando as propostas e, 

sobretudo, o papel desses sujeitos no processo. Estes seriam muito mais que meros 

expectadores; sua participação não terminaria com o preenchimento de questionários, 

mas atuariam como sujeitos na pesquisa. A partir deles é que se iniciariam as reflexões. 

Dessa forma, explicitei sobre a metodologia da pesquisa-ação, o porquê da escolha desse 

método e dessa escola. 

 Na pesquisa-ação, de acordo com Gil (2010), a escolha dos grupos a serem 

investigados é muito mais qualitativa do que quantitativa, sendo estabelecidos pelo 

critério da intencionalidade da pesquisa.  

 Assim sendo, foram convidados a responder o questionário diagnóstico os 

professores que participaram das formações do Pacto pelo Fortalecimento do Ensino 

Médio. Dos 18 participantes das formações, perdi o contato de cinco, e três foram 

convidados a responder via e-mail. Os que aceitaram responder e participar da pesquisa 

receberam o termo de consentimento. Aqueles que responderam por e-mail deixaram 

claro que não poderiam participar dos encontros presenciais, mas que participariam dessa 

primeira etapa. 

Os questionários foram aplicados em um segundo momento, na escola, a fim de 

obter subsídios para o diagnóstico inicial e a proposta de intervenção. Ressalto que o 

objetivo principal da pesquisa não foi analisar a qualidade da formação proposta pelo 

Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, mas analisar se a ação proposta 

pelo Pacto, de Formação Continuada nas escolas, foi consolidada ou se “apagou”, 

identificando as potencialidades e as limitações.  

 Como instrumentos para essa análise preliminar, utilizei os questionários e as 

observações. 

                                                           
20 Essas formações são propostas pela gerência de educação. Em 2017, estão previstas 40 horas, com 

certificação, com quatro paradas no decorrer do ano letivo.  
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 Para a análise dos questionários, optei pela análise de conteúdo:  

 

[...] análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análises das 

comunicações, visando, por procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens, obter indicadores quantitativos ou não, 

permitam a interferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção/recepção (variáveis inferidas) das mensagens (BARDIN, 1977 apud 

TRIVIÑOS, 2013, p. 160). 

 

 

 A análise de conteúdo, para Chizzotti (1991, p. 98), “é um método de tratamento 

e análise de informações, colhido por meio de técnicas de coleta de dados. [...] objetivo 

da análise de conteúdo é compreender criticamente o sentido das comunicações, seu 

conteúdo manifesto ou latente, as significações explícitas ou ocultas”.  

 De acordo com Triviños (2013), para uma análise de conteúdo, deve ocorrer 

interação com outros materiais, que são levantados na pré-análise, já que o pesquisador 

não pode ficar restrito à análise do conteúdo apresentado no documento. Minayo (2013), 

com base em uma pesquisa qualitativa, destaca como procedimento metodológico para a 

análise de conteúdo a categorização, inferência, descrição e interpretação. Segundo a 

autora,  

 

Esses procedimentos necessariamente de forma sequencial. Entretanto, em 

geral, costumamos por exemplo: (a) decompor o material a ser analisado em 

partes [...], (b) distribuir as partes em categorias; (c) fazer uma descrição dos 

resultados da categorização (expondo os achados encontrados na análise); (d) 

fazer inferências dos resultados [...] (e) interpretar os resultados obtidos com 

auxílio da fundamentação teórica adotada (MINAYO, 2013, p. 87-88). 

 

 A análise de conteúdo possibilitou estabelecer categorias para análise através de 

eixos temáticos identificados no questionário (Quadro 4). Para Bardin (1979 apud 

MINAYO, 2013), a categorização pode ser considerada uma operação de classificação, 

destacando a importância de garantir a homogeneidade nas categorias ou classes. 

 

Quadro 4 – Eixos temáticos para análise dos questionários 

Eixo 1 Contribuição do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino 

Médio para a prática pedagógica. 

Eixo 2 Participação no Pacto – Limites e Potencialidades. 

Eixo 3 Pacto – Aspectos positivos e negativos. 

Eixo 4 Efetivação da Formação Continuada nos espaços escolares.  
Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos questionários. 
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 Diante da contextualização, passo a analisar os questionários aplicados na fase 

exploratória, destacando, conforme já apontado, que, de 18 professores que participaram 

da Formação Continuada desencadeada pelo Pacto, 13 responderam ao questionário. 

Destes, três não estão mais na unidade escolar, porém se dispuseram a respondê-lo e 

encaminhar as respostas por e-mail. Dos outros cinco, perdi o contato (Gráfico 11). 

 Com relação ao tempo de serviço na unidade escolar, grande parte dos professores 

atua nessa unidade há mais de 10 anos, conhecendo as reais demandas da escola e 

especialmente do Ensino Médio, característica importante para a realização da pesquisa-

ação (Gráfico 12). 

 

Gráfico 11 – Participantes do Pacto/questionários 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos questionários. 

 

Gráfico 12 – Tempo de serviço dos professores na escola locus da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados fornecidos pela Secretaria da Escola. 
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 Quanto ao Eixo 1, “Contribuições do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do 

Ensino Médio para a prática pedagógica”, observei que as respostas são quase unânimes: 

o Pacto provocou a reflexão, e toda reflexão parte de uma ação, sendo este o caminho 

para a construção de novas práticas pedagógicas. De acordo com Goldar (2014, p. 121),  

 

[...] a educação pode reproduzir essas condições de desigualdade e opressão ou 

pode desempenhar um papel fundamental de libertação, mediante uma práxis 

educativa emancipatória. [...] não podemos pensar em educação como um ato 

meramente reflexionista e, muito menos, como um ato cognitivo. Só vai ser 

possível se a pensarmos como práxis, ou seja, uma ação nutrida pela reflexão, 

uma reflexão surgida da ação. Essa dialética permanente entre ação-reflexão-

ação, postulada na educação popular, essa é uma perspectiva emancipatória.  

 

 Diante de tantos depoimentos lidos nas escritas dos professores, sinalizo alguns: 

 

[...] acredito que contribuiu no sentido de questionar minha prática pedagógica, 

avaliar se aquilo que eu estava ensinando em sala de aula fazia algum sentido 

para os alunos. Quer dizer, se não faz sentido, então não há aprendizagem, 

como bem coloca o professor Moacir Gadotti numa entrevista à filósofa 

Viviane Mosé. E ainda, se não faz sentido, caímos naquele tipo de educação 

que Paulo Freire chama de bancária; o professor deposita na cabeça dos alunos 

um número x de conteúdo (porque é preciso dar conta do conteúdo) e depois 

retira por meio de prova e avalia o resultado. Espero que aqueles professores 

que participaram de todas as etapas tenham saído convencidos de que, mais do 

que reproduzir conteúdo, a função verdadeira da escola é produzir 

conhecimento, produzir um espaço de relações mais humanas, produzir 

vínculos que aumentem nossa potência de existir, para usar uma expressão de 

Espinosa, e que a escola é um lugar de onde devemos sair felizes, cansados, 

mas felizes (P10, 2016). 

 

[...] a formação do PNEM ampliou meu conhecimento e o meu senso crítico 

sobre determinados assuntos (P11, 2016). 

 

[...] contribuíram muito com minhas ações docentes. Na formação, pude 

conhecer melhor meus colegas e pensar coletivamente estratégias e ações que 

de certa forma beneficiem os alunos. Enquanto e após as formações, percebi 

maior abertura minha para trabalhos interdisciplinares e minha visão perante a 

Educação ficou mais crítica e focada ao aprendizado dos estudantes. De certa 

forma, hoje avalio e vejo os alunos de outra maneira, procuro sempre ver as 

potencialidades deles e tento trazê-las em meio à expressão linguística de cada 

estudante. Aprendi com a formação que a Educação precisa ser repensada e 

precisa acompanhar a globalização (P5, 2016). 

 

 Quanto ao Eixo 2, “Participação no Pacto – Limites e Potencialidades”, 

identifiquei, em três dos 13 questionários, que o principal limite enfrentado foi a 

“dificuldade em desafiar os educandos a ter postura de estudante”, assim como “fazer o 

estudante compreender a importância do conhecimento” e “fazer com que o aluno do 
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Ensino Médio se sinta atraído pela escola”. Entretanto, a formação objetivou a reflexão, 

e não a culpabilização. Carrano e Dayrell (2013, p. 7) afirmam que  

 

É fundamental superar a nossa tendência em achar “o culpado” e um 

relacionamento problemático. Seria ilusório acreditar que assim estaríamos 

enfrentando a complexidade dos desafios cotidianos. Não podemos esquecer 

que a instituição escolar e os atores que lhe dão vida – professor, alunos, 

gestores, funcionários, famílias, entre outros – são parte integrante da 

sociedade e expressam de alguma forma os problemas sociais mais amplos.  

 

 Krawzcyk (2011) aponta novas demandas para os professores. Apesar da falta de 

professores, condições inadequadas de trabalho, que geram um complexo contexto na 

concretização de um perfil do professor, são necessárias mudanças em diversos aspectos: 

cognitivos, pedagógicos, psicológicos, sociais e políticos. Ainda, segundo a autora (2011, 

p. 765), “são exigências apontadas para habilidades que os docentes não possuem e 

colocam a necessidade de ressocialização e reprofissionalização dos professores”. 

A participação na formação trouxe desafios para todos, entre os quais destaco: 

conciliar horários, sair da zona de conforto, colocar em prática as discussões, realizar as 

leituras para as discussões, buscar novas leituras, voltar a ter o hábito da leitura. Parece 

contraditório quando o professor ressalta que realizar as leituras foi um desafio, visto que 

ler é indispensável para exercer a função docente. Entretanto, talvez tal afirmativa se 

justifique diante do atual contexto escolar. O excesso de aulas ministradas semanalmente 

inviabiliza outras leituras, pois obriga o professor a se deter naquelas de seu componente 

curricular. 

 

O desafio maior foi o de levar para a prática de sala de aula aquilo que 

estávamos discutindo e lendo nos encontros. Muitas coisas são lindas na teoria, 

mas na hora de aplicá-las em sala, poderemos sair decepcionados. Quero dizer 

com isso que não há fórmulas prontas, que devemos estar prontos para a 

imprevisibilidade. E só estaremos mais preparados planejando, estudando, 

tendo autocrítica, humildade para reconhecer onde falhamos, mas também nos 

felicitarmos quando acertamos (P10, 2016). 

 

 

 Quanto ao Eixo 3, “Pacto – pontos positivos e negativos”, as respostas afirmam 

que a não continuidade da formação foi um aspecto negativo. Logo, a Formação 

Continuada nos espaços escolares proposta pelo Pacto não se efetivou, embora tenha sido 

avaliada pelos professores como uma ação positiva, principalmente por proporcionar 

discussões sobre o Ensino Médio. Essa afirmativa responde também o Eixo 4, “Efetivação 
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da Formação Continuada nos espaços escolares”. Alguns dos fatores apontados como 

dificultadores para a continuidade das formações constam no Gráfico 13. 

 

Gráfico 13 – Fatores que dificultaram a continuidade das formações 

 

Fonte: Dados elaborados pela autora a partir dos questionários. 

 

 Analisando os questionários, percebo a necessidade de o professor socializar as 

angústias, apontadas tanto nos questionários quanto nas conversas dos encontros. Nesse 

“desabafar”, “dividir angústias”, “falar de alunos”, as discussões avançam lentamente. 

Enquanto professora, percebo que esse é um fator limitante para formações significativas, 

que possibilitem a reflexão da práxis. Ficou explícito, nos questionários, a vitimização, 

atribuindo a uma terceira pessoa a responsabilidade em resolver os problemas cotidianos 

da sala de aula na qual “eu sou o professor”.  

 

[...] faltam pessoas que nos orientem para enfrentarmos os desafios que as 

turmas apresentam (P3, 2016). 

 

 Essa fala me remete a uma discussão feita anteriormente. O professor, muitas 

vezes, não consegue se sentir protagonista, autor capaz de construir alternativas e 

possibilidades. Acredito que possa ser consequência da pouca participação nas decisões 

que envolvem a educação. Com frequência, não somos sujeitos dos processos 

pedagógicos – eles chegam de forma verticalizada dentro das escolas.  
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  O professor não deve ser culpabilizado; no entanto, não podemos permanecer 

nessa condição de passividade diante dos processos educacionais, mas, sim, nos sentirmos 

pertencentes e responsáveis por possíveis soluções. Acredito que a Formação Continuada 

na escola é um espaço importantíssimo para a construção dessa identidade. 

 

A chegada de outras crianças e adolescentes às salas de aula obriga os 

professores que têm sensibilidade para vê-los, a criarem novas autoimagens de 

sua condição docente. Criam outros sentidos para as salas de aula, [...] criar 

práticas e significados novos para o novo contexto social e cultural que os 

educandos populares levam para as salas de aula. Contexto que impele a 

romper barreiras à realização profissional e pessoal; um outro contexto que 

estimula a abrir novas paisagens pedagógicas, educacionais e curriculares 

(ARROYO, 2013, p. 32-33). 

 

No geral, observo que, para a maioria, os encontros foram importantes, pois, 

anteriormente, não havia momentos pensados, na escola, que possibilitassem discussões 

especificamente sobre o Ensino Médio. 

 

Acredito que, dentre os pontos positivos, um foi fazer com que os professores 

deixassem de ter tanta certeza e passassem a criar interrogações neles próprios. 

Outro, que a escola, mais do que tijolos e cimentos, é feita por pessoas. Pontos 

negativos, o fatalismo de que nada do que se fizer vai salvar o Ensino Médio, 

o derrotismo que ataca antes mesmo da luta começar (P10, 2016). 

Extremamente positivo o coordenador ser da escola onde trabalhamos, 

conhece a realidade (P4, 2016). 

Os pontos positivos foram o “repensar” na Educação e nas potencialidades dos 

alunos, o tempo para o diálogo com os professores, a aproximação dos 

professores em projetos, trabalhos interdisciplinares, acompanhamento da 

realidade dos alunos, [...] visão crítica sobre o papel do professor e a 

responsabilidade que este tem em todo o processo (P5, 2016). 

Quanto à formação nas horas-atividades, não vejo com muita eficácia, porque, 

além de não conseguir planejar muito, raras são as vezes que encontramos 

colegas, tanto de área quanto os de áreas afins (P5, 2016). 

 

 Diante das observações e discussões realizadas na fase exploratória, surge a 

proposta de intervenção, organizada em quatro círculos de cultura (Quadro 5). Contudo, 

durante as intervenções, houve a necessidade de disponibilizar um material online para 

interação e realizar um quinto encontro para alguns combinados finais da pesquisa, mas 

iniciais para a continuidade das formações na escola. 

 Esses momentos foram pensados a partir dos questionários respondidos pelos 

professores, que sinalizaram a importância da Formação Continuada nos espaços 

escolares. 
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Quadro 5 – Cronograma dos círculos de cultura 

 
Datas/Tema Momentos 

1
º 

C
ír

cu
lo

 d
e 

C
u

lt
u

ra
 

07 de outubro de 2016 

Matutino 

 

Tema: Pacto Nacional 

pelo Fortalecimento do 

Ensino Médio. 

- 1º Momento: Organização do círculo de cultura 

e contextualização da escolha do método. 

- 2º Momento: Acolhimento – Vídeo de Eduardo 

Galeano, “Para que serve a utopia?”. 

- 3º Momento: Retomada dos objetivos da 

Formação Continuada propostos pelo Pacto. 

- 4º Momento: A partir da análise dos 

questionários que foram aplicados aos 

professores, os dados foram categorizados em 

eixos temáticos. Diante dos resultados 

evidenciados, problematizar com os participantes 

o caminho sinalizado por eles. 

2
º 

C
ír

cu
lo

 d
e 

C
u

lt
u

ra
 

07 de outubro de 2016 

Vespertino 

 

Tema: O Ensino Médio 

no Brasil, no Estado de 

Santa Catarina e na 

Escola locus da pesquisa. 

- 1º Momento: Acolhimento – Breve reflexão a 

partir de fragmentos do texto “Porco e Pimenta” 

de Lewis Carroll, Alice no País das Maravilhas. 

- 2º Momento: Enquanto escola, possuímos 

definido que caminho devemos seguir? Como 

podemos definir esse caminho? É importante 

termos uma direção de onde queremos chegar 

enquanto escola? Por quê? 

- 3º Momento: Exposição da situação do Ensino 

Médio a partir dos índices de reprovação e evasão 

a nível de Brasil, estado e escola, para 

conhecimento e problematizações.   

- 4º Momento: Avaliação escrita a partir do 

questionamento: Enquanto professor, tenho 

clareza dos referenciais teóricos que mobilizam 

minha práxis pedagógica? Comente.  
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3
º 

C
ír

cu
lo

 d
e 

C
u

lt
u

ra
 

 

10 de novembro de 2016 

 

Tema: Formação 

Continuada nos Espaços 

Escolares.  

- 1º Momento: Acolhida – “Por que ser 

Professor?”, de Moacir Gadotti. 

- 2º Momento: Fundamentação teórica a partir da 

divisão dos participantes em equipes. Leitura e 

socialização dos seguintes textos: 

     a) “Sobre Jequitibás e Eucaliptos” – Rubem 

Alves; 

     b) “Formação Continuada de Professores” – 

Moacir Gadotti; 

     c) “A Escola como organização de trabalho e 

lugar de aprendizagem do professor” – José 

Carlos Libâneo; 

     d) “A identidade profissional dos professores e 

o desenvolvimento de competências” – José 

Carlos Libâneo. 

- 3º Momento: Avaliação oral; cada participante, 

em uma frase, destacará: Qual é a contribuição do 

encontro para minha práxis enquanto educador? 

4
º 

C
ír

cu
lo

 d
e 

C
u

lt
u

ra
 

 

02 de dezembro de 2016 

Tema: Consolidação de 

espaços de formação 

continuada. 

- 1º Momento: Acolhimento 

- 2º Momento: Socialização da leitura “A 

dialogicidade: essência da educação como prática 

de liberdade” (Paulo Freire, Pedagogia do 

Oprimido). O texto será encaminhado para leitura 

anterior ao encontro. 

- 3º Momento: Encaminhamentos finais. 

Dialogando sobre: como podemos constituir 

espaços de Formação Continuada na unidade 

escolar, onde todos se sintam sujeitos desse 

processo? 

- 4º Momento: Avaliação oral, que será 

devidamente registrada, pois indicará como 

acontecerá os momentos de Formação Continuada 

na E.E.B. Prof.ª Lourdes A. S. Lago.  

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos questionários 
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4.2 RESULTADOS E DISCUSSÕES DA INTERVENÇÃO: POTENCIALIDADES E 

DESAFIOS PARA A CONSOLIDAÇÃO DE ESPAÇOS DE FORMAÇÃO NA 

PERSPECTIVA DO PACTO NACIONAL PELO FORTALECMENTO DO ENSINO 

MÉDIO 

 

A partir da pesquisa-ação e inspirada em Paulo Freire, utilizei o círculo de cultura 

como método para a intervenção. Círculo, de acordo com Brandão (2005, p .44), “é 

porque todos estão à volta de uma equipe de trabalho que não tem um professor, mas um 

animador de debate [...]. O animador coordena um grupo que não dirige e, a todo 

momento, anima um trabalho orientando uma equipe cuja maior qualidade deve ser a 

participação ativa em todos os momentos do diálogo, que é o seu único método de estudo 

no círculo”. Ainda segundo o autor, é de Cultura, porque, muito mais do que o 

aprendizado individual, o círculo proporciona modos próprios e novos de pensar; todos 

aprendem juntos no coletivo solidário e o que é construído é uma outra maneira de fazer 

a cultura. 

 A disposição em círculo permite que todos possam se olhar; assim, as interações 

acontecem mais facilmente. Enquanto pesquisadora, exerci o papel de mediadora, 

estimulando o diálogo entre os participantes. Essa relação dialógica possibilitou relações 

horizontalizadas, com todos os participantes fazendo parte desse processo como sujeitos, 

produzindo uma consciência libertadora, transformadora.  

 
Por isso, o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que 

se solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser 

transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar ideias 

de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de ideias a serem 

consumidas pelos permutantes (FREIRE, 2015, p. 109). 

 

Dessa forma, as relações dialógicas permitem relações de humildade e 

solidariedade. Logo, todos os envolvidos na pesquisa sentiram-se comprometidos e 

responsáveis pela transformação daquela realidade, e não apenas meros expectadores, 

quando, muitas vezes, de forma verticalizada, recebem possíveis soluções a determinadas 

situações. 

Quanto à coleta de dados, além do diário de campo e da observação participante, 

utilizei os registros descritivos desenvolvidos pelos professores. Foram sendo lançados 

questionamentos sobre alguns temas, e os professores expunham sua ideia de forma 
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escrita e a entregavam. Foram três registros, que sulearam as discussões do encontro 

posterior. 

 Esses registros não possuíam identificações, pois acredito que, em geral, o 

anonimato deixa os participantes mais à vontade para descreverem o que realmente os 

angustia e pensam.  

 Os relatos dos professores, assim como o diário de campo, foram analisados e 

utilizados como recurso para consolidar e fortalecer as formações continuadas no espaço 

escolar.  

 

A pesquisa-ação crítica considera a voz do sujeito, sua perspectiva, seu sentido, 

mas não apenas para registro e posterior interpretação do pesquisador: a voz 

do sujeito fará parte da tessitura da metodologia da investigação. [...] tal 

metodologia assume o caráter emancipatório, pois mediante a participação 

consciente, os sujeitos da pesquisa passam a ter oportunidade de se liberar de 

mitos, preconceitos que organizam suas defesas a mudanças e reorganizam a 

sua autoconcepção de sujeitos históricos (FRANCO, 2005, p. 486). 

  

 Diante do exposto, passo a analisar a forma como ocorreram os círculos 

dialógicos. 

 

4.2.1 1º Círculo - Primeiros passos: situando os participantes  

 

Data: 07/10/2016 

Horário: 07:45 às 11:45  

Duração: 4 horas 

Temática: Formação Continuada proposta pelo Pacto Nacional pelo Fortalecimento do 

Ensino Médio.  

Local: Sala 01 da Escola 

 

 Manhã linda, ensolarada e aquele nervosismo seguido das borboletas no 

estômago. Apesar dos 10 anos de casa e de atuar com esse grupo em momentos de 

estudos, em formação, eu estava apreensiva, parecia ser a primeira vez. Talvez 

consequência do sentimento de responsabilidade, muito maior que nos outros dias, pois 

hoje eu estava como pesquisadora, e não como Assistente Técnica Pedagógica (cargo que 

exerço na unidade escolar). A impressão que eu tinha era de que esse momento precisava 

ser diferente dos demais, ser muito mais do que horas de terapia em grupo, mas que 

pudéssemos deixar as queixas de lado e começarmos um novo momento de encontro, de 
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trocas, de solidariedade e, principalmente, de reflexão da prática pedagógica. Paulo Freire 

(2014, p. 40) nos diz que “ensinar exige reflexão crítica sobre a prática”, salientando que 

nas formações permanentes de professores, o momento crucial é “o da reflexão crítica 

sobre a prática”.  

 Assim sendo, cheguei cedo, fui à sala do encontro, organizei o círculo, o espaço 

em si, de modo que os participantes percebessem um ambiente diferente, que sentissem 

a receptividade da atividade, o aconchego e a importância daquele momento. 

 Começaram a chegar os professores, e a sala foi esquentando de calor humano. 

Muitos foram os presentes, estávamos em 19 participantes. Desses, 15 professores, um 

gestor, duas assessoras e eu. O número de participantes foi significativo e justifica-se 

também por esse dia estar previsto no calendário letivo como Dia de Estudo, e a gestão 

escolar o cedeu para a realização da pesquisa. Os professores não foram obrigados a 

participar; entretanto, o momento interessava a todos, visto que a questão-problema foi 

levantada por eles e as discussões eram de interesse da escola. 

 Destaco que foram convidados a participar dos diálogos todos os professores que 

estavam atuando com o Ensino Médio; assim, todos participaram do Pacto, mas em outros 

espaços escolares.  

 Esse primeiro círculo objetivou o diálogo sobre a fase exploratória e a retomada 

de alguns conceitos vistos nas Formações promovidas pelo Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio.  

 Discussões iniciais objetivando situar os participantes: 

• Escolha do local e disposição da sala; 

• Somos resultado de nossas vivências; 

• Precisamos ter intencionalidade naquilo que fazemos; 

• Formações propostas pelo Pacto (sinalização dos questionários); 

• Formação Continuada no espaço escolar: promoção de relações dialógicas e 

horizontalizadas; 

• No decorrer do encontro, além da participação oral, em alguns momentos terão 

participações escritas, momento importantíssimo para nortear nosso trabalho 

enquanto educadores; 

• Encontros previstos: quatro momentos, visando à consolidação de espaços de 

formação (2017) que contribuam para o repensar de nossa prática pedagógica e à 

formação de sujeitos integrais (objetivo central do Pacto), com a participação de 

todos como atores de transformações, sem imposições.  
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 Após situá-los sobre os círculos, momento acolhida com o vídeo de Eduardo 

Galeano, “Para que serve a utopia?”. 

 

A utopia está lá no horizonte. 

Me aproximo dois passos, ela se afasta dois passos. 

Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. 

Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei. 

Para que serve a Utopia: 

Serve para isso: para que eu não deixe de caminhar. (Eduardo Galeano) 

 

 Dialogamos sobre a importância da utopia, inclusive citando e contextualizando a 

partir de Paulo Freire. Um dos princípios freirianos destacados por Gadotti (2013) é a 

utopia como verdadeiro realismo do educador, opondo-se ao fatalismo neoliberal que 

nega o sonho de um outro mundo possível. Para ser realista, o educador precisa ser 

utópico. 

 Terceiro momento, trabalhado com os dados que foram apresentados no início 

deste capítulo, ou seja, socialização da análise dos questionários e discussão do plano de 

ação. Diálogo sobre os eixos de análise que foram levantados na fase exploratória para 

que todos estivessem cientes da situação-problema, levantada por aqueles que 

responderam ao questionário. Após a socialização desses dados e algumas tímidas falas 

(haviam se passado aproximadamente duas horas), foi realizado um intervalo de 20 

minutos. Esse espaço foi destinado para o lanche; contudo, alguns professores me 

procuraram e ficamos dialogando sobre o momento. Alguns pareciam bastante 

entusiasmados. O lanche e o café foram disponibilizados pela escola. Nesse momento, 

lembrei de Madalena Freire (2009), que enfatiza o quanto o alimento é algo que promove 

o partilhar, o socializar:  

 

No processo de construção de um grupo, o educador conta com vários 

instrumentos que favorecem a interação entre seus elementos e a construção 

de círculo com ele. A comida é um deles. É comendo junto que os afetos são 

simbolizados [...]. Pois comer junto, também, é uma forma de conhecer o outro 

e a si próprio. A comida é uma atividade altamente socializadora num grupo, 

porque permite a vivência de um ritual de ofertas. Exercício de generosidade. 

Espaço onde cada um recebe e oferece ao outro o seu gosto, seu cheiro, sua 

textura, seu sabor (FREIRE, 2009, p. 65). 

 

 Retornando do intervalo, refletimos sobre os objetivos da Formação Continuada 

proposta pelo Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio e, após alguns 
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socializarem o que compreenderam quanto aos objetivos da formação, projetei um slide 

que explicitava o objetivo dessa formação:  

 

[...] reflexão sobre o currículo do ensino médio, promovendo o 

desenvolvimento de práticas educativas efetivas com foco na formação 

humana integral, e também a formação continuada de professores, no sentido 

de promover processos formativos que visem iniciar um processo de estudo, 

reflexões e debates acerca das práticas docentes, tendo como referência as 

Diretrizes Curriculares Nacionais [...]. (ANDREIS; SIMÕES, 2016 apud 

MICHELS, 2016, p. 6). 

 

Os diálogos seguiram com a socialização das mudanças nas práticas pedagógicas 

destacadas pelos professores na fase exploratória, a partir da formação do Pacto.  

 O primeiro círculo foi silencioso, com alguns gestos, olhares e aquele diálogo mais 

restrito do intervalo. Saí um tanto quanto preocupada, pois fiquei na dúvida se realmente 

seria possível construir espaços onde prevalecessem as relações horizontalizadas de 

profundos diálogos.  

 

4.2.2 2º Círculo – Vozes ecoam, diálogos esquentam, e as reflexões aumentam... 

 

Data: 07/10/2016 

Horário: 13:15 às 17:15  

Duração: 4 horas 

Temática: O Ensino Médio no Brasil, no estado de Santa Catarina e na escola locus da 

pesquisa. 

Local: Sala 01 da Escola 

 

Início de tarde, um dia lindo. Os professores aos poucos foram adentrando a sala 

1, dispostos em círculo. Iniciei esse segundo momento com a acolhida do grupo a partir 

de um fragmento da obra de Lewis Carroll (2002, p.38), Alice no país das maravilhas: 

 

[...] “O senhor poderia me dizer, por favor, qual o caminho que devo tomar 

para sair daqui? 

“Isso depende muito de para onde você quer ir”, respondeu o Gato. 

“Não me importo muito para onde...”, retrucou Alice. 

“Então não importa o caminho que você escolha”, disse o Gato.  

“... contanto que dê em algum lugar”, Alice contempla. 
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 Diante da acolhida, surgiu o questionamento: “Enquanto escola, você observa que 

possuímos um caminho definido de onde queremos chegar em relação à formação dos 

sujeitos do Ensino Médio? Esse caminho foi construído coletivamente? Como podemos 

construí-lo caso você não o identifique?”. A sala silenciou-se; os professores 

concentrados na atividade. O tempo determinado foi de 30 minutos. Após esse período, 

cada qual entregou uma folha de sulfite. As folhas foram sendo recolhidas aleatoriamente 

e não foram identificadas, pois acredito que a identificação poderia inibir a escrita.  

 Após a reflexão desencadeada pelo questionamento, algumas escritas se 

mostraram confusas: 

 

Talvez sim, talvez não, depende do ponto de vista individual, mas minha 

pessoa pensa que há muitas dúvidas em função do propósito de “se ensinar” – 

acredito que existem muitas dúvidas e questionamentos a serem definidos e 

melhorar; portanto, a resposta é não. Com certeza, importantíssimo a partir 

disso que teremos mais resultados, pois não se tem claro qual é o objetivo ou 

se todos têm o mesmo (P1, 2016). 

 

Sim, possuímos, devemos formar um cidadão crítico e autônomo nas decisões. 

Ter o caminho definido torna o trabalho mais eficiente. Como ações: ter apoio 

pedagógico para alunos que não atinjam uma linha de conhecimento mínimo, 

e ter um grupo de orientação pessoal para o aluno, programa incentivo para os 

alunos e formação contínua para professores (P2, 2016). 

 

Ao longo da história, a escola vem caminhando por um objetivo definido. 

Várias mudanças foram acontecendo, algumas significativas, outras foram 

fracassadas. [...] Acredito que é importante sim termos uma direção definida, 

porém os meios, o apoio vem deixando a desejar com essa construção. A 

realidade da nossa escola é parceira e nos dá suporte emergencialmente em 

várias situações e fatores. Ainda falta compromisso dos profissionais (alguns), 

compreensão e humanismo. Parceria, olhar para o outro, ter objetivos e 

conseguir atingi-los. Suporte pedagógico, ter uma visão voltada para o corpo 

docente da escola e apoio aos profissionais (P3, 2016). 

 

Sim, buscando formar cidadãos críticos, autônomos, capazes de argumentar e 

fazer a diferença na sociedade. É importante ter uma direção definida, pois 

estamos formando seres humanos; portanto, devemos ter objetivos e metas a 

serem alcançadas, visando à formação integral desses sujeitos (P4, 2016). 

 

Como indivíduos, as ações e direções podem ser indefinidas; como grupo e 

instituição, a complexidade de uma única direção é grande. Se fosse definida 

uma direção, a ideal seria a da criticidade no ensino, com as devidas estruturas 

para tal. Muitas vezes, o ensino técnico é voltado ao mercado de trabalho; nas 

escolas, acaba alienando os estudantes a uma única direção. Devemos 

apresentar a direção da criticidade e pensamento autônomo, logo a direção, 

tanto de instituição (escola) como seus agentes. Autonomia ao estudante, 

infraestrutura à instituição, condições ao professor, podem marcar uma direção 

de grupo e criticidade, não individualizados, mas os três agentes juntos e 

motivados (P5, 2016). 

 

Acredito que a escola possua pouca ou quase nada de autonomia, talvez por 

esse motivo que o caminho traçado pela escola não é cumprido, ficando muitas 

vezes inacabado. Sem direção, não podemos traçar nossos objetivos e nem 
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planejar o nosso dia a dia. Definir normas, regras, objetivos que norteiam a 

política educacional de nossa escola, de acordo com a realidade e tentar manter 

esses objetivos como padrão da escola (P6, 2016). 

 

Penso que o caminho definido é fazer o nosso melhor para que possamos 

contribuir no aprendizado de nossos alunos e também contribuir para uma 

vivência harmoniosa do coletivo da escola. Só conseguiremos chegar a uma 

meta preestabelecida se houver momentos abertos para exposições de ideias 

como os de hoje. Onde possamos parar, refletir e seguir todos na mesma 

direção em prol de toda a escola. Pois percebo em alguns momentos essa falta 

de comunicação entre direção, pedagógico, professores e alunos (P7, 2016). 

 

Enquanto educador o que norteia a minha práxis pedagógica são os 

pressupostos da teoria sociocultural, que o indivíduo se constrói nas relações 

com o outro, outro este que pode ser exercido por pessoas, livros, meio etc. 

Enquanto escola, pelo tempo e carga horária que atuo, não percebo claramente 

que a prática pedagógica seja norteada por um projeto coletivo, o que percebo 

são prática isoladas. A direção a ser definida... já está definida se levarmos em 

conta a proposta curricular de Santa Catarina, o que precisa é que os 

educadores se apropriem dela, com entendimento, conhecimento das teorias 

que a norteiam para que possam construir práticas que possibilitem a 

dialogicidade, a construção de estruturas mentais, de reflexão, de 

aprofundamento dos conhecimentos, que, no final do processo, os indivíduos 

envolvidos construam sua autonomia (escolhas com consciência e 

conhecimento). As ações que contribuem são estudo, reflexões, 

experimentações, troca de experiências, projetos coletivos (nada se faz sem 

estudo, compreensão e muita consciência do poder transformador da educação) 

(P8, 2016). 

 

Não possuímos caminhos definidos, estamos sempre em construção, buscando 

novos meios e alternativas que nos permitam crescer e melhorar enquanto 

profissionais e um meio de constante evolução. Acredito que mesmo em meio 

a essa constante evolução precisamos definir onde queremos chegar, traçar 

objetivos que possamos alcançar ou, mesmo que não acertemos sempre, nos 

fará refletir o que devemos mudar; afinal também aprendemos com nossos 

erros. Ações devem ser tomadas a partir da realidade da escola e de nossos 

alunos. Ações junto à família, ou melhor, que envolvem a família, pois a raiz 

de muitos problemas começa na própria família. Conhecer o aluno e sua 

realidade (P9, 2016). 

 

 

 O diálogo continuou e destaquei alguns dados quanto à taxa de rendimento dos 

alunos do Ensino Médio e aos índices do IDEB do ano de 2015. Destaco como de extrema 

importância essa discussão, visto que, inclusive eu, ao confrontar os números, fiquei 

surpresa com índices tão elevados de evasão e reprovação, principalmente na 1ª série do 

Ensino Médio. Quando sugeri dialogar sobre os índices do IDEB, a intenção era 

analisarmos algumas questões bem pontuais da escola, visto que o IDEB de 2015 foi 

utilizado pelo governo para afirmar que o Ensino Médio está uma tragédia e precisa de 

uma reforma. Entretanto, como aponta o texto “Crise do Ensino Médio, desafio autêntico 

ou crise alarmista?”, de Adriano Senkevics (2016), cria-se uma calamidade sobre um 

diagnóstico puramente ideológico da realidade do Ensino Médio, objetivando a 

implantação de uma medida que não seguiu os ritos democráticos.  
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Corrobora essa ideia o autor Luiz Carlos de Freitas, que escreveu o texto “IDEB, 

10 razões que contrariam a ‘tragédia anunciada’”. Freitas (2016) destaca que um governo 

que se inicia, principalmente quando de oposição, quer culpar o governo anterior, criando 

uma imagem que não se relaciona com os problemas, e mostrar que ele tem uma solução, 

rápida e imediata. Assim, transformou-se o IDEB do Ensino Médio em algo trágico, 

enunciando uma possível solução, a reforma do Ensino Médio. Esse texto foi 

disponibilizado na íntegra para leitura, reflexões e instigá-los na busca de leituras para 

compreender a reforma do Ensino Médio. 

 Quanto à reprovação e à evasão, dados levantados no referencial teórico, os 

índices apontam realidades assustadoras a nível de escola, os quais também 

surpreenderam os professores que atuam com essa modalidade de Ensino há alguns anos, 

nesta unidade escolar, inclusive. Quando confronto os índices de reprovação e abandono 

no Brasil, no estado, no município e na escola, em escolas públicas, percebo que os 

índices de abandono e reprovação na unidade escolar são maiores que aqueles a nível de 

Brasil (Tabela 3). 

 

 

Tabela 3 – Índices de reprovação e abandono do Ensino Médio (2015) – Comparativo 

(%) 
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1ª 17,7 9,8 27,5 27,3 15,2 42,5 29,1 21,5 50,6 22,5 10 32,5 

2ª 10,9 7,2 18,1 11,3 6,3 17,6 12,5 9 21,5 17,6 4,9 22,5 

3ª 6,5 5,4 11,9 4,8 5,4 10,2 6,2 6,4 12,6 1,6 0 1,6 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos Dados do Censo (2015). 

 

O objetivo da análise desses dados era instigar os professores a refletirmos sobre 

os principais fatores que têm contribuído para essas taxas e, a partir dessa reflexão, 

buscarmos algumas estratégias para o ano de 2017. 

Convém destacar que, nesse grupo de 19 participantes, alguns falaram, enquanto 

outros se mantiveram em silêncio. Os que ficaram em silêncio algumas vezes se 

manifestaram através do semblante, outros me procuraram privadamente para expor suas 

opiniões. 
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Após a exposição dos dados, o diálogo foi esquentando e, inclusive, tomando um 

rumo de discussão diferente daquele que planejei, ou talvez idealizei, pela caminhada 

profissional que tenho com o grupo; entretanto, isso é pesquisa-ação. 

Diante das discussões, foram elencadas algumas situações-problema que 

contribuem para índices tão elevados de reprovação e abandono. Alguns professores e eu 

apontamos que nossos jovens, principalmente do Ensino Médio noturno, são 

trabalhadores ou jovens-aprendizes. Em uma turma de 1ª série do Ensino Médio noturno, 

80% dos alunos são jovens-aprendizes, e os demais estão inseridos no mercado de 

trabalho. A cultura do trabalho, de manter o filho ocupado, está muito presente entre os 

pais de nossos educandos. Essa característica acaba fazendo com que a escola assuma 

uma posição secundária na vida das famílias. Identificamos que aqueles jovens que 

estudam no turno diurno ou no contraturno estão envolvidos com o Programa Jovem 

Aprendiz; logo, marcam compromissos, quando necessário, durante o período escolar, 

justificando que não podem ausentar-se do curso. Apesar de as famílias dos alunos do 

Ensino Médio diurno possuírem estabilidade econômica, acreditam que o Programa 

Jovem Aprendiz estará contribuindo para a qualificação profissional e a inserção no 

mercado de trabalho (cultura do trabalho muito presente). 

 Os alunos do Ensino Médio noturno trabalham para contribuir com a renda 

familiar, alguns já tem sua própria família, e, quando chegam à escola, estão cansados, 

pois já vêm de 8 horas de trabalho. O trabalho em geral contribui para o grande número 

de faltas. Assim, a escola possui um problema no Ensino Médio noturno, que é a 

infrequência; dependendo da noite, chega a 30% o número de alunos ausentes. Os 

professores perceberam que, no ano de 2016, essa situação tem se intensificado (dados 

retirados do PPP da unidade escolar, diagnóstico da escola). 

A hierarquização de algumas áreas do conhecimento é tão evidente que, na sexta-

feira, no turno noturno, o horário conta com uma disciplina da área das exatas como forma 

de garantir a presença do aluno. Diante do problema elencado, o grupo apontou algumas 

estratégias para serem iniciadas no ano letivo de 2017, visando à conscientização do aluno 

e da família quanto à frequência escolar. Ficou registrado que os alunos faltosos seriam 

acompanhados e que seriam realizadas, com estes, rodas de conversa para identificar a 

situação e, a partir disso, ter uma relação de proximidade com esse educando, a fim de 

garantir sua frequência. Alguns professores se prontificaram a desenvolver esse trabalho 

juntamente com a equipe pedagógica. 
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Diante das falas, muitos dos professores se mostraram favoráveis ao trabalho, 

justificando que os estudantes precisam ocupar o tempo trabalhando, enquanto outros 

sinalizaram o papel social da escola em fazer com que o educando compreenda que 

precisamos romper com esse modelo de sociedade, da exploração pelo mercado de 

trabalho, que possuímos o dever de formar sujeitos que possam lutar para garantir a 

transformação dessa sociedade. Nesse momento, um participante questionou: “E será que 

eles querem outra sociedade?”. Em contrapartida, questiono: “Mas qual é o nosso papel 

enquanto educadores, qual é o papel da escola?”. 

 

Enquanto agirmos em nossas escolas contentando-nos com níveis mínimos de 

profissionalização (qualificação mínima, descompromisso com atualização 

pedagógica, autodesqualificação...) e profissionalismo (insensibilidade ao 

insucesso escolar dos alunos, má qualidade das experiências de aprendizagem 

dos alunos, rotinização e desencanto com o trabalho...) a luta pela 

profissionalidade se esvazia porque os professores continuarão pensando que 

como está, está bom (GUIMARÃES, 2004 apud LIBÂNEO, 2013, p. 73). 

 

Nessa discussão, percebi, entre aqueles que se manifestaram, que, apesar de os 

dados revelarem um problema que também é nosso enquanto profissionais da educação, 

os sujeitos se enxergam fora dessa situação e, em inúmeras falas, apontaram que o “aluno 

precisar ter atitudes diferentes” – apenas o aluno, pois, “enquanto professor, estou fazendo 

o impossível para que ele aprenda”. Em momento algum foram levantadas as condições 

de trabalho, o tempo escasso para o preparo das aulas (uma vez que um professor com 40 

horas semanais possui em torno de sete turmas diferentes para preparar aulas, ele 

provavelmente não consegue preparar aulas de qualidade para todos) e a ausência de 

estrutura física que possibilite as práticas.  

O diálogo apontou o jovem como culpado. Dentre as falas, destacou-se: “nós não 

sabemos o que fazer com essa geração que não quer aprender”, generalizando todos os 

alunos dessa geração.  

Outra surpresa foi levantarem a questão das vestimentas, que a forma como os 

estudantes se vestem interfere na aprendizagem. Nesse momento, a discussão, além de 

fugir um pouco da questão, esquentou, visto que foi levantada como alternativa a 

uniformização (“não cabia essa discussão”, pensei). Professores começaram a discutir 

que uma das ações seria a cobrança de uniformes, como se essa questão interferisse no 

processo de aprendizagem. De acordo com Carrano e Dyrell (2013), um dos pivôs de 

conflitos entre alunos e escola é o padrão rígido de vestimenta. Assim foram as mais 

variadas falas: 
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Uniforme é sinônimo de organização, identificação (P1, 2016). 

 

Uniforme prepara para o mercado de trabalho, pois lá eles estão uniformizados 

(P2, 2016). 

 

O mesmo aluno que vem aqui sem uniforme vai no Senac e Senai uniformizado 

(P4, 2016). 

 

Quando levantaram a questão Senac e Senai, percebi como muitos idealizam esse 

modelo de formação, que forma padrões para o mercado de trabalho. Ficou muito claro 

que, na visão desses professores, precisamos do padrão Senai e Senac para os nossos 

alunos, pois lá eles estudam, obedecem, respeitam normas e regras. Entretanto, observei 

que as falas foram incoerentes, visto que, em alguns relatos do encontro, aparece a 

importância de uma escola humana, do olhar para o outro.  

 

A realidade da nossa escola [...] nos dá suporte emergencialmente. [...] ainda 

falta compromisso dos profissionais (alguns), compreensão e humanismo. 

Pareceria, olhar para o outro. [...] suporte pedagógico, ter uma visão voltada 

para o corpo docente da escola. Incentivo e apoio aos profissionais (P6, 2016). 

 

Parece que o professor quer que haja humanismo, incentivo e apoio aos docentes; 

no entanto, tem uma visão mercadológica para o aluno. Nas falas que registrei no meu 

diário de campo, observei que as palavras normas, regras, padrão, e obediência estão 

muito presentes. Talvez justifique o fato explicitado pelos educadores de que “viemos de 

uma formação de proibições e reproduções”. Outra questão que merece destaque é que, 

muitas vezes, rigidez foi citada como sinônimo de organização.  

 Em contrapartida, alguns professores se mostraram incomodados com essa fala da 

uniformização, destacando que a discussão central era como garantir a aprendizagem e 

que não poderíamos retroceder e discutir a utilização de uniformes, a qual já foi banida 

há anos. Um dos professores ressaltou: 

 

Senai, Senac, corta caminho... Precisamos conscientizar o jovem que ele não 

tem só a opção de entrar no mercado de trabalho, ele pode cursar um ensino 

superior, se especializar, ele pode ser um profissional crítico. [...] muitas vezes 

o jovem pensa que o caminho mais fácil é entrar no Senac, Senai. Você precisa 

criar um pensamento a respeito de sua profissão. O Brasil sempre será um país 

em desenvolvimento enquanto não tiver mão de obra especializada, enquanto 

tiver mão de obra barata e técnica (P4, 2016). 

 

 Partindo dessa concepção de Senai e Senac enquanto modelo a ser seguido, Freitas 

(2016), ao discutir a Reforma do Ensino Médio, destaca que os pobres não terão a mesma 
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liberdade para escolher que ensino cursarão e serão encaminhados às instalações do Senai 

para serem técnicos de produção, enquanto a elite não enviará seus filhos ao Senai.  

Outra questão que me chamou a atenção foi a solicitação de mapas de salas que 

determinem onde o aluno deva sentar, independentemente da aula e do professor. Alguns 

professores se mostraram contra, visto que cada professor possui uma metodologia de 

trabalho. Porém, mais uma vez, uma voz ecoou: “do jeito que está essa sociedade, 

precisamos de normas, regras”, como se, com aquele professor que possui outras 

metodologias, as aulas estivessem acontecendo de qualquer forma. 

 Ainda dialogando sobre os índices do Ensino Médio, a baixa aprendizagem e, em 

consequência, as notas (uma vez que essa aprendizagem é representada por um número), 

várias falas focaram na facilidade das avaliações como estratégia de garantir melhores 

notas. Fiquei um pouco angustiada, pois parece que o foco não está na aprendizagem, mas 

sim em garantir boas notas, através da escolha de conceitos com menor complexidade, do 

refazer de avaliações, de cópias de atividades do caderno, entre outros. Embora saiba que, 

enquanto professores, vivemos a pressão constante pela aprovação do aluno, acredito que 

o foco deve estar na aprendizagem. Em vez de discutirmos como garantir a aprovação do 

aluno, deveríamos refletir sobre como garantir a aprendizagem desses sujeitos, com 

turmas heterogêneas e cada qual com seu contexto histórico e social. 

 Gadotti (2013) sinaliza que, no processo de aprendizagem, o professor é um 

mediador, e não um facilitador.  

 

[...] o professor é muito mais um mediador do conhecimento, diante do aluno 

que é o sujeito da sua própria formação. Não confundir “mediador” com 

“facilitador”. As máquinas, os meios, os computadores, são facilitadores. O 

professor é um dirigente. Mais do que um facilitador, é um problematizador; 

sua função é político-pedagógica. O aluno precisa construir e reconstruir 

conhecimento a partir do que faz. Para isso o professor precisa ser curioso, 

buscar sentido para o que faz e apontar novos sentidos para o quefazer dos seus 

alunos (GADOTTI, 2013, p. 25). 

 

 Outro item levantado no diálogo foi a Medida Provisória do Ensino Médio. Fiz 

alguns questionamentos como: quantos leram a MP? Quantos momentos foram 

oportunizados pela escola para discussão? Quem discutiu com os educandos em sala de 

aula a MP do Ensino Médio? Somos educadores, estamos na base da educação; entretanto, 

quem está discutindo a reforma do Ensino Médio? Alguns sinalizaram não terem 

realizado nem uma leitura superficial, outros mantiveram o silêncio. Nesse momento, 
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pensei, enquanto coordenadora pedagógica: o que estou fazendo neste espaço que não 

promovi momentos de diálogos sobre a MP do Ensino Médio?  

Não visualizo as situações descritas como problema, mas como ponto de partida 

para iniciarmos formações permanentes nas escolas. Precisamos romper com o paradigma 

de que o problema da escola são os alunos, são os jovens. Carrano e Dayrell (2013, p. 7) 

apontam: 

 

[...] o “problema” não se reduz nem apenas aos jovens nem apenas à escola e 

aos seus professores. É fundamental superar a nossa tendência em achar 

“culpado” de um relacionamento problemático. Seria ilusório acreditar que 

assim estaríamos enfrentando a complexidade dos desafios cotidianos. Não 

podemos esquecer que a instituição escolar e os atores que lhe dão vida – 

professores, alunos, gestores, funcionários, familiares, entre outros – são parte 

integrante da sociedade e expressam de alguma forma os problemas e desafios 

sociais mais amplos.  

 

Observei que, nos momentos em que a atividade envolvia a escrita individual, 

havia a necessidade de trocar informações com os colegas, inclusive com a utilização do 

celular (muito discretamente) e cópias do Google sobre o questionamento “Que sujeitos 

quero formar?”. Outra situação vivenciada é que, apesar de ser um dia de estudo, alguns 

corrigiam avaliações e fechavam notas. Talvez isso se justifique pelos prazos apertados e 

a jornada de trabalho excessiva. 

 Após 4 horas de efetivo diálogo, eu estava exausta e um pouco pensativa, 

sentindo-me impotente diante de algumas falas e concepções de escola e educação. 

Contudo, ao término do encontro, vários professores me procuraram e compartilharam 

comigo alguns sentimentos sobre esse momento que me encheram de entusiasmo e 

energia para repensar os próximos círculos. Madalena Freire (2000) ressalta que vida de 

grupo dá desânimo,  

 

Porque em muitas situações nos confrontamos com o caos: acúmulo de temas, 

processos de adaptação, hipóteses heterogêneas... Caos criador que nos 

demanda nova re-estruturação-organização. Procurada forma própria e única 

adequada ao novo momento. Vida de grupo (ah...vida de grupo) (FREIRE, 

2000, p. 68). 

 

 Porém, ainda segundo Madalena Freire (2009, p. 68), a vida de grupo dá muito 

trabalho e muito prazer, “porque eu não construo nada sozinho, tropeço a cada instante 

com os limites do outro e os meus próprios, na construção a vida, do conhecimento, da 

nossa história”.  
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4.2.3 3º Círculo – Discutindo alguns teóricos  

 

Data: 20/10/2016 

Horário: 18:00 às 22:00  

Duração: 4 horas 

Temática: Formação Continuada nos espaços escolares: discutindo alguns teóricos 

Local: Sala 01 da Escola 

 

Final de tarde. Horário de verão. Dezoitos horas, o sol ainda radiante. 

Encontrávamo-nos na sala 1; sim, novamente nessa sala, talvez pelo conforto. 

Esse encontro, diferentemente dos demais, visto que, não estava previsto no 

calendário escolar; foi realizado em horário extra à jornada de trabalho, pois não consegui 

conciliar com os horários das horas-atividades. Assim, ocorreu no período noturno, a fim 

de garantir um maior número de participantes. 

Confesso que o número de participante reduziu. Essa redução se justifica pelos 

mais diversos fatores, dentre eles: aula em outra unidade escolar; aula na unidade escolar; 

o professor desenvolve outras atividades além de lecionar; cansaço, pois já havia 

ministrado 10 aulas durante o turno diurno; dificuldade em deixar os filhos. Esse 

esvaziamento não me surpreendeu, pois essa é a realidade do professor que possui uma 

carga horária excessiva, que trabalha nos três turnos e em diferentes escolas.  

 Dessa forma, estávamos em 7 professores, uma assessora e eu. Iniciei o encontro 

com fragmentos do lindo texto de Moacir Gadotti, “Por que ser Professor?”. 

 

Por isso, continuo me questionando; “Por que sou professor?”. Uma pergunta 

que ouço com frequência também entre meus pares. 

A resposta talvez possa ser encontrada numa mensagem deixada por um 

prisioneiro de campo de concentração nazista, na qual, depois de viver todos 

os horrores da Guerra – “crianças envenenadas por médicos diplomados; 

recém-nascidos mortos por enfermeiras treinadas; mulheres e bebês fuzilados 

e queimados por graduados de colégios e universidades” –, ele pede aos 

professores que “ajudem seus alunos a tornarem-se humanos”, simplesmente 

humanos. E termina: “ler, escrever e aritmética só são importantes para fazer 

nossas crianças humanas”. Talvez esteja aí a chave para entender a crise que 

vivemos: perdemos o sentido do que fazemos, lutamos por salários e melhores 

condições de trabalho sem esclarecer à sociedade sobre a finalidade de nossa 

profissão, sem justificar porque estamos lutando” (GADOTTI, 2011, p. 20-

21). 

 

Após diálogos sobre o fragmento acima, retomei os aspectos que foram levantados 

pelo grupo quanto aos questionamentos: “Enquanto escola, você observa que possuímos 
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um caminho definido de onde queremos chegar em relação à formação dos sujeitos do 

Ensino Médio? Esse caminho foi construído coletivamente? Como podemos construí-lo 

caso você não o identifique?”.  

Os dados levantados foram apresentados na forma de engrenagens, círculos, 

objetivando o entendimento de que todos fazemos parte desse processo. Somos 

engrenagens, fazemos parte desse círculo que não tem início, muito menos fim; somos 

protagonistas e, dessa forma, precisamos nos envolver na busca de soluções, mesmo na 

luta para resistir aos retrocessos da educação, entre eles a MP do Ensino Médio. Como 

aponta Freire (2010), somos sujeitos, pois sonhamos, desejamos, imaginamos e criamos, 

na permanente busca da esperança, do fortalecimento da liberdade e de uma sociedade 

mais justa.  

 

Imagem 1 – Como podemos construir espaços que reflitam a formação dos sujeitos do 

Ensino Médio? 

 

Fonte: Elaborados pela autora a partir dos dados fornecidos pelos professores 

 

 

 



104 

 

Imagem 2 – Como podemos construir espaços que reflitam a formação dos sujeitos do 

Ensino Médio? 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados fornecidos pelos professores. 

 

Diante do exposto, o grupo foi fazendo alguns apontamentos e concluíram que: 

 Saber onde queremos chegar enquanto escola e que sociedade queremos é 

fundamental para traçarmos objetivos e, principalmente, definirmos que sujeitos 

queremos formar; 

 Para definirmos a formação dos sujeitos, precisamos de planejamentos e discussão 

com o coletivo; 

 No planejamento coletivo, no diálogo com o outro, na troca, vamos nos tornando 

protagonistas, sujeitos de nossas ações pedagógicas, as quais normalmente 

chegam de forma verticalizada; 

 Quando sabemos onde queremos chegar, adquirimos nossa autonomia enquanto 

escola, enquanto coletivo, enquanto professores; 

 Precisamos resistir e lutar. 

Após essas conclusões, foram organizadas duplas para estudo, seguido da 

socialização de alguns referenciais teóricos, cada qual possuindo a liberdade de escolher 

sua dupla. Em função do tempo, selecionei capítulos de obras de diversos autores. 

Constituídas as duplas, os textos foram sorteados. As leituras desses capítulos 

objetivaram a compreensão da importância dos espaços de formação continuada na escola 

e, principalmente, como potencializar esses momentos. 
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Foram estudados e socializados os seguintes textos: 

 “Sobre Jequitibás e Eucaliptos” – Rubem Alves; 

 “Formação Continuada de Professores” – Moacir Gadotti; 

 “A escola como organização de trabalho e lugar de aprendizagem do professor” – 

José Carlos Libâneo; 

 “A identidade profissional dos professores e o desenvolvimento de competências” 

– José Carlos Libâneo. 

As leituras orientaram para uma concepção de formação continuada que permite 

a reflexão da ação. Paulo Freire (2014, p. 40) afirmava que, “na formação permanente 

dos professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É 

pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima 

prática”. 

Corroboram essa ideia Freire e Gadotti (2011, p. 41), destacando que, 

 

A formação do profissional da educação está diretamente relacionada com o 

enfoque, a perspectiva, a concepção que se tem da sua formação e de suas 

funções atuais. Acredito que a formação continuada do professor deve ser 

concebida como reflexão, pesquisa, ação, descoberta, organização, 

fundamentação, revisão e construção teórica e não como mera aprendizagem 

de novas técnicas, atualização em novas receitas pedagógicas ou aprendizagem 

das últimas inovações tecnológicas. A nova formação permanente, segundo 

essa concepção, inicia-se pela reflexão crítica sobre a prática. Examinar as 

teorias implícitas, estilos cognitivos preconceituosos (hierarquia, sexismo, 

machismo, individualismo, intolerância, exclusão etc.).  

 

 

 No momento da socialização das leituras, os professores foram discutindo 

parágrafos que consideraram mais importantes, e eu ia contribuindo com os aspectos não 

levantados, mas que eram de extrema relevância. Alguns sentiram maior dificuldade em 

expor os achados, principalmente os com o texto de Rubem Alves, que faz uma analogia 

de eucaliptos e jequitibás com educadores e professores. A analogia não foi 

compreendida, até porque o tempo para estudo foi curto, e o capítulo era extenso. Mas, 

no círculo, fomos dialogando e, juntos, interpretando as entrelinhas. 

 Acredito que foi um momento riquíssimo de trocas e, sobretudo, de revisitar e 

conhecer teóricos. Essa estratégia de leitura, em forma de seminário, pode sulear as 

formações continuadas. Muitos foram os professores que elogiaram esse momento, 

inclusive solicitaram que eu disponibilizasse os livros para leitura na íntegra das obras.  
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Ao término da socialização, os questionamentos do encontro foram: “Enquanto 

professor, que sujeitos quero formar? Tenho clareza dos referenciais teóricos que 

mobilizam minha práxis pedagógica para formar esse sujeito? Comente”.  

 Com o objetivo de promover a reflexão, nesse momento, os participantes foram 

escrevendo, individualmente, sem identificação, para posterior socialização, culminado 

com a clareza de que sujeitos a escola quer formar e com um texto para incluir no Projeto 

Político-Pedagógico da unidade escolar.  

 Diante das percepções e concepções de sujeitos que queremos formar enquanto 

professores, em todas as descrições aparece “formar sujeitos críticos” (Gráfico 14). 

Parece que essa frase já é algo pronto, chega a ser um clichê. Neste momento, vejo que o 

questionamento deveria ter sido “que metodologias, conceitos, atividades proporcionadas 

pela escola contribuem para a formação de um sujeito crítico?”. Digo isso pois a escola 

não possui entidades que permitam o envolvimento e a formação desse sujeito crítico, 

como a um Grêmio Livre Estudantil. Percebo que poucos são os espaços de diálogo com 

esses sujeitos para ouvi-los.  

 

Gráfico 14 – Que sujeitos do Ensino Médio quero formar enquanto professor? 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos textos dos professores. 

 

Quando questionados sobre os referenciais teóricos que mobilizam a práxis 

pedagógica, apenas quatro dos nove participantes citaram a Proposta Curricular de Santa 

Catarina. A Proposta Curricular é o documento suleador das escolas estaduais de Santa 

Catarina e trabalha em uma perspectiva histórico-crítica; entretanto, parece que ela não 

está suleando a práxis pedagógica de todos os docentes (Gráfico 15). 
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Gráfico 15 – Referenciais teóricos que suleiam a práxis pedagógica 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos textos dos professores. 

 

A partir da leitura dos escritos sobre as percepções de formação dos sujeitos, como 

já relatado anteriormente, apareceu, outra vez, “sujeito que saiba ouvir, obedecer ordens”: 

 

Um sujeito que seja crítico, que saiba ouvir, obedecer ordens, mas que também 

conteste-as, argumente-as, que não passe apenas pelo processo, mas se envolva 

com ele. Uma sociedade de conflitos, de dúvidas, onde se busca ter uma 

estrutura para não se criar visões distorcidas de mundo, de ser humano. 

Enquanto prática pedagógica, devemos evoluir, melhorar e repensar nossas 

práticas constantemente (P1, 2016). 

 

 Se quisermos formar alunos críticos, eles deverão participar das tomadas de 

decisões da unidade escolar, da construção das normas de convivência (que são 

necessárias). Assim, não será apenas obedecer e/ou saber ouvir, pois ele estará envolvido 

no processo de construção – o aluno também se sentirá sujeito. Segundo Montardo (2005, 

p. 75),  

 

[...] quando o trabalho na Escola é feito de forma compartilhada, onde o todo 

dá o “tom”, ela pode demarcar de forma justa qual o seu papel, qual o papel 

das outras instituições e, sem culpas, redimensionar suas possibilidades, 

permitindo-se, assim, apostar em ações, não necessariamente de impacto 

devastador, mas que sejam transformadoras de um modelo engarrafado, pronto 

e sem identidade.  

 

 Cito alguns trechos das descrições dos professores sobre os sujeitos querem 

formar:  

 

Quero formar um sujeito pensante, com um olhar crítico, mas embasado, 

questionador, para uma sociedade que respeite a diversidade cultural e a 

cidadania. [...] talvez não tenha tanta referência, acredito que posso e devo ter 

mais embasamento, pois procuro desenvolver atividades onde desenvolva um 
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criar e um refletir sobre o que se propõe e sinto muita resistência perante aos 

alunos. Procuro usar a metodologia triangular de Ana Mãe Barbosa – Histórico 

Crítica (P2, 2016). 

 

Formar um sujeito crítico, pensante com autonomia, formador de ideias e 

principalmente participativo nas discussões em sala de aula. Para que possa 

enfrentar a sociedade na qual vivemos diante dos conflitos sociais. Buscamos 

trabalhar da melhor forma possível, também somos sujeitos em construção, 

buscando se atualizar continuamente (P3, 2016). 

  

Quanto professor precisamos estimular o sujeito para que seja criativo, para 

uma nova sociedade e novas tecnologias. Uma sociedade muitas vezes 

violenta, pobre, muitas opções de vida, o sujeito preparado e formado com 

muitas informações, ele sendo criativo vai poder com certeza se superar. Nem 

sempre temos clareza das referências teóricas que devemos e podemos estar 

usando para formar esse sujeito (P4, 2016). 
 

4.2.4 4º Círculo – Pensando e repensando os espaços de formação continuada na 

escola  

 

Data: 27/10/2016 

Horário: 17:30 às 19:30  

Duração: 2 horas 

Temática: Espaços de Formação Continuada: como constituí-los? 

Local: Sala 01 da Escola 

 

 Os momentos de intervenção ocorreram nos mais diversos horários, que foram 

sendo definidos a partir do diálogo em cada círculo. Essa alternância objetivou evidenciar 

que período possibilitaria um maior número de participantes. Diante das colocações dos 

professores, optamos por fazer no intervalo de final de tarde. Nesse horário, professores 

que estiveram nos primeiros encontros voltaram a participar, visto que alguns emendaram 

o horário destinado ao lanche, ao banho rápido, antes de iniciar o terceiro turno. Nesse 

círculo, inclusive com carga horária inferior aos demais, de apenas duas horas, 

participaram 12 professores, uma assessora e eu.  

 Iniciamos o círculo com a mensagem de Paulo Freire, pois se tratava de outubro 

e, nesse mês, comemoramos o Dia do Professor. 

 

Sou professor a favor da decência contra o despudor, a favor da liberdade, 

contra o autoritarismo, da autoridade, contra a licenciosidade, da democracia, 

contra a ditadura de direita ou de esquerda. 

Sou professor a favor da luta constante contra qualquer forma de 

discriminação, contra a dominação econômica dos indivíduos ou das classes 

sociais. 
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Sou professor contra a ordem capitalista vigente que inventou esta aberração: 

a miséria na fartura. 

Sou professor a favor da esperança que me anima apesar de tudo (FREIRE, 

2014, p. 100-101). 

 

 O texto foi projetado e lido por um participante. Não houve discussão sobre ele, 

momento de silêncio. 

 Logo em seguida, disponibilizei o capítulo 3 do livro Pedagogia do Oprimido, “A 

dialogicidade: essência da educação como prática da liberdade”. Observei que, para 

alguns, discutir Freire gera uma certa resistência. Ainda permeia aquele discurso de que 

a teoria é linda, mas que, na prática, nos deparamos com outros alunos que impedem pôr 

em prática a teoria. É muito evidente a dicotomia entre a teoria e a prática, apesar de 

estarmos dialogando sobre práxis. 

 Diante das discussões, surgiram algumas falas que destacam a importância do 

diálogo nos espaços de formação continuada na escola e que somente ele poderá 

estabelecer relações horizontalizadas entre os participantes. Da mesma forma, foi 

levantada outra questão importante: a falta de autonomia nas decisões pedagógicas, pois 

as relações normalmente se dão de forma verticalizada. Frequentemente, enquanto 

professores, somos meros executores de ações, das quais não participamos das discussões.    

Outro aspecto apontado foi que, nos poucos momentos de encontro com o grupo 

disponibilizados no calendário escolar, ou até mesmo pela escola, os assuntos de 

discussão são pautados na homogeneidade das escolas, ou seja, todas dialogam temas 

iguais, definidos por outros, independentes da realidade escolar.  

 Fiquei animada com a fala de um professor: “No momento que as relações 

horizontalizadas começarem a se fortalecer entre nós, conseguiremos também iniciar 

relações mais horizontais com nossos alunos, onde estaremos propondo o diálogo, onde 

esse aluno possa se sentir sujeito dos processos escolares e inclusive minimizando 

questões que nos angustiam diariamente enquanto educadores: a indisciplina e a falta de 

motivação nas aulas” (P10, 2016). Corroborando essa ideia, Paulo Freire afirma, em 

Educação como prática da liberdade: 

 

E que é diálogo? É uma relação horizontal de A com B. Nasce de uma matriz 

crítica e gera criticidade (Jaspers). Nutre-se do amor, da humildade, da 

esperança, da fé, da confiança. Por isso, só o diálogo comunica. E quando os 

dois polos de diálogo se ligam assim, com amor, com esperança, com fé um 

no outro, se fazem críticos na busca de algo. Instala-se, então, uma relação de 

simpatia entre ambos. Só aí há comunicação (FREIRE, 2013, p. 141). 
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 A partir da leitura de Freire, foram apontados vários aspectos, destacados por 

todos, dentre eles: a questão do outro ser sempre o errado (até mesmo na relação 

aluno/professor e professor/professor; colocação importante, pois já houve um avanço em 

relação ao início das discussões, em que o aluno aparece sempre como culpado), a 

ausência de humildade nas relações (a questão do ego) e o individualismo (“não vou 

trocar minhas experiências, pois são minhas”; “não vou dialogar com o 

professor/professora A ou B o planejamento anual, pois já tenho o meu”; “o aluno não 

tem o direito de opinar se devo e como devo trabalhar tal assunto”). Como afirma Freire 

(2013, p. 112),  

 

A autossuficiência é incompatível com o diálogo. Os homens que não tem 

humildade ou a perdem não podem aproximar-se do povo. Não podem ser seus 

companheiros de pronúncia do mundo. Se alguém não é capaz de sentir-se e 

saber-se tão homem quanto os outros, é que lhe falta ainda muito que caminhar, 

para chegar ao lugar de encontro com eles. Neste lugar de encontro, não há 

ignorantes absolutos, nem sábios absolutos: há homens que, em comunhão, 

buscam o ser mais.  

 

 

Após essas discussões, reuniram-se em duplas para debater, nesse primeiro 

momento, de que forma as formações continuadas, a partir de tudo o que foi conversado, 

poderia ocorrer no ano de 2017. Primeiramente, foi projetado um fragmento extraído do 

livro Boniteza de um sonho, ensinar-e-aprender com sentido, de Gadotti:  

 

O poder do professor está tanto na sua capacidade de refletir criticamente sobre 

a realidade para transformá-la quanto na possibilidade de formar um grupo de 

companheiros e companheiras para lutar por uma causa comum. Paulo Freire 

insistia que a escola transformadora era “a escola do companheirismo”, por 

isso sua pedagogia é uma pedagogia do diálogo, das trocas, do encontro, das 

redes solidárias. “Companheiro” vem do latim e significa “aquele que partilha 

o pão”. Trata-se portanto de uma postura radical, ao mesmo tempo crítica e 

solidária. Às vezes somos apenas críticos e perdemos o afeto dos outros por 

falta de companheirismo. Lutando sozinhos, chegaremos apenas à frustação, 

ao desânimo, à lamúria (GADOTTI, 2011, p. 110-111). 

 

 

 O momento prosseguiu com a reflexão: como podemos construir espaços de 

Formação Continuada (para 2017) na unidade escolar, nos quais todos se sintam sujeitos 

desse processo e companheiros na luta por uma educação de qualidade para todos os 

alunos que frequentam nossa escola? Foram discutidos em que período, com que 

frequência e temas de interesse para discussão. 

 A partir da discussão em duplas, as ideias deveriam ser descritas e entregues. 

Após, haveria socialização e discussão com o grande grupo, visando criar uma identidade 
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de formação continuada para e na unidade escolar. O tempo destinado foi de 40 minutos. 

O grupo sugeriu que fosse criado um documento online para leitura e discussão, visto que 

mais um encontro presencial não seria possível. 

Dessa forma, criei um documento online compartilhado e fomos dialogando 

através desse documento. Foi uma experiência muito positiva. 

Ao término desse círculo, eu me sentia motivada, cheia de ideias. Senti o grupo 

mais próximo e também animado. Percebi que já havia tido essa mesma sensação e, 

retomando minhas memórias, lembrei das formações semanais do PNEM, com quatro 

horas de estudo, troca, proximidade e intimidade. Logo veio um outro sentimento: não 

podemos deixar esse momento se apagar novamente. 

 

4.2.5 5º momento – Discussões finais sobre as formações 

 

Data: 08/02/2017 

Duração: 1 hora 

Local: Auditório da Escola 

 

 Apensar de esse encontro não estar planejado, senti a necessidade de um 

fechamento. Na verdade, não gosto desse termo, fechamento, pois me parece mais um 

início ou um recomeço. 

Início de ano letivo. Muitas mudanças, muitas angústias e uma necessidade 

enorme de fortalecer o coletivo para resistir a tantos retrocessos. Muitas situações para 

serem discutidas em um curto espaço de tempo. A escola disponibilizou um tempo 

pequeno para o fechamento das discussões iniciadas no último semestre de 2016. Início 

de ano letivo, com novos professores, uma vez que todo final de ano o professor ACT 

tem seu contrato rescindido. Assim, todo início de ano, são novos rostinhos adentrando o 

espaço escolar. Dessa forma, os professores ACTs que participaram das atividades no ano 

passado não eram os mesmos desse ano de 2017; entretanto, os professores efetivos 

participaram ativamente das discussões.  

O local do encontro foi o auditório, espaço com cadeiras fixas, que impediram a 

disposição em círculo, o olhar a todos. Estávamos sentados em fileiras, alguns bem à 

frente, outros mais ao fundo, e algumas cadeiras vazias.  

 Esse encontro objetivou a socialização dos dados que foram produzidos no último 

círculo, complementado com as trocas online. A partir disso, consolidaríamos os espaços 
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de formação continuada na escola (frequência, objetivo, assuntos a serem tratados, 

visando repensar metodologias, práticas pedagógicas que possam possibilitar a formação 

integral dos sujeitos do Ensino Médio; para tanto, a troca entre as disciplinas e uma 

orientação comum para nortear o trabalho).  

 Participaram do último momento de diálogos 11 professores, e estavam presentes 

neste encontro oito professores. Os dados foram categorizados em eixos temáticos 

(Quadro 6). Esses resultados foram socializados para definirmos os espaços de formação 

na unidade escolar.  

 Outro aspecto que me chamou a atenção é que, em todas as produções durante os 

diálogos, não apareceram identificações, como já justifiquei. Essa atividade também era 

para ser anônima; entretanto, a maioria das sugestões vieram com o nome dos 

participantes, talvez como forma de dizer eu quero ser ouvido, eu penso assim. De 

qualquer maneira, aqui aparecerá o P (Professor), seguido de um número, mantendo o 

anonimato.  

 

Quadro 6 – Eixos categorizados para analisar a consolidação espaços de Formação 

Eixo 1 Consolidação e potencialização dos espaços de Formação 

Continuada 

Eixo 2 Assuntos para embasamento teórico 

Eixo 3 Frequência e horários 

Eixo 4 Avaliação  
Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos questionamentos sueladores 

 

4.2.5.1 Eixo 1 – Consolidação e potencialização de espaços de Formação Continuada 

 

 A partir de algumas experiências vivenciadas e já descritas anteriormente, não 

basta garantir momentos de paradas visando à formação se esses espaços não forem 

potencializados, pois corremos um risco enorme de este ser mais espaço de lamentações 

do que de discussão e progressos. 

 Diante disso, é importante ouvir as vozes dos envolvidos, que contribuíram com:  

 

Leituras e debates sobre assuntos pertinentes a nossa realidade (P1, P2, P3, 
2016). 

 

Discutir projetos interdisciplinares, trocas de experiências para evoluirmos na 

aprendizagem docente e discente (P4, 2016). 

 

Espaços que garantam a autonomia nas tomadas de decisões, e não somente 

receber decisões que vêm de cima como verdades absolutas (P5, 2016). 
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Trazer palestrantes para enriquecer os diálogos sobre tema que o grupo julgue 

pertinente (P6 , 2016). 

 

Troca de experiência, inclusive que proporcione o contato com colegas que, 

apesar de estar na mesma escola, trabalhar a mesma disciplina, não dialogamos 

(P7, 2016). 

 

Rever a estrutura do conselho de classe, não pode mais ser um desabafo de 

professores sobre determinados alunos, precisamos utilizar esse tempo para 

discutir metodologias, estratégias de promover o aprendizado desse aluno (P7, 

2016). 

 

Para construir um espaço de discussão é necessário encantar o professor para 

que perceba que é através do conhecimento que as mudanças de postura vêm 

a ocorrer (P8, 2016). 

 

 As vozes apontam caminhos. Libâneo (2015) ressalta que a formação continuada 

é outra função da organização escolar, envolvendo tanto o setor pedagógico como o 

técnico e o administrativo. Segundo esse mesmo autor, “é na escola que os professores 

enfrentam e resolvem problemas, elaboram e modificam procedimentos, criam e recriam 

estratégias de trabalho e, com isso, vão promovendo mudanças pessoais e profissionais” 

(LIBÂNEO, 2015, p. 187). 

  A formação continuada é tão relevante que constitui parte das condições de 

trabalho do professor e a escola também tem o dever de garantir condições técnicas e 

materiais para desenvolvimento profissional do professor. (LIBÂNEO, 2015). 

 

4.2.5.2 Eixo 2 – Assuntos para embasamento teórico 

 

 Esse eixo objetivou que os envolvidos elencassem assuntos de interesse que 

possibilitassem um melhor embasamento teórico, contribuindo para a formação do 

docente. 

 Dentre as várias vozes, percebi que alguns assuntos estão sempre permeando as 

falas. Acredito que, para esses professores, são situações que realmente angustiam o 

desenvolver de sua profissão. Dentre eles, estão a indisciplina e a falta de motivação dos 

educandos para aprender. A impressão é que o foco está mais nas questões 

comportamentais do que pedagógicas e que o aluno do Ensino Médio tem insucesso 

escolar por situações comportamentais, além de haver a necessidade da presença de outros 

órgãos que possam nos auxiliar. Segue:  
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Sugerimos para estudo: 

Agressividade dos alunos (vocabulário vulgar). 

Falta de organização e responsabilidade dos alunos e da família. 

Desmotivação do aluno x professor. 

Qual é a responsabilidade do conselho tutelar e da promotoria? 

Discutir ações que motivem o aluno a estudar, realizar as avaliações e 

atividades em sala (P1, P2, P3, 2016). 

 

Discutir, viabilizar alternativas “temas” para melhorar postura dos alunos 

quanto às faltas. Procurar desenvolver atitudes nos alunos quanto ao saber 

ouvir (P10, 2016). 

 

 Partindo do que foi sinalizado, Stoski e Gelbcke (2016) destacam que os sujeitos 

envolvidos no processo educativo tendem a encontrar culpados. De um lado, está a escola, 

que só percebe os jovens a partir do desinteresse pelo processo formativo, e, do outro, a 

juventude, que não consegue estabelecer relações entre a escola e seus interesses. Logo, 

a escola torna-se algo desmotivante, e a educação passa a ser obrigatória apenas na busca 

pela certificação.  

 

Estes jovens estudantes que frequentam a escola de Ensino Médio atualmente 

são, em sua maioria, oriundos das classes trabalhadoras que conseguiram ter 

acesso ao Ensino Fundamental por conta das políticas que garantiram a 

universalização de tal etapa. É necessário repensar a escola, pois estes jovens 

diferenciam-se e muito das gerações passadas, às quais era conferido o acesso 

à educação média somente aos homens de origens sociais mais elitizadas 

(STOSKI; GELBCKE, 2016, p. 35). 

 

 Alguns professores apontam que as formações contribuirão para o fazer docente 

e, em consequência, para a aprendizagem dos sujeitos do Ensino Médio se  

 

Estudar a Proposta Curricular x pensadores que dão suporte a esta proposta. 

Metodologias de ensino diversificadas. 

Compreender como se dá o processo de aprendizagem em cada fase do aluno. 

Planejamento: caminhos diferenciados de planejar. 

Avalição: como avaliar de maneira que potencialize a aprendizagem. (P8, 

2016). 

 

A partir de referenciais teóricos, observar se estamos incluindo ou excluindo 

os sujeitos do Ensino Médio. (P11, 2016). 

 

Selecionar livros para estudo que promovam a qualificação de nossa prática 

pedagógica. 

Estudar o que é ética e moral no espaço de trabalho. 

Aprofundar estudos sobre currículo e reorganizar o Projeto Político-

Pedagógico. (P9, 2016). 

 

Trabalhar por área e discutir possibilidades de envolver os conceitos como 

forma de envolver e motivar os alunos. (P7, 2016). 

 



115 

 

O foco deve ser formas de possibilitar a aprendizagem dos alunos do Ensino 

Médio, discutir projetos interdisciplinares, diálogos entre as disciplinas, 

avaliações que contemplem área do conhecimento. (P3, 2016). 

 

Com relação a essa última fala, apontamos que a interdisciplinaridade foi 

levantada várias vezes durante os encontros e foi a proposta do Pacto. Os cadernos 

trouxeram sugestões até mesmo de atividades que envolviam as mais diversas áreas do 

conhecimento.  

 

4.2.5.3 Eixo 3 – Frequência e horário 

 

 Esse eixo objetivou que o professor elencasse que horários para os encontros 

facilitariam sua participação e com que frequência deveriam acontecer. A formação em 

serviço é prevista nas horas de trabalho. Em Santa Catarina, uma carga horária de 20 

horas conta com 4 horas-atividades; assim, 40 horas conta com 8 horas-atividades. 

Saliento que essas horas-atividades não são destinadas apenas para a formação 

continuada, já que são horas utilizadas para correção de avaliações, preparação de aulas, 

atendimento aos pais e conversas com o setor pedagógico e a direção. Entretanto, grande 

parte dos professores trabalha em outras escolas e, inúmeras vezes, essas horas-atividades 

são utilizadas para locomoção entre uma escola e outra.  

 Diante do que foi elencado, a maioria sugeriu que os encontros ocorressem 

mensalmente e, de preferência, dentro do horário de trabalho, inclusive que pudéssemos 

garantir no calendário escolar esses momentos de parada. Um dos participantes fez um 

apontamento importante: “Os encontros devem ocorrer quinzenalmente, já que períodos 

longos fazem o grupo enfraquecer”. Os dados podem ser visualizados no Gráfico 16.  

 Para nossa surpresa, discutindo o calendário letivo, visualizamos que está 

previsto, como dia letivo, uma parada por mês (matutino e vespertino). Essa é uma grande 

conquista, mas é uma enorme responsabilidade fazer com que esses dias sejam 

potencializados. Acredito que as vozes apontaram caminhos, e tudo o que foi dialogado 

ficou registrado na escola. O pedagógico, juntamente com a equipe diretiva, poderá 

organizar o primeiro momento a partir do que foi sinalizado e, através de relações 

horizontalizadas, estabelecer os próximos encontros.  

 Foi incluído no Projeto Político-Pedagógico da escola como e quando ocorrerão 

os momentos de formação continuada, estabelecendo que, no primeiro encontro, serão 

estudados referenciais teóricos sobre o conselho de classe, visando reestruturar esse 
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momento, assim como a avaliação para os sujeitos do Ensino Médio, principalmente do 

turno noturno, para que possamos estudar estratégias para integrar as áreas do 

conhecimento em atividades comuns.  

 

Gráfico 16 – Periodicidade dos encontros de formação 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos questionamentos descritivos. 

 

 

Gráfico 17 – Horários para os encontros de formação 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos questionamentos descritivos. 
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4.2.5.4 Eixo 4 – Avaliação  

 

 A intervenção constituiu-se de quatro círculos dialógicos e um encontro para 

encaminhamentos. Apesar de os momentos da pesquisa terem finalizado, não posso dizer 

que o último foi um encontro final, visto que a intervenção proporcionou o “pontapé” 

inicial. A equipe pedagógica da unidade escolar da qual faço parte tem muito trabalho 

pela frente se realmente considerarem o que foi levantado nesses cinco momentos.  

 O objetivo principal da pesquisa e, junto com ela, da intervenção foi identificar e 

analisar os limites e potencialidades que dificultaram ou possibilitaram a ação coletiva 

para a consolidação de espaços de formação continuada na escola, na perspectiva do Pacto 

Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio. A partir desse diagnóstico, visava 

fornecer subsídios, através da intervenção para a consolidação desses espaços, espaços 

que favorecessem o diálogo, que pudessem dar voz aos professores. 

 O diagnóstico realizado na fase exploratória evidenciou que as discussões 

propostas pelo Pacto foram ótimas, como já descrito anteriormente; entretanto, 

desapareceram juntamente com o Pacto. 

 Durante os círculos, procurei promover ações que possibilitassem a troca, a 

interação, visando à união do grupo. As avaliações dos momentos de diálogo não se 

deram formalmente. Ao término dos encontros, professores me procuravam e ficávamos 

dialogando mais alguns minutos, e, nesses diálogos, faziam apontamentos. Ao término, 

registrava-os no diário de campo e, após, organizava o material e a sala. Quase sempre, 

alguém estava junto, e o encontro se estendia. Fui, ainda, identificando avaliações nas 

escritas dos professores durante os encontros. Somente no último encontro a avaliação foi 

mais formal, e os professores apontaram o que sentiram. 

 Percebi que as lamentações foram menores, talvez pelo fato de os encontros 

estarem sempre planejados, objetivos, claros e dialogados com todos. Aqueles que 

participaram de todos os encontros estavam mais motivados na execução das leituras, 

inclusive interagiram efetivamente com o documento compartilhado online.  

 Nas falas, surgiram aspectos importantes para serem refletidos pela coordenação 

pedagógica e equipe diretiva. Alguns apontamentos sinalizam que a falta de comunicação 

entre estes acaba interferindo diretamente no andamento do trabalho em sala de aula. Da 

mesma forma, alguns pedem suporte pedagógico e visão voltada para o corpo docente, 

incentivando e apoiando os professores.  
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 O grupo de professores que atua no Ensino Médio é bastante comprometido e 

preocupado; no entanto, tantas são as contradições que vivenciamos diariamente que 

fazem com que alguns já estejam sem esperança. Assim, os encontros coletivos precisam 

ocorrer, pois estarmos próximos nos fortalece e criamos forças para resistir.  

Dentre as contradições, está a reforma do Ensino Médio. O Pacto veio numa 

perspectiva da formação humana e integral do sujeito, enquanto o novo Ensino Médio 

descontrói essa perspectiva de formação integral quando exclui disciplinas e enfatiza sua 

hierarquização.  

 Diante do exposto, as vozes avaliaram a intervenção da seguinte maneira:  

 

Precisamos de mais momentos como esses. [...] a cada encontro saio com mais 

energia para ler, conhecer outros autores, pesquisar, para melhorar minha 

prática em sala de aula (P1, 2016). 

 

Penso que ainda não havia refletido que sujeitos realmente quero formar. 

Ainda estou pensando sobre, inclusive busquei a Proposta Curricular para me 

orientar nessa caminhada (P2, 2016). 

 

Estou surpresa com a forma que foram conduzidas as discussões, espaços 

riquíssimos, não conhecia esse seu lado. [...] entretanto, precisamos continuar, 

pois senti o coletivo mais motivado e fortalecido (P4, 2016). 

 

A gente debate, conversa, porém parece que na prática, lá na sala de aula não 

se tem muito o que fazer, os alunos não querem estudar (P5, 2016). 

 

As reflexões sobre nossa prática foram ótimas, entretanto estou incomodada, 

pois parece que não sei mais dar aula para esses jovens, tudo que faço parece 

estar errado (P6, 2016). 

 

Possibilitou o encontro e inclusive algumas trocas. Parece engraçado, mas não 

conhecemos nossos colegas, não temos tempo para dialogar; encontramos 

alguns pelos corredores, mas aqueles que trabalham em dias diferentes nem 

sabemos quem são (P7, 2016). 

 

A gente, enquanto professor, também precisa ser ouvido, também queremos 

participar das decisões e muitas vezes apenas ouvimos, já está tudo pronto (P8, 

2016). 

 

Talvez não avançamos tanto nas discussões, mas promoveu o encontro, 

fortaleceu o grupo de professores do Ensino Médio. Precisamos ter uma 

identidade há muito tempo perdida. [...] quando participei do Pacto me sentia 

mais fortalecida, inclusive incluída pelos professores. [...] às vezes o professor 

ACT sente-se “de fora”, esses momentos nos incluem na discussão. [...] o 

maior problema é que nem sempre posso participar, pois trabalho em três 

escolas (P9, 2016). 

 

Nesse período da intervenção, observei que promover espaços de encontro para a 

troca de experiências e estudo é um grande desafio, uma vez que as horas-atividades não 

coincidem com todos os professores. Da mesma forma, horários além da jornada de 
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trabalho também não contemplam a todos, visto que muitos estão em outros espaços, e 

mobilizá-los para encontros nos sábados ainda é uma grande utopia quando se pensa em 

atingir a maioria. 

 Percebo que alguns professores já estão tão desacreditados que mobilizá-los para 

a discussão é uma tarefa desafiadora, assim como propor leituras diferentes daquelas de 

seu componente curricular, por inúmeros motivos: carga horária excessiva, desempenho 

de outras funções além de lecionar, desinteresse pela formação (uns pela desvalorização 

da profissão, outros pelos encontros saírem do foco e se caracterizarem por lamentações), 

esperar soluções prontas e rápidas para os problemas, decretos e normatizações novas a 

cada início de ano, sempre objetivando a retirada de algum direito. 

 Contudo, não podemos nos conformar com a situação e deixar de sonhar com uma 

educação voltada para todos. Percebi, tanto durante os encontros do Pacto como durante 

a intervenção, que esses espaços fortalecem o grupo, promovem a reflexão da prática, o 

pensar outras estratégias pedagógicas, a troca e a solidariedade tão citadas por Paulo 

Freire e, principalmente, a luta e, com ela, a esperança por dias melhores. 

Acredito que alguém precisa mobilizar os demais, precisamos resistir, 

principalmente nesse atual contexto, em que o Ensino Médio segue por um viés contrário 

às discussões propostas pelo Pacto. Assim, o tempo todo precisamos nos fortalecer e 

resistir. Dessa maneira, as formações são imprescindíveis para garantir o diálogo, o debate 

sobre o contexto atual, buscando sempre referenciais teóricos que nos deem suporte.  

A escola precisa ser um coletivo, pois, no individual, somos muito frágeis. É 

necessário lembrar que escola é um lugar de conflito, de diferenças, de movimento, é um 

espaço em processo de transformação e construção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Descrevendo as considerações finais, fecho um ciclo, mas inicio outro, pois a 

intervenção aponta que existe um longo e árduo caminho a ser percorrido. Durante esse 

processo, muitas foram minhas inquietações. Por muitas vezes, pensei que meus ideais 

eram muito utópicos e que a educação que almejo está distante; em outros momentos, 

Paulo Freire me inspirava e, através da leitura de algumas de suas obras, compreendia 

que o caminho é árduo, mas que é possível trilhá-lo. 

Nessa caminhada, tive o privilégio de conviver com verdadeiros mestres, dentre 

eles, minha orientadora, apaixonada por Paulo Freire, não apenas na teoria, mas com 

práticas freirianas. Confesso que também me apaixonei, embora ainda precise de muito 

caminhar para me apropriar de Paulo Freire – estou apenas engatinhando. Em nossos 

espaços de formação, muito pouco se fala ou se lê sobre esse autor. 

Nesse tecer da dissertação, também fui me reconhecendo enquanto profissional da 

educação e refletindo minha práxis, dado que, se muitas situações me incomodam, diante 

de algumas práticas docentes, diante das formações, da forma como os sujeitos são 

recebidos no espaço escolar, eu também estou inserida nesse contexto, eu também sou 

responsável. Assim, fiquei me perguntando: o que fiz esse tempo todo enquanto 

coordenadora pedagógica para contribuir para uma educação que possa emancipar esses 

sujeitos, tanto professores quanto alunos? Afinal de contas, eu acredito em uma escola 

que liberte seus sujeitos ou, talvez, tenha também optado pelo conformismo, já que, 

assim, evito os constantes embates? 

Os espaços de formação propostos pelo Pacto Nacional pelo Fortalecimento do 

Ensino Médio objetivaram a reflexão sobre as práticas curriculares das instituições 

educacionais e o fomento de práticas educativas, visando a ações para garantir a formação 

integral do sujeito do Ensino Médio. Diante disso, a pesquisa objetivou analisar os limites 

e potencialidades que dificultaram ou possibilitaram a ação coletiva para a consolidação 

de espaços de Formação Continuada na escola, nas concepções do Pacto. 

Com base nisso, busquei, ainda na fase exploratória da pesquisa-ação, 

diagnosticar se haviam se efetivado espaços de formação na escola e, caso não tivesse 

ocorrido tal efetivação, se isso era visto como um problema pelos professores. Em não 

sendo um problema coletivo, não haveria como realizar a pesquisa, uma vez que precisava 

que os pesquisados se envolvessem na busca de possíveis soluções. 
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Os professores trouxeram, então, aspectos bastante positivos, em seus relatos, em 

relação à Formação proposta pelo Pacto. Ressalto a reflexão da prática pedagógica, um 

novo olhar para os sujeitos do Ensino Médio, uma possiblidade para o trabalho 

interdisciplinar, avaliar se os conceitos abordados realmente faziam sentido aos 

educandos. No entanto, apontam como um ponto negativo a não continuidade desses 

espaços. Vê-se, portanto, que os encontros cessaram juntamente com o Pacto, situação 

evidenciada pela maioria como um problema. 

Outro aspecto que merece ser destacado foi a Formação ter garantido espaços para 

o diálogo sobre o Ensino Médio, inclusive resgatando a identidade do docente do Ensino 

Médio. 

 Como consequência disso, construímos a intervenção e, como sugestão, os 

círculos de cultura, pois vêm ao encontro da pesquisa-ação, já que promovem o diálogo 

e se caracterizam por espaços de mediação. 

Identifiquei também, nesses relatos e durante os círculos, que alguns momentos 

durante o ano letivo são chamados de “Dia de Estudo” e até mesmo “Formação”. Todavia, 

se caracterizam por momentos individualizados de correções de avalições e preparação 

de aula. Embora necessárias, acredito que são atividades para serem realizadas nas horas-

atividades. Apesar de raros momentos destinados à reflexão da prática, estes não são 

potencializados nem para a troca entre o coletivo, entre os professores da mesma área 

e/ou disciplina. E para nos formarmos, precisamos dos outros, como afirma Freire (2015, 

p. 51): “não há um sem os outros, mas ambos em permanente integração”. Destaco que 

os professores, em geral, se identificam com essa forma de “Estudo” e de “Formação”.  

Durante a intervenção, percebi que precisamos, sim, potencializar esses espaços. 

O professor precisa ser chamado para a elaboração da proposta, pois então ele também 

terá o compromisso de fazer as discussões avançarem. Entretanto, como normalmente 

algumas pessoas coordenam a discussão e as demais a ouvem, abrem-se os espaços para 

as lamentações.  

Os momentos da intervenção me fizeram perceber que a Formação Continuada 

para professores nos espaços escolares é primordial. Esses espaços precisam garantir a 

reflexão da ação, a troca com o outro, o pensar coletivo, como forma de garantir espaços 

de libertação, fortalecendo o coletivo e, ainda, trazendo ao conhecimento os referenciais 

teóricos que mobilizam nossa práxis docente, clareando que educação defendemos, se do 

oprimido ou do opressor. Destaco que uma das fragilidades evidenciadas durante os 

círculos é a nossa falta de embasamento teórico e a resistência às mudanças. 
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A educação conservadora está mais presente do que eu imaginava; os reflexos de 

nossa formação escolar estão enraizados de tal forma que muitos ainda sonham e 

idealizam uma escola, uma educação, “do nosso tempo”, em que existiam normas, regras, 

rigidez. Freire e Shor (1987, p. 98) discorrem sobre essa questão, afirmando que 

“estudantes e os professores só aprenderam uma única definição de rigor: a autoritária, a 

tradicional, que estrutura a educação mecanicamente e os desencoraja da 

responsabilidade de se recriarem, a si mesmo e à sua sociedade”. Os autores destacam 

ainda que rigor não é sinônimo de autoritarismo, bem como não significa rigidez, mas 

que “rigor vive com a liberdade, precisa de liberdade. Sem liberdade só posso repetir o 

que me é dito”. 

Os jovens do Ensino Médio participam muito pouco das decisões da escola. Em 

geral, nós, professores, queremos ser ouvidos, mas não queremos ouvi-los, pois 

acreditamos que são jovens, imaturos. Carrano e Dayrell (2013, p. 10) destacam que, 

muitas vezes, esse jovem “não é chamado para emitir opiniões e interferir até mesmo nas 

questões que lhe dizem respeito diretamente. E isso, sem dúvidas, pode ser considerado 

como um desestímulo à participação e ao protagonismo”.  

Acredito que construir espaços de formação nas concepções de formação 

promovidas pelo Pacto é um enorme desafio. Saliento que o simples fato de unir o 

coletivo para o encontro é desafiador, assim como construir espaços de reflexões diante 

das tamanhas contradições que vivenciamos cotidianamente, com o professor não 

conseguindo se enxergar como protagonista do processo e buscando a vitimização o 

tempo todo. Ele precisa perceber, que, na construção desses espaços de reflexão, 

iniciamos também a construção de nossa identidade, de nossa autonomia enquanto escola, 

da resistência às imposições que chegam verticalizadas dentro de nossos espaços 

escolares. 

Analisando pelo viés de minha própria prática profissional, penso que, com 

frequência, o professor acaba não querendo participar, ou não acreditando nesses espaços 

de formação, por se constituírem de momentos fragmentados e descontínuos. A formação 

precisa ser pensada como um processo contínuo, articulado ao cotidiano do professor. O 

Projeto Político-Pedagógico da escola deve ter clareza sobre qual referencial teórico-

metodológico subsidia as ações pedagógicas na unidade escolar. A equipe pedagógica 

precisa dar suporte ao professor, desenvolver ações que promovam o exercício da prática-

teoria-prática. Embora seja algo bastante desafiador e um processo lento, que exige muita 

persistência, é primordial quando se almeja uma educação libertadora.  
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Dentre os limites evidenciados na participação dos círculos, ressalto: 

desvalorização da profissão pela sociedade tão forte que o próprio professor não acredita 

mais na importância de seu ato pedagógico para a transformação da sociedade; jornadas 

de trabalho exaustivas (são poucos aqueles que trabalham apenas 40 horas) impede, que 

o professor seja um pesquisador, muitas vezes se tornando um mero reprodutor do 

conteúdo programático; muitos professores contratados como horistas, que trabalham 

poucas horas na unidade escolar (3 aulas semanais), os quais têm dificuldade de participar 

efetivamente da escola; trabalhar em várias unidades escolares; resistência em fazer 

outras leituras.  

Observei que, dentre os limites, trabalhar com os novos sujeitos do Ensino Médio, 

oriundos dos mais diversos contextos, cada qual com suas especificidades, tem sido um 

enorme desafio para o professor que não foi aprimorando suas concepções de educação, 

que vem de uma formação extremamente reprimida, da cultura do silêncio e sonha com 

esses sujeitos. Essa situação é tão grave que, para muitos, estar em sala de aula deixou de 

ser prazeroso e tem se tornado um sacrifício, interferindo até no humor, no querer 

encontrar soluções, resistindo em participar de momentos de formação e práticas 

diferenciadas em sala de aula, justificando que “não adianta”. Percebo que muitos 

professores estão clamando por socorro. 

Freire (2014, p. 21) chama a atenção para as ideologias fatalistas: 

 

A ideologia fatalista, que anima o discurso neoliberal anda solta no mundo. 

[...] com ares de pós-modernidade insiste em convencer-nos de que nada 

podemos contar a realidade social que, de histórica e cultural, passa a ser ou a 

virar “quase natural”. Frases como “a realidade é assim mesmo, que podemos 

fazer?” [...] Do ponto de vista de tal ideologia, só há uma saída para a prática 

educativa: adaptar o educando a esta realidade que não pode ser mudada.  

 

Acredito que, diante dessa situação, as formações são um caminho. Para mim, 

enquanto coordenadora pedagógica e professora, não há nada mais animador que estudar, 

dialogar com o grupo, pensar em estratégias diferenciadas. Isso mobiliza minha práxis 

pedagógica, me fortalece para resistir às mais diversas contradições que permeiam nossa 

profissão, nossa sociedade.  

Nesse processo de intervenção, observei que, quando apresentamos com clareza 

os objetivos da formação, o grupo reage melhor. Muitos foram os professores que me 

procuraram para elogiar esse espaço de diálogo, inclusive salientando que precisamos 

desses momentos. Dentre as potencialidades evidenciadas, destaco o engajamento do 
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grupo durante a intervenção, que estava mais fortalecido (eu mesma, no último encontro, 

me sentia mais fortalecida, pois o conhecimento, a troca, permite esses sentimentos); o 

despertar para novas leituras, mesmo de obras do Paulo Freire; apontamentos 

significativos para a equipe pedagógica e diretiva; a elaboração de um texto sobre que 

alunos queremos formar e os referenciais teóricos que mobilizam essa formação para 

integrar o Projeto Político-Pedagógico, embora precisamos de muita leitura e articulação 

para uma melhor compreensão dos referenciais; a  elaboração de  ações para trabalhar 

com os alunos infrequentes do Ensino Médio noturno; início de uma discussão, embora 

superficial, sobre outras formas de avaliação para esses sujeitos; e delineamento de 

caminhos para os próximos encontros, os quais, de acordo com o calendário escolar, 

seriam realizados mensalmente. Entretanto, ainda ficam questionamentos para serem 

pesquisados, pois acredito que, como já salientei, precisamos construir espaços contínuos 

de formação, de forma que a equipe pedagógica esteja mais próxima do professor. 

A intervenção proposta através da pesquisa-ação permitiu que todos 

participassem, e eu, enquanto pesquisadora, apenas mediava as discussões, pré-

planejadas com base em um diagnóstico apontado pelos professores. 

Quanto à pesquisa-ação, quando minha orientadora sugeriu que a utilizássemos 

como método para sulear a pesquisa, fui um pouco resistente, pois senti medo e 

despreparo para utilizá-la, principalmente em relação à intervenção. Entretanto, a partir 

do diálogo entre nós e leituras que aprofundei, percebi que eu não poderia percorrer outro 

caminho metodológico senão este, em função dos ideais em que acredito e defendo, como 

as relações horizontalizadas e a dialogicidade, com os pesquisados fazendo parte do 

processo.  

O pesquisador não tem receitas prontas e, com frequência, não conhece a realidade 

daquele contexto. É necessário haver o envolvimento coletivo, a partilha, o processo de 

reflexão, a fim de garantir transformações ou até a tomada de consciência. 

Diante do exposto, indico a pesquisa-ação para todos aqueles que queiram 

promover pesquisas que envolvam os pesquisados e que busquem soluções ou uma 

consciência para a solução de determinado problema do espaço escolar. Talvez a solução 

ainda não tenha sido encontrada, mas a pesquisa promoveu a reflexão de repensar sobre 

a educação, sobre esses espaços. O problema de pesquisa era o problema de todos os 

envolvidos com o Ensino Médio, e os participantes atuaram como sujeitos. 

Este ciclo se fecha; entretanto, outro se abre. Esta pesquisa aponta possíveis 

caminhos para a consolidação de espaços de Formação Continuada para os professores, 
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de forma a promover práticas pedagógicas que contribuam no contexto escolar e social 

dos sujeitos, jovens do Ensino Médio. Da mesma forma, instiga outros pesquisadores a 

seguirem nesta pesquisa, visto que foi desenvolvida em uma realidade. É possível que em 

outro espaço os resultados sejam diferenciados, podendo resultar em um estudo 

comparativo.  

O Ensino Médio é uma etapa que merece atenção. Acredito que, com essa 

Reforma, teremos muito o que pesquisar. Outro aspecto relevante que me angustiou 

durante esse processo é discutir com os professores como podemos formar sujeitos 

críticos, pois este item apareceu, como unanimidade, quando questionados sobre que 

sujeitos desejavam formar. Todavia, fica a dúvida sobre como realmente formar sujeitos 

críticos. Que assuntos são de fato relevantes? De que forma as disciplinas devem estar 

articuladas? 

Preciso destacar que o grupo de professores que participou da pesquisa é um grupo 

bastante responsável e assíduo e precisam, além das formações, de uma direção, a ser 

talvez indicada pela própria formação. Compreendo que, muitas vezes, o professor 

precisa ser ouvido, pois são tantas as contradições; contudo, acima de tudo, as leituras 

desses professores precisam ir além de seu componente curricular – essas, sim, poderão 

orientá-los a novos caminhos, quiçá mais angustiantes, porém mais gratificantes. 

Em relação ao Ensino Médio brasileiro e ao Ensino Médio em Santa Catarina, os 

dados apontados ilustram uma enorme fragilidade no processo de aprendizagem, bem 

como em sua identidade. Os índices de abandono e reprovação, de acordo com o Censo 

Escolar, demonstram um grande desafio quando se objetiva a universalização de acesso 

e a permanência. Os dados apontam que os jovens chegam nas escolas, mas não 

permanecem. 

Quando analisados os três anos dessa etapa da educação básica, o primeiro ano 

apresenta as maiores taxas de reprovação e evasão, sendo que a reprovação vem 

crescendo, também na escola locus da pesquisa. 

Acredito que a escola não está preparada para receber esses sujeitos dos mais 

diversos contextos, que chegaram e chegam na escola a partir da expansão do número de 

matrículas. Parte desses jovens, principalmente do Ensino Médio noturno, são 

trabalhadores que exigem práticas pedagógicas diferenciadas, que estimulem esse sujeito 

a estar nesse espaço. Krawczyk (2011) corrobora essa ideia, enfatizando que o aumento 

nas matrículas não tem produzido democratização, mas uma massificação do ensino, não 

atendendo aos interesses dos jovens e com condições de oferta precárias. 
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Apesar dessa realidade e enquanto profissionais da educação, possuímos 

consciência e clareza de que algo precisa ser modificado. No entanto, durante esse 

processo, fomos surpreendidos pela deformação do Ensino Médio a partir da Reforma e 

acredito que esta não é a solução.  

A Reforma do Ensino Médio veio para segregar ainda mais, ofertando um 

percurso formativo diferenciado para jovens trabalhadores e jovens que possuem 

estabilidade financeira, criando mesmo uma falsa ideia de opção por percursos 

formativos, de acordo com afinidades e objetivos. Sabemos que uma parcela considerável 

dos jovens que frequentam escolas públicas será excluída, principalmente aqueles que 

estudam no período noturno e são filhos de trabalhadores. 

Outro aspecto que merece destaque em relação à Reforma do Ensino Médio, 

segundo Carrano (2017), é a colaboração com entes privados com a transferência de 

recursos. Existe uma pressão em todos os Estados pela criação de Organizações Sociais 

para assumirem tarefas dentro das escolas.  

O Ensino Médio em Santa Catarina já iniciou o ano de 2017 com alterações em 

algumas escolas, através de um projeto-piloto. O Ensino Médio com jornada ampliada 

supervaloriza alguns componentes curriculares, como matemática e português (que 

passam a ter uma carga horária de 7 horas-aula semanais), assim como a carga horária 

total, que passa a ser integral. Outro aspecto que chama a atenção é a parceria realizada 

entre o estado de Santa Catarina e o Instituto Ayrton Senna e o Instituto Natura, os quais 

possuem uma visão mercadológica da educação, de rendimento, tanto de aluno como de 

professor. E aqueles que não “renderem” para criar essa escola para o século XXI serão 

excluídos do processo? E o privado adentrando aos poucos a educação pública, não será 

o primeiro passo para a terceirização? E o professor recebendo o material pronto para 

reproduzir os conteúdos que ali estão, já não é o caminho para o profissional com notório 

saber, visto que, para repasse de “conhecimento”, não são necessários professores com 

formação específica na área?  

Ressalto que muitas são as indagações. Até agora não tenho elementos para 

avaliação, já que é um projeto-piloto que iniciou neste ano de 2017. Teremos muitos 

questionamentos ainda no decorrer desse percurso, mas precisamos atuar com criticidade, 

e, mais uma vez, o processo permanente de formação com os docentes é primordial.  

Não podemos deixar o sonho de uma formação humana e integral trazida pelo 

Pacto se apagar, não podemos deixar as contradições do nosso cotidiano nos acomodar, 

nos conformar; precisamos, mais do que nunca, reagir a tantas atrocidades com os 
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trabalhadores e com os sujeitos do Ensino Médio, em questão aqui. Entretanto, saliento 

que, no individual, somos frágeis, mas mal sabemos do poder da nossa força coletiva.  

Gadotti (2011, p. 47) reitera esse argumento quando afirma que “a nova pedagogia 

para a educação da humanidade não é apenas uma pedagogia da resistência, mas, 

sobretudo, uma pedagogia da esperança e da possibilidade”. 

E fecho este ciclo muito diferente de quando iniciei. Durante esse processo, 

enxerguei-me responsável por mobilizar o coletivo escolar, mobilizar os jovens do Ensino 

Médio para enxergarem aquilo que os olhos às vezes não veem, com muito mais 

experiência e muito mais propriedade daquilo que acredito, defendendo-o sob o aporte 

teórico do educador Paulo Freire.    

Finalizo com Gadotti (2011), que nos chama a atenção para o poder do professor 

em refletir a realidade e transformá-la, para a possibilidade de formar um grupo de 

companheiros e companheiras lutando por uma causa em comum. Ainda segundo Gadotti 

(2011, p. 110), “companheiro” vem do latim e significa “aquele que partilha o pão”. Sem 

esse companheirismo, não conseguiremos superar as atuais condições do magistério, que 

tanto nos angustiam. Precisamos lutar, mas não individualmente – essa luta precisa ser 

coletiva.  
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APÊNDICE A – Termo de consentimento 

 

Termo de consentimento livre e esclarecimento para os professores e gestores que 

participaram do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio da Escola 

 

 

Projeto de Pesquisa: 

 

PACTO NACIONAL PELO FORTALECIMENTO DO ENSINO MÉDIO E 

FORMAÇÃO CONTINUADA: UMA INTERVENÇÃO A PARTIR DA 

PERCEPÇÃO DOCENTE 

 

Pesquisadora responsável: Susiéli Casonatto 

E-mail: susielicasonatto@gmail.com 

Orientadora da pesquisadora: Isabel Rosa Gritti 

 

Prezado(a) participante: 

 

 Esse termo tem a finalidade de obter seu consentimento formal para participar da 

pesquisa “Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio e Formação 

Continuada: uma intervenção a partir da percepção docente”, que será desenvolvida 

pela aluna do Mestrado Profissional em Educação da Universidade Federal da Fronteira 

Sul, UFFS – Campus Erechim. 

A pesquisa tem como objetivo principal analisar os limites e potencialidades para 

a consolidação de espaços de formação continuada nas unidades escolares, ação proposta 

pelo Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio. 

 Para a coleta de dados, será utilizado um questionário, que será respondido por 

professores e gestores que participaram do Pacto, a partir da metodologia da pesquisa-

ação. As respostas obtidas pelo questionário serão anônimas no momento da análise dos 

dados. Além dos questionários, acontecerão encontros, visando ao diálogo e à reflexão 

acerca da participação na Formação Continuada. As informações obtidas pelo estudo 

serão utilizadas para fins acadêmicos. 

 A participação é voluntária, porém crucial para o êxito da pesquisa; entretanto, os 

envolvidos poderão desistir a qualquer momento, não acarretando nenhum dano. 



138 

 

 Estou ciente de que minha privacidade será respeitada, ou seja, meu nome ou 

qualquer outro dado que possa, de qualquer forma, me identificar, será mantido em sigilo.  

 Enfim, tendo sido orientado quanto ao teor de todo o aqui mencionado e 

compreendido a natureza e o objetivo do já referido estudo, manifesto meu livre 

consentimento em participar, estando totalmente ciente de que não há nenhum valor 

econômico, a receber ou a pagar, por minha participação. 

 

Chapecó, ________ de ________________de 2016. 

 

___________________________________ 

Assinatura do(a) participante 

 

 

_______________________________________ 

Pesquisadora 

Mestranda Susiéli Casonatto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



APÊNDICE B – Questionário aplicado aos professores e gestores 

 

Professor, diante de sua participação no Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino 

Médio (PNEM), pergunta-se: 

 

01 – O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio apresentou como grandes 

ações a formação continuada e o redesenho curricular do Ensino Médio. Diante de sua 

participação nas formações, em que esses encontros e discussões contribuíram em sua 

prática pedagógica? 

 

02 – Quanto à participação nos encontros proporcionados pelo Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio, quais foram os principais desafios e/ou dificuldades? 

 

03 – Quanto às ações propostas pelo Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino 

Médio, o que se efetivou? Por quê? E o que não se efetivou? Por quê? 

 

04 – Na sua opinião, quais foram os pontos positivos e negativos do processo de formação 

desencadeado pelo Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio? 

 

05 – Neste momento, estamos vivenciando a continuidade do Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio, com a reescrita do PPP, o planejamento coletivo, a 

formação continuada nas horas-atividades, o plano de trabalho docente e o redesenho 

curricular. Quais dessas ações continuam presentes na escola? Por quê? Se não ocorrem, 

justifique o porquê. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


